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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 17 204/2000 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 24 de Novembro de 2000:

Tenente-general Frutuoso Pires Mateus, de nacionalidade portu-
guesa — agraciado com a grã-cruz da Medalha de Mérito Militar.

28 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL

E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1142/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 15.o dos Estatutos do Instituto Portuário do Sul
(IPS), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 244/99, de 28 de Julho, são
nomeados para o conselho de administração do Instituto Portuário
do Sul:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz.
Vogal — Engenheiro José Felisberto Rosado Marques.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1143/2000. — Considerando que a
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo formulou, ao abrigo do
disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 411/98, de 30 de Dezembro,
um pedido de reconhecimento do crematório instalado no cemitério
municipal como equipamento adequado à realização de actos de
cremação;

Considerando a inexistência da portaria conjunta prevista na citada
disposição legal e atenta a necessidade de início do funcionamento
do referido crematório, em face da insuficiência daquele tipo de equi-
pamentos no nosso País, apenas existente nas cidades de Lisboa e
do Porto:

Nestes termos e tendo presente os pareceres favoráveis da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo e da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, declara-se
reconhecer que o crematório instalado no cemitério municipal de
Ferreira do Alentejo dispõe das condições técnicas adequadas à rea-
lização de actos de cremação.

2 de Agosto de 2000. — O Ministro-Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 25 181/2000 (2.a série):

Teresa Alexandra Alves Martins Lopes Mateus, assistente adminis-
trativa do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo — nomeada, em comissão de serviço,
por despacho de 24 de Novembro de 2000, por um período de
um ano, mediante reclassificação, para a categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe da carreira técnica superior. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 182/2000 (2.a série):

Pedro Manuel Sarmento de Vasconcelos e Castro, ministro pleni-
potenciário de 1.a classe, exercendo o cargo de subchefe do Pro-
tocolo do Estado — despacho ministerial de 27 de Novembro de
2000 determinando a cessação do exercício do referido cargo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 183/2000 (2.a série):

António Luís Peixoto Cotrim, conselheiro de embaixada, exercendo
o cargo de chefe da Divisão II da Direcção de Serviços do Médio
Oriente e Magrebe, da Direcção-Geral das Relações Bilate-
rais — despacho ministerial de 27 de Novembro de 2000 deter-
minando a cessação do exercício do referido cargo e nomeando-o
director de serviços da América do Sul e Central, da Direcção-Geral
das Relações Bilaterais. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 184/2000 (2.a série):

Maria Dinah Bandeira Santos Azevedo Neves, ministra plenipoten-
ciária de 1.a classe, exercendo o cargo de directora de Serviços
da América do Sul e Central da Direcção-Geral das Relações Bila-
terais — despacho ministerial de 27 de Novembro de 2000, deter-
minando a cessação do exercício do referido cargo e nomeando-a
subchefe do protocolo do Estado. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Curriculum vitae de Maria Dinah Bandeira
Santos Silva Azevedo Neves

Nasceu em 6 de Janeiro de 1946, no Porto; licenciada em Direito
pela Universidade de Lisboa; aprovada no concurso de admissão aos
lugares de adido de embaixada, aberto em 13 de Novembro de 1974;
adido de embaixada, na Secretaria de Estado, em 13 de Agosto de
1975; terceiro-secretário de embaixada em 12 de Janeiro de 1978;
segundo-secretário de embaixada em 26 de Dezembro do mesmo ano;
adjunto do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros em 21
de Junho de 1982; primeiro-secretário de embaixada em 2 de Março
de 1983; adjunto do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 9 de Junho
de 1983 a 5 de Novembro de 1985; em Janeiro de 1986, chefe da
Divisão de Espanha da Direcção de Serviços das Relações Bilaterais
da DGCE; na embaixada em Madrid em 9 de Outubro de 1987;
na Secretaria de Estado em 15 de Maio de 1990; colocada como
vogal na Comissão Interministerial sobre Macau entre Maio de 1990
e Novembro de 1993; membro do Grupo de Trabalho de Organização
e Logística da Presidência Portuguesa das Comunidades Europeias;
conselheira para a Igualdade em representação do Ministério dos
Negócios Estrangeiros na Secção Interministerial do Conselho Con-
sultivo da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres
(Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio) de Maio de 1990 até à data;
representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros na Comissão
para os Descobrimentos, 1991-1992; conselheiro de embaixada em
8 de Junho de 1993; no gabinete do Secretário-Geral em 11 de Novem-
bro de 1993; directora do Serviço da Cifra em 1 de Maio de 1994;
directora de serviços da América do Sul e Central da Direcção-Geral
das Relações Bilaterais, em 9 de Novembro de 1995; coordenadora
nacional para a VI Cimeira Ibero-Americana do Chile, em 1996; colo-
cada na embaixada em Estocolmo de 15 de Janeiro a 16 de Junho
de 1997, retomando nesta data as funções de directora de serviços
da América do Sul e Central, da Direcção-Geral das Relações Bila-
terais; e coordenadora nacional-adjunta para a VIII Cimeira Ibero-
-Americana do Porto, em 1998.

Portugal — Ordem de Mérito Oficial.
Portugal — oficial da Ordem do Infante D. Henrique.
México — Ordem da Águia Azteca, no grau de comendador.
Venezuela — Ordem Francisco de Miranda, em 2.a classe.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1144/2000. — Considerando que foi
criada a Embaixada de Portugal em Jacarta pelo despacho conjunto
n.o 235/2000, de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 2 de Março do corrente ano;

Considerando que a Secção de Interesses de Portugal em Jacarta
foi, consequentemente, extinta através do despacho conjunto
n.o 496/2000, de 13 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio do corrente ano;

Considerando que se torna necessário regularizar a transferência
dos elementos do pessoal dos serviços externos ao serviço na Secção
de Interesses de Portugal em Jacarta para a Embaixada de Portugal
em Jacarta, com efeitos à data de criação desta:

Determinamos que seja acrescentado um n.o 3 ao despacho conjunto
n.o 496/2000, de 13 de Abril, cuja redacção passará a ser a seguinte:

«1 — [. . .]
2 — O quadro de pessoal dos Serviços Externos da Secção de Inte-

resses de Portugal em Jacarta transita, nos mesmos moldes, para a
Embaixada de Portugal em Jacarta.

3 — (Anterior n.o 2.)»

22 de Novembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 25 185/2000 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador, nomeio, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
o licenciado João Pedro da Costa Dias da Silva Gonçalves para exercer
as tarefas da sua especialidade a tempo completo e, no âmbito do
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas,
proceder ao tratamento informático de base de dados documentais.

A presente nomeação é válida por seis meses, com início no dia
15 de Novembro de 2000.

É atribuído ao nomeado o vencimento de 358 800$ e respectivo
subsídio de alimentação. O nomeado auferirá subsídios de férias e
de Natal de valor proporcional correspondente ao do mesmo ven-
cimento.

15 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 25 186/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco o licen-
ciado Rui Manuel Esteves da Costa Manteigas, director-adjunto do
Departamento de Concessões do IEP, para exercer funções no meu
Gabinete, tendo em vista a realização de trabalhos e de estudos no
âmbito da sua formação académica e profissional de engenharia.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 15 de Novembro
de 2000.

15 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 25 187/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Novembro do corrente ano do secretário-geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território:

Luís Augusto Lopes, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Lisboa — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,

ficando assim posicionado no escalão 3, índice 152. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 17 205/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de dois lugares na categoria de técnico profissional
especialista da carreira de fiscal técnico de obras públicas do quadro
da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 13 de Novembro de 2000, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para provimento de dois lugares na categoria
de técnico profissional especialista da carreira de fiscal técnico de
obras públicas (carreira de dotação global) do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa, desta Direcção-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo IV).

2 — Lugares a prover (quotas) — aos lugares postos a concurso
são fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea b) do n.o 4
do artigo 6.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa;

Um lugar a preencher por funcionário pertencente a outro quadro
de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares em referência, caducando logo que se verifique o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Área funcional — fiscalização de obras públicas.
6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, à categoria da

carreira de fiscal técnico de obras públicas interpretar projectos de
obras, fiscalizar trabalhos, proceder a medições e manter devidamente
informados os seus superiores hierárquicos da situação das obras em
curso na sua área de actuação.

7 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios de Lisboa,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

9 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
técnicos profissionais principais que reúnam os requisitos enunciados
na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
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e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

10.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-

tre vinculado, donde constem a categoria que detém e a anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e a natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde cons-
tem a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupa, bem como o período a que
as mesmas se reportam;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias

exigidas.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 10.3, alíneas b), c), e) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral
se a mesma se encontrar arquivada nos processos individuais.

11 — Método de selecção a utilizar:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se ponderarão o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro electrotécnico assessor principal
Manuel Luís Pratas dos Penedos.

Vogais efectivos:

Engenheiro electrotécnico principal Ricardo Maria Areias
e engenheiro técnico electrotécnico de 1.a classe Artur
Manuel Inácio Valente.

Vogais suplentes:

Engenheira electrotécnica assessora principal Maria Mar-
garida Vasco Correia Relvas e engenheiro técnico elec-
trotécnico especialista principal Mário José Fonseca
Pereira.

16 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

21 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 25 188/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 13
de Novembro de 2000:

Carlos Manuel Mulano Cabanas, geólogo de 1.a classe do quadro
da ex-JAE — autorizado a passar à situação de licença sem ven-
cimento de longa duração a partir de 1 de Novembro de 2000.
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 17 206/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão da vogal do conselho directivo de 8 de Novembro de 2000,
proferida no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 12 643/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data em que o presente aviso for publicado
na 2.a série do Diário da República, concurso interno de ingresso,
tendo em vista o preenchimento de um lugar vago de fiscal de obras
públicas da carreira de fiscal de obras públicas do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional do Centro deste Instituto público,
constante do anexo IV ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
alterado pelas portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92, de 25
de Agosto, 532/96, de 2 de Outubro, e 712/2000, de 5 de Setembro.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 175/98, de
2 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

Ser funcionário da administração central ou local, ou agente, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho.

2.2 — Requisitos especiais — estarem os candidatos integrados nas
carreiras de operário qualificado ou semiqualificado da respectiva
área funcional, habilitados com a escolaridade obrigatória e com, pelo
menos, quatro anos de prática profissional [alínea b) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho].
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3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar vago.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHC
do IGAPHE, sita na Avenida de Emídio Navarro, 81, 2.o, em Coimbra.

6 — Conteúdo funcional — compete ao fiscal de obras públicas da
carreira de fiscal de obras públicas acompanhar e fiscalizar o cum-
primento dos projectos nas obras que lhes forem confiadas de acordo
com orientações superiores, dando imediato conhecimento das ano-
malias verificadas, rejeitando materiais que não satisfaçam as con-
dições expressas no caderno de encargos e manter em dia o livro
de fiscalização de cada obra.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o Código do Procedimento Admi-
nistrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153,
1069-050 Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual conste a existência e natu-
reza do vínculo à administração central e ou local e o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupam.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
pudessem ter sido entregues no prazo de entrega de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro António Jorge Maia Saldanha, adjunto
do director regional.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Mário Lopes Machado, assessor principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

José Carlos Paiva Madeira, técnico profissional especialista
principal.

Vogais suplentes:

Orlando Marques Sol, fiscal de obras públicas.
Manuel Ferreira Piorro, chefe de secção.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

O sistema de classificação a utilizar em cada método de selecção
utilizado será de 0 a 20 valores.

a) A prova de conhecimentos gerais aprovada por despacho de
1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho, visa
avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos
candidatos exigíveis e adequados ao exercício da função a que se
candidatam, sendo eliminatória se os candidatos não obtiverem clas-
sificação igual ou superior a 9,5 valores;

b) A avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho];

c) A entrevista profissional de selecção [alínea a) do n.o 2 do artigo
19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

10.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais — direitos e
deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

A legislação e a bibliografia a consultar para a realização da prova
de conhecimentos gerais consta do anexo ao presente aviso.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções na
área de fiscalização de obra, sendo considerados e ponderados os
factores habilitação académica de base, a formação profissional e a
experiência profissional (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), de acordo com as exigências da função.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção tem por finalidade avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

11 — Critérios de apreciação, ponderação da avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção — os critérios de apreciação, pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas
[alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho].

12 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados no concurso os candidatos que não obtiverem uma
valoração igual ou superior a 9,5 valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos artigos
33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será elaborada
a relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de Gestão
Habilitacional do Centro, sita na Avenida de Emídio Navarro, 81,
2.o, em Coimbra, e remetida, por ofício registado, aos candidatos
externos ao IGAPHE.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Centro, sita na Ave-
nida de Emídio Navarro, 81, 2.o, em Coimbra, e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos ao IGAPHE, sendo os candidatos
excluídos do concurso notificados no âmbito do direito de participação
dos interessados, para no prazo de 10 dias úteis dizerem por escrito
o que se lhes oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro).

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 de Novembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.
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ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Conceitos fundamentais do funcionalismo público — autor João

Alfaia.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na lei orgânica do IGAPHE.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do
emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 177/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — alteração ao

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

Aviso n.o 17 207/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão da vogal do conselho directivo de 16 de Outubro de 2000,
proferida no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 12 643/2000 (2.a série) e publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data em que o presente aviso for publicado
na 2.a série do Diário da República, concurso interno de ingresso
para admissão a estágio de um estagiário, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais deste Instituto Público, constante do anexo I
ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias
n.os 625/89, de 7 de Agosto, 1118/90, de 14 de Novembro, 829/92,
de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16
de Outubro, 247/91, de 10 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e n.o 175/98, de 2 de Julho, respectivamente.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por

lei especial ou convenção internacional;
Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho),
ou agente que, a qualquer título, exerçam funções corres-
pondentes a necessidades permanentes há mais de um ano
nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser possuidor da licenciatura em História ou Línguas e Lite-
raturas Modernas, variante de Estudos Portugueses.

3 — Condições preferenciais — são condições preferenciais de
admissão ser possuidor de uma das habilitações profissionais previstas
nas alíneas b, c) e d) do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho (curso de especialização em Ciências Documentais, opção
em Documentação e Biblioteca, ou cursos de especialização pós-li-
cenciatura na área das Ciências Documentais de duração não inferior
a dois anos, ministrados em instituições nacionais de ensino univer-
sitário e ou cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhe-
cidas como equivalentes).

4 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar vago.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração cor-
responderá ao escalão 1, índice 310, da categoria de estagiário prevista
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo que as demais condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em
Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação:
conceber e planear serviços e sistemas de informação, estabelecer
e aplicar critérios de organização e funcionamento dos serviços, selec-
cionar, classificar e indexar documentos sob a forma textual, sonora,
visual ou outra, para o que necessita de desenvolver e adaptar sistemas
de tratamento automático ou manual, de acordo com as necessidades
específicas dos utilizadores, definir procedimentos de recuperação e
exploração de informação, apoiar e orientar o utilizador dos serviços,
promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes de
informação primária, secundária e terciária, coordenar e supervisionar
os recursos humanos e materiais necessários às actividades a desen-
volver e proceder à avaliação dos resultados.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao
presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153,
1069-050 Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

9 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

9.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos, da qual conste a natureza do vínculo



19 822 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000

à administração central ou local e o tempo de serviço prestado
na categoria, na carreira e na função pública.

9.2 — A não apresentação dos documentos exigidos no n.o 9.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
pudessem ter sido entregues no prazo de entrega de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

10 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cremilde Guerreiro Castelo Branco
Trindade, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Monteiro Ribeiro, técnico superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Rosa Maria Araújo Ribeiro, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Agostinho Paiva Gomes, chefe de divisão.
Dr.a Ana Cristina Albuquerque S. S. Matias, técnica superior

de 1.a classe.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

O sistema de classificação a utilizar em cada método de selecção
utilizado será de 0 a 20 valores.

11.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, aprovadas
por despacho de 1 de Julho de 1999 e por despacho conjunto de
18 de Fevereiro de 2000, respectivamente do director-geral da Admi-
nistração Pública e da Secretária de Estado da Habitação, publicadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, cada uma delas é eliminatória
de per si, se o candidato não obtiver classificação igual ou superior
a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho). Estas provas visam avaliar os níveis de conhecimentos aca-
démicos e profissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exer-
cício da função a que se candidatam, sendo que:

A de conhecimentos gerais visa avaliar, de uma forma global,
os conhecimentos académicos adquiridos e terá a duração
máxima de uma hora;

A de conhecimentos específicos visa avaliar os conhecimentos
adquiridos no desempenho de funções na administração cen-
tral ou local e terá a duração máxima de duas horas.

11.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

11.1.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-
mação:

Estabelecimento e aplicação de critérios de organização
e funcionamento dos serviços;

Selecção, classificação e indexação de documentos;
Utilização de novas tecnologias no tratamento, processa-

mento e transmissão de informação;

b) Definição de procedimentos de recuperação e exploração de
informação, de acordo com as necessidades específicas dos
utilizadores:

Apoio e orientação dos utilizadores dos serviços;
Promoção de acções de difusão das fontes de informação;
Coordenação e supervisão dos recursos humanos e mate-

riais necessários às actividades desenvolvidas.

11.1.3 — Legislação e bibliografia — a legislação e a bibliografia
a consultar para a realização da prova de conhecimentos específicos
constam do anexo ao presente aviso.

11.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções téc-
nicas, sendo considerados e ponderados os factores: a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional e a experiência profissional
(n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho),
de acordo com as exigências da função.

11.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção tem por finalidade avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

12 — Critérios de apreciação, ponderação da avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção — os critérios de apreciação, pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas
[alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho].

13 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados no concurso os candidatos que não obtiverem uma
valoração igual ou superior a 9,5 valores.

14 — Do regime do estágio.
14.1 — O estágio, que irá regular-se pelo disposto no Regulamento

dos Estágios para Ingresso nas Carreiras dos Grupos de Pessoal Téc-
nico Superior e Técnico do Instituto de Gestão e Alienação do Patri-
mónio Habitacional do Estado, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 255, de 6 de Novembro de 1991, tem carácter probatório
e duração de um ano.

14.2 — A frequência do estágio é feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

14.3 — A avaliação e a classificação final do estágio competem ao
júri do estágio, que, em princípio, será o mesmo do presente concurso,
e serão traduzidas na escala de 0 a 20 valores, atendendo:

a) Ao relatório de estágio;
b) À classificação de serviço respeitante ao período de estágio,

atribuída nos termos e segundo a tramitação prevista nos
artigos 10.o a 16.o, inclusive, do Regulamento dos Estágios
do IGAPHE.

15 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

15.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada a relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar
dos Serviços Centrais, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em
Lisboa, e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos ao
IGAPHE.

15.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação no 6.o andar dos Serviços Centrais, sitos na Avenida de 5
de Outubro, 153, em Lisboa, e remetida por ofício registado aos can-
didatos externos ao IGAPHE, sendo os candidatos excluídos do con-
curso notificados no âmbito do direito de participação dos interes-
sados, para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que
se lhes oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

16 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

24 de Novembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — lei orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na lei orgânica do IGAPHE.
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2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do
emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — alteração ao

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Bibliografia:

Introdução ao Estudo do Direito — autor Oliveira Ascensão;
Constituição da República Portuguesa;
Conceitos fundamentais do funcionalismo público — autor João

Alfaia;
ZORRILHO, Carlos (1995); Gestão da informação — condição

para vencer, IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento, colecção Mediateca;

ASHWORTH, Wilfred (1967); Manual de bibliotecas especiali-
zadas e de serviços informativos, Fundação Calouste Gul-
benkian.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 25 189/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 22 de Novembro de 2000, por delegação:

Maria d’Assunção Pereira Guia Miranda Estima e Carlos Manique,
técnicos profissionais principais, da carreira de técnico profissional
oficinal (área funcional de edição, conservação e restauro de livros
e outras publicações) — nomeados definitivamente técnicos pro-
fissionais especialistas da mesma carreira e área funcional, escalão 2,
índice 270, e escalão 1, índice 260, respectivamente.

Hélder David Lopes Oliveira e Manuel Adílio Julião Feliciano, téc-
nicos profissionais de 1.a classe da carreira técnica profissional ofi-
cinal (área funcional de edição, conservação e restauro de livros
e outras publicações) — nomeados definitivamente técnicos pro-
fissionais principais da mesma carreira e área funcional, escalão 1,
índice 230, e escalão 5, índice 285, respectivamente.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1892/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob, assessor da carreira
técnica superior, a exercer o cargo de director-geral de Transportes
Terrestres, reúne os requisitos legais para o provimento na categoria
de assessor principal e requereu a criação do respectivo lugar, ao
abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da referida Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado no
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, apro-
vado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, com as alterações pos-
teriormente introduzidas, um lugar de assessor principal da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro da Reforma

do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 25 190/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Coronel de administração aeronáutica Adérito Cardoso, do quadro
permanente da Força Aérea, na situação de activo — nomeado,
em regime de substituição, para o cargo de director de Serviços
de Saúde Militar e Assuntos Sociais, com efeitos a 13 de Novembro
de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V.
Oliveira Simões, tenente-general PILAV.

Despacho (extracto) n.o 25 191/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Licenciada Maria Fernanda Fialho Marinho de Castro, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal, nomeada,
em comissão de serviço, no cargo de directora de Serviços de Saúde
e Assuntos Sociais — cessa funções, a seu pedido, ao abrigo do
n.o 2, alínea c), do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com efeitos a 10 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V.
Oliveira Simões, tenente-general PILAV.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 25 192/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão de serviço
do tenente-coronel INF Óscar Humberto Almeida Megre Barbosa,
no desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito dos Pro-
jectos 1 e 2 — Apoio à Organização e Funcionamento do Ministério
da Defesa e ao Estado-Maior-General das Forças Armadas Angolanas,
no quadro da cooperação técnico-militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 25 193/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão de serviço
do sargento-ajudante SAM Paulo Alexandre Veloso Gonçalves, no
desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito do Subpro-
jecto n.o 2A — Apoio ao Funcionamento do Instituto Superior Militar,
no quadro da cooperação técnico-militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 25 194/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, e nos termos do
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artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o tenente CBM João Maurílio de Caires Basílio, por um período
de sete meses, em substituição do capitão CBM Fernando Manuel
Cosme Moreira, para desempenhar funções de assessoria técnica no
âmbito do Subprojecto n.o 4B — Apoio ao Funcionamento da Banda
de Música e Fanfarras das FAA, inscrito no Programa Quadro da
Cooperação Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país de classe C.

29 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 25 195/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, e nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio
o primeiro-sargento INF Luís A. Marques Reguengos, por um período
de um ano, em substituição do sargento-ajudante INF José António
dos Santos Gouveia, para desempenhar funções de assessoria técnica
no âmbito do Subprojecto n.o 2C — Apoio ao Funcionamento da Bri-
gada de Comandos e do Centro de Instrução de Comandos, inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país de classe C.

29 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Instituto de Defesa Nacional

Rectificação n.o 2997/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho extracto n.o 22 590/2000, de 22 de Setembro, do director
do Instituto da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000, rectifico que onde
se lê «nomeada, precedendo concurso, chefe de secção do mesmo
quadro ficando exonerada do lugar de origem ao aceitar a nomeação
do novo lugar» deve ler-se «nomeada, precedendo concurso, e por
urgente conveniência de serviço, chefe de secção do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar de origem ao aceitar a nomeação do
novo lugar, com efeitos à data do despacho».

23 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Rita Cabral.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Rectificação n.o 2998/2000. — Por ter sido transcrita com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro
de 2000, a p. 18 559, a portaria n.o 1736/2000 (2.a série), de 30 de
Outubro, rectifica-se que onde se lê «O Chefe do Estado-Maior-Ge-
neral das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general»
deve ler-se «O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general».

27 de Novembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, David César
de Almeida Oliveira, major-general PILAV.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1893/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior do Exército exonerar, a contar
de 28 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 06739386, capitão Hélder Machado
Guerreiro, do cargo «SC-2223 (Ex C-4320)» Transportation & General
Repair Officer no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-

ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, António
Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1894/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 30 de Outubro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 109313-E, CADJ OPCOM
Nuno Cláudio Seródio Santos Carvalho, do cargo «SJE-6239, Micro-
ware Supervisor (Ex E-6331)», no Quartel-General Regional Sul do
Atlântico.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado Maior da Força Aérea, Antó-
nio José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1895/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 8 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 093426-H, primeiro-sar-
gento SAS Paulo Jorge Vieira Gonçalves, do cargo «SJE-3101
(Ex. 3301), CLERK TYPIST», sendo na mesma data substituído pelo
059701-F, primeiro-sargento SAS António Rosa André, no Quartel-
-General Regional Sul do Atlântico.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado Maior da Força Aérea, Antó-
nio José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1896/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada, e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 20 de Outubro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 247174, primeiro-sar-
gento CE Adelino Francisco Ferreira Moreira, do cargo «SJE-6208
CLERK/TYPIST (Ex-6318)» , sendo na mesma data substituído pelo
042091-D, primeiro-sargento OPCOM José Maria Viola Garcia de
Oliveira, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado Maior da Força Aérea, Antó-
nio José Vaz Afonso, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1897/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os primei-
ros-tenentes da classe de engenheiros maquinistas navais 26384, Nuno
António Cavalheiro Pires Rodrigues, e 25484, Milton José Américo,
(ambos no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Outubro de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacaturas resultantes da passagem à
situação de reserva do 24075, capitão-tenente da classe de engenheiros
maquinistas navais Nuno José da Cunha Lopes e da promoção ao
posto imediato do 293070, capitão-tenente da classe de engenheiros
maquinistas navais Luís Filipe da Silva Chagas, ficando colocados
no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
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à esquerda do 23683, capitão-tenente da classe de engenheiros maqui-
nistas navais Paulo Alexandre de Almeida Machado.

27 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1898/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os primei-
ros-tenentes da classe de marinha:

21184, 1 TEN M, João Paulo Ramalho Marreiros (no quadro);
23784, 1 TEN M, José Rafael Salvado de Figueiredo (no quadro);
28684, 1 TEN M, Luís Pedro Pinto Proença Mendes (no quadro);
20784, 1 TEN M, Nuno Miguel Dinis Mónica de Oliveira (no

quadro);
25584, 1 TEN M, Pedro Sassetti Carmona (no quadro);
23084, 1 TEN M, Jaime Filipe dos Santos Lameiras Trabucho

(no quadro);
26784, 1 TEN M, Nuno Maria D’Orey Roquette Cornélio da

Silva (no quadro);
21284, 1 TEN M, Eduardo Jorge Malaquias Domingues (adido

ao quadro);
20384, 1 TEN M, Luís Miguel Ferreira Varela Pais (no quadro);
27084, 1 TEN M, Carlos Osvaldo Rodrigues Campos (no quadro);
21484, 1 TEN M, Carlos Manuel Lopes da Costa (no quadro);
22984, 1 TEN M, Paulo Jorge da Conceição Lopes (no quadro);
24584, 1 TEN M, António Luís Teixeira Pereira (no quadro);
25384, 1 TEN M, Rui Fernando Arrifana Horta (no quadro);
21584, 1 TEN M, Nuno Miguel Lopes de Sousa Pereira (adido

ao quadro);
21084, 1 TEN M, António José Fernandes Diniz (no quadro);
22684, 1 TEN M, Jorge Miguel Zambujal Chicharo (adido ao

quadro);
21384, 1 TEN M, Paulo Manuel Gonçalves da Silva (no quadro);
24284, 1 TEN M, Mário Francisco da Silva Gouveia (no quadro);
24484, 1 TEN M, João Luís Suzano Antunes Dias (no quadro);
20884, 1 TEN M, Carlos Manuel Jorge Rodrigues (no quadro);
22883, 1 TEN M, Paulo Jorge dos Santos Colaço (no quadro);
27784, 1 TEN M, José Cardoso da Cruz Gomes (no quadro);
29984, 1 TEN M, Paulo Alexandre da Silva Carvalho (no quadro);
32284, 1 TEN M, Manuel Amaral Mota (no quadro);
29484, 1 TEN M, Daniel de Jesus Vestias Letras (no quadro);
25684, 1 TEN M, Paulo Jorge da Silva de Pinho (no quadro);
26484, 1 TEN M, João Afonso Marques Coelho Gil (no quadro);
29584, 1 TEN M, José Zacarias da Cruz Martins (no quadro);
24684, 1 TEN M, Nuno José Galvão Teles Viegas (adido ao

quadro);
22583, 1 TEN M, José Eduardo Fragoso Gouveia (no quadro);

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo estatuto, em con-
sequência de vacaturas ocorridas nas seguintes datas resultantes de:

Promoção ao posto imediato do 816373, CTEN Carlos José de
Jesus da Conceição — 4 de Agosto de 1997;

Promoção ao posto imediato do 20373, CTEN João Adelino
Delduque Pereira Gonçalves — 4 de Agosto de 1997;

Passagem à situação de reserva do 4876, CTEN Duarte Manuel
Lynce de Faria — 1 de Setembro de 1999;

Passagem à situação de adido ao quadro do 33474, CTEN Antó-
nio Manuel Fernandes da Silva Ribeiro — 1 de Setembro
de 1997;

Promoção ao posto imediato do 808172, CTEN José Manuel
dos Santos Carvalho — 22 de Setembro de 1997;

Passagem à situação de adido ao quadro do 22881, CTEN José
Manuel Ministro Ribeiro da Costa — 3 de Novembro de 1997;

Promoção ao posto imediato do 1975, CTEN José Luís Branco
Seabra de Melo — 25 de Setembro de 1998;

Promoção ao posto imediato do 1775, CTEN Aníbal José Ramos
Borges — 28 de Setembro de 1998;

Promoção ao posto imediato do 5275, CTEN César Martinho
Gusmão Reis Madeira — 7 de Julho de 1999;

Promoção ao posto imediato do 12375, CTEN José Arménio
Fernandes de Vasconcelos — 4 de Agosto de 1999;

Passagem à situação de adido ao quadro do 24080, CTEN João
Paulo Maria Freire Cardoso — 3 de Setembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 12675, CTEN Fernando Manuel
Antunes Marques da Silva — 6 de Setembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 13175, CTEN Querubim Mei-
reles Reisinho — 8 de Setembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 60374, CTEN António Vítor
Duarte Domingues — 21 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 13376, CTEN Diogo Alberto
Font Xavier da Cunha — 22 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 31076, CTEN Amílcar José São
Miguel de Oliveira — 22 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 11276, CTEN Jorge Fernando
Veiga de Matos e Sá — 31 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 23079, CTEN João Luís Vieira
Pereira — 11 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 9176, CTEN Luis José de Oli-
veira Urbano — 13 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 37076, CTEN Rui Manuel Costa
Casqueiro de Sampaio — 18 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 52376, CTEN Luís Filipe Cabral
de Almeida Carvalho — 19 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 39175, CTEN Joaquim Maria
Louro Alves — 7 de Dezembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 38476, CTEN António Paulo
Leite Trindade — 16 de Dezembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 389077, CTEN Vítor Manuel
Gomes de Sousa — 7 de Janeiro de 2000;

Passagem à situação de adido ao quadro do 21679, CTEN Mário
José Vieira de Oliveira — 21 de Fevereiro de 2000;

Promoção ao posto imediato do 388577, CTEN Francisco José
Nunes Braz da Silva — 28 de Fevereiro de 2000;

Promoção ao posto imediato do 387877, CTEN Edgar Marcos
de Bastos Ribeiro — 1 de Março de 2000;

ficando colocados no 1.o escalão do novo posto, continuando os pri-
meiros-tenentes da classe de Marinha 21284, 1 TEN M Eduardo Jorge
Malaquias Domingues, 21584, 1 TEN M Nuno Miguel Lopes de Sousa
Pereira, 22684, 1 TEN M Jorge Miguel Zambujal Chicharo, e 24684,
1 TEN M Nuno José Galvão Teles Viegas, na situação de adidos
ao quadro em comissão normal no novo posto, de harmonia com
o artigo 192.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 20683, capitão-tenente da classe de Marinha Alexandre
Manuel Ribeiro Cartaxo.

27 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1899/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 3
do artigo 69.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), graduar no posto de
capitão-tenente da classe de Marinha os primeiros-tenentes 20684,
Paulo Alexandre da Graça Guimarães, e 24583, António Manuel Lou-
reiro de Sousa (ambos no quadro), os quais satisfazem as condições
gerais previstas no artigo 56.o e a condição especial a que se referem
as alíneas a) e d) do n.o 1 do artigo 228.o do EMFAR, a contar
de 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual lhes são devidas
as remunerações correspondentes ao 1.o escalão do posto de graduação
nos termos do n.o 2 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o do men-
cionado Estatuto.

27 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 25 196/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me
é conferida pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Minis-
tro da Defesa Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços
do Pessoal, vice-almirante José Manuel Botelho Leal, competência
para, no âmbito das direcções e outros organismos de Superinten-
dência dos Serviços do Pessoal, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de serviços
e bens, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
de Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de 26
de Fevereiro, delego no superintendente dos Serviços do Pessoal,
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vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a competência que por lei
me é conferida para a prática dos seguintes actos:

a) Justiça e disciplina:

1) Decisão de processos por lesão ou doença;
2) Internamento de reclusos em hospital não prisional;
3) Concessão de medalhas comemorativas das campanhas

e das comissões de serviço especiais das Forças Armadas
Portuguesas de terra, mar e ar;

b) Assistência:

1) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal do quadro de pessoal civil da Marinha
(QPCM) e outros civis;

2) Concessão gratuita de óculos e próteses;
3) Celebração de acordos e protocolos;
4) Redução ou dispensa do pagamento de excedente das

comparticipações por parte de beneficiários da ADMA;
5) Autorização para tratamento no estrangeiro a militares,

militarizados e respectivos familiares beneficiários da
ADMA;

c) Junta de Saúde Naval (JSN) — decisão sobre pareceres for-
mulados pela JSN:

1) Julgar da aptidão física e psíquica dos militares da Mari-
nha em serviço na área do continente, para efeitos de
promoção, nos casos em que esta aptidão tenha de ser
verificada por junta médica;

2) Julgar da aptidão física e psíquica dos militares da Mari-
nha para prestarem serviço na situação de efectividade
de serviço;

3) Propor a apresentação de pessoal do QPCM à junta
competente para efeitos de verificação de incapacidade
para o serviço;

d) Juntas de saúde dos comandos (JSC) — decisão sobre pare-
ceres formulados pela JSC:

1) Decisão sobre a opinião das juntas de saúde dos coman-
dos quando da mesma possam resultar despesas de
carácter eventual.

e) Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado
e civil:

1) Contagem de tempo de navegação para tirocínios de
oficiais e sargentos;

2) Contagem de tempo de serviço e decisão sobre reque-
rimentos relativos a contagens de tempo de serviço;

3) Autorização para prorrogação e cessação da prestação
de serviço de militares nos regimes de voluntariado
(RV) e de contrato (RC);

4) Decisão sobre a cessação da prestação de serviço em
RV e RC, nos termos das alíneas d) e e) do n.o 1
dos artigos 384.o e 405.o do EMFAR;

5) Autorização para adiamento ou antecipação de incor-
poração;

6) Decisão sobre justificações apresentadas por recrutas
quanto a faltas à incorporação;

7) Autorização para mudança de contingente e de classe
ao pessoal em serviço efectivo normal (SEN);

8) Autorização para inspecção de recrutas alistados no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

9) Autorização da transferência para incorporação noutro
ramo de recrutas alistados na Marinha;

10) Homologação das listas de candidatos a admitir aos
quadros permanentes (QP), RV e RC nas diversas cate-
gorias de militares;

11) Nomeação dos júris para a selecção dos candidatos a
admitir por concurso aos QP nas diversas categorias
de militares;

12) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas
categorias de militares;

13) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL
e os sargentos e praças dos QP concorrerem ao Exército,
Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
ao quadro do pessoal militarizado da Marinha (QPMM)
e ao QPCM;

14) Autorização para passagem à disponibilidade de mili-
tares em SEN, ou de abate aos QP, com passagem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republi-
cana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária,
Polícia Marítima, ao QPMM e ao QPCM;

15) Autorização para abate aos QP de militares antes de
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido e fixação da respectiva indem-
nização;

16) Concessão de abate aos QP a militares, após terem
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido;

17) Autorização para passagem à reforma de militares dos
QP que tenham completado 60 anos de idade e 36
anos de tempo de serviço;

18) Autorização para apresentação de candidaturas a luga-
res vagos e a concurso;

19) Reconhecimento do direito a ser remunerado pelo
posto superior;

20) Concessão de licença registada a militares e pessoal
do QPMM;

21) Concessão de licença ilimitada a militares (excepto ofi-
ciais generais) e a pessoal militarizado e equiparado;

22) Concessão de licença para estudar a militares e a pessoal
do QPMM e equiparado;

23) Autorização de passagem à reserva a militares (excepto
oficiais generais) com menos de 36 anos de serviço;

24) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP
com mais de 36 anos de serviço (excepto oficiais
generais);

25) Autorização para prestação de serviço efectivo a mili-
tares (excepto oficiais generais) na reserva fora da efec-
tividade do serviço, dentro dos condicionalismos pre-
vistos na lei;

26) Autorização para antecipação de licenciamento aos
militares da reserva na efectividade do serviço (excepto
oficiais generais);

27) Autorização para os militares (excepto oficiais generais)
continuarem na efectividade de serviço após passagem
à reserva;

28) Autorização para consulta de processos individuais, nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

29) Concessão de licenças para assistência especial a filhos,
sem vencimento, de curta e longa duração, bem como
autorização do regresso à actividade, no que se refere
a esta última, ao pessoal do QPCM;

30) Autorização para passagem de segundas-vias das cartas
patentes dos oficiais, diplomas de encarte dos sargentos
e certificados de encarte das praças;

31) Autorização para abertura de concursos de ingresso
e de acesso ao QPCM e ao QPMM e prática de todos
os actos subsequentes;

32) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do
QPCM e do QPMM, com excepção da nomeação por
urgência e conveniência do serviço;

33) Celebração, prorrogação e rescisão de contratos de pes-
soal civil;

34) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em
definitiva de pessoal do QPCM;

35) Autorização de comissões de serviço, requisições, des-
tacamentos, transferências e permutas do pessoal do
QPCM;

36) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse de pes-
soal do QPCM;

37) Autorização para ser submetido a exame médico para
efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;

38) Autorização para passagem à aposentação do pessoal
civil do QPCM;

39) Autorização de acumulação de férias ao pessoal do
QPCM;

40) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pes-
soal do QPCM;

41) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença
por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;

42) Decisão sobre recuperação do vencimento de exercício
perdido em função das faltas por doença do pessoal
do QPCM;

43) Decisão sobre reclamações das listas de antiguidade
do pessoal do QPCM;

44) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
45) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-

ção por escolha aos militares (excepto oficiais generais)
até ao limite estabelecido na regulamentação aplicável;

46) Nomeação por escolha de militares, excepto oficiais
generais, capitães-de-mar-e-guerra e comandantes de
unidades;

47) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
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Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

48) Autorização para adiamento da frequência de curso
de promoção a sargento-chefe;

49) Atribuição de graduações aos militares DFA;

f) Formação:

1) Nomeação de militares para cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o Curso
Superior Naval de Guerra;

2) Homologação de classificação obtida em curso de
pós-graduação;

3) Autorização para inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

4) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de acções de formação;

5) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP;

6) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

7) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

8) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e ajustamento;

9) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de promoção e dos cursos de formação que habilitam
ao ingresso nos QP, RC e RV;

10) Homologação dos resultados dos cursos de formação
básica e de carreira, especialização e conversão, aper-
feiçoamento e actualização;

11) Aprovação dos planos de estudo relativos aos cursos
de formação básica e de carreira, especialização, con-
versão, aperfeiçoamento e actualização, incluindo os
ministrados na Escola Naval e na ESTNA;

12) Designação de delegações da Marinha para participa-
ção nos campeonatos das Forças Armadas;

13) Concessão de licenças de mérito por participação hon-
rosa de delegações da Marinha em campeonatos
desportivos;

g) Diversos:

1) Autorização de dispensas de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro no âmbito do desporto federado;

2) Autorização para o pessoal militar (excepto oficiais
generais), do pessoal do QPCM e do QPMM exercer
ou participar em actividades de carácter cívico, huma-
nitário, cultural, científico, técnico, recreativo ou des-
portivo sem prejuízo para o serviço;

3) Autorização para o pessoal militar (excepto oficiais
generais) exercer actividades profissionais por conta
própria ou outros cargos, remunerados, ou não, sem
prejuízo para o serviço e para o cumprimento das dis-
posições estatutariamente estabelecidas, bem como
idêntica autorização para o pessoal do QPMM;

4) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria sem prejuízo para
o serviço;

5) Autorização para a concessão do subsídio de aposen-
tação às costureiras externas da extinta Fábrica Nacio-
nal de Cordoaria;

6) Decisão sobre qualificação de amparo;
7) Autorização para actualização e passagem de segun-

das-vias de boletins de condução da Marinha;
8) Autorização para utilização de automóvel próprio nas

deslocações de serviço;
9) Autorização para deslocações normais em território

nacional por períodos inferiores a 30 dias, bem como
o adiantamento das respectivas ajudas de custo;

10) Autorização para aprovação das lotações de todos os
organismos e serviços da Marinha, assim como das pro-
postas de alteração;

11) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Mari-
nha ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2,
4, 5 e 6;

12) Autorização para condução de viaturas da Marinha ao
pessoal do QPCM não pertencente à carreira de
motoristas;

13) Autorização para a frequência de estágios em orga-
nismos da Marinha por pessoal a ela estranho.

3 — Fica autorizado o superintendente dos Serviços do Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a subdelegar nas entidades
a seguir mencionadas a competência para a prática dos seguintes
actos:

A) No director do Serviço de Pessoal, relativamente a todo o pessoal,
com excepção dos oficiais generais, quando não sejam especificadas
outras restrições:

1) Justiça e disciplina:

a) Concessão de medalhas comemorativas das campanhas
e das comissões de serviço especiais das Forças Armadas
portuguesas de terra, mar e ar;

2) Assistência:

a) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal do activo do QPCM;

3) Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado
e civil:

a) Contagem do tempo de navegação para tirocínio de
oficiais e sargentos;

b) Decisão sobre requerimentos relativos a contagens de
tempo de serviço;

c) Decisão sobre a candidatura aos RV e RC nas diversas
categorias de militares;

d) Autorização para prorrogação e cessação da prestação
de serviço de militares nos RV e RC;

e) Autorização para adiamento ou antecipação de incor-
poração;

f) Autorização para mudança de contingente e de classe
ao pessoal em SEN;

g) Autorização para inspecção de recrutas alistados no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

h) Autorização da transferência para incorporação noutro
ramo de recrutas alistados na Marinha;

i) Autorização para prestação de serviço efectivo a mili-
tares na reserva fora de efectividade de serviço, dentro
dos condicionalismos previstos na lei;

j) Homologação das listas dos candidatos a admitir aos
QP, RV e RC nas diversas classes de sargentos e praças
da Marinha;

l) Autorização para passagem à disponibilidade de mili-
tares em SEN, ou de abate aos QP, com passagem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republi-
cana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária,
Polícia Marítima, ao QPMM e ao QPCM;

m) Autorização para abate aos QP de sargentos e praças
antes de cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo
estaturiamente estabelecido e fixação da respectiva
indemnização;

n) Autorização para passagem à reforma dos sargentos
e praças dos QP que tenham completado 60 anos de
idade e 36 anos de tempo de serviço;

o) Concessão de abate aos QP de militares, após terem
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido;

p) Concessão de licença registada a militares e pessoal
do QPMM;

q) Concessão de licença ilimitada a sargentos e praças e
a pessoal militarizado e equiparado;

r) Concessão de licença para estudos a sargentos e praças
e a pessoal do QPMM e equiparado;

s) Autorização de passagem à reserva a sargentos e praças
com menos de 36 anos de serviço;

t) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP
com mais de 36 anos de serviço;

u) Autorização para antecipação do licenciamento aos
militares da reserva na efectividade do serviço;

v) Autorização para os militares continuarem na efecti-
vidade de serviço após passagem à reserva;

x) Autorização para consulta de processos individuais, nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

z) Concessão de licenças para assistência especial a filhos,
sem vencimento, de curta e longa duração, bem como
autorização do regresso à actividade, no que se refere
a esta última, ao pessoal do QPCM;

aa) Autorização para passagem de segundas-vias das cartas
patentes dos oficiais, diplomas de encarte dos sargentos
e certificados de encarte das praças;

ab) Autorização para abertura de concursos de ingresso
e de acesso ao QPCM e ao QPMM, e prática de todos
os actos subsequentes;
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ac) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do
QPCM e do QPMM, com excepção da nomeação por
urgência e conveniência do serviço;

ad) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em
definitiva do pessoal do QPCM;

ae) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pes-
soal do QPCM;

af) Autorização para apresentação de candidaturas a luga-
res vagos e a concurso;

ag) Autorização para ser submetido a exame médico para
efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;

ah) Autorização de acumulação de férias ao pessoal do
QPCM;

ai) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pes-
soal do QPCM;

aj) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença
por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;

al) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
am) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-

ção por escolha de sargentos e praças;
an) Nomeação por escolha de sargentos e praças;
ao) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL

e ou sargentos e praças dos QP, concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polí-
cia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia
Marítima, ao QPMM e ao QPCM;

ap) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

4) Formação:

a) Nomeação de militares para cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o Curso
Superior Naval de Guerra;

b) Autorização para inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP, RV
e RC nas categorias de sargento e de praça;

5) Diversos:

a) Autorização de dispensas de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro, no âmbito do desporto federado;

b) Autorização para o pessoal militar, do QPCM e do
QPMM exercer ou participar em actividades de carácter
cívico, humanitário, cultural, recreativo, ou desportivo,
sem prejuízo para o serviço;

c) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria, sem prejuízo para
o serviço;

d) Autorização para a concessão de subsídio de aposen-
tação às costureiras externas da extinta Fábrica Nacio-
nal de Cordoaria;

e) Decisão sobre qualificação de amparo;
f) Autorização para actualização e passagem de segun-

das-vias de boletins de condução da Marinha;
g) Autorização para utilização de automóvel próprio em

deslocações de serviço;
h) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Mari-

nha ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2,
4, 5 e 6;

i) Autorização para condução de viaturas da Marinha ao
pessoal do QPCM não pertencente à carreira de
motorista.

B) No director do Serviço de Formação relativamente a:

1) Formação:

a) Homologação dos resultados dos cursos de formação
básica e de carreira, de especialização e conversão fre-
quentados por pessoal com destino aos regimes de RC

e QP com excepção do curso de promoção a sargen-
to-chefe e de formação de oficiais que habilitem ao
ingresso nos QP;

b) Aprovação dos planos de estudo relativos a cursos de
formação básica e de carreira, especialização, conver-
são, aperfeiçoamento e actualização que não envolvam
modificação profunda da natureza das matérias esco-
lares ou da duração do respectivo curso;

c) Designação das delegações da Marinha para participar
nos campeonatos das Forças Armadas;

d) Concessão das licenças de mérito por participação hon-
rosa de delegações da Marinha em campeonatos
desportivos;

C) No director do Serviço de Saúde:

1) Assistência:

a) Concessão gratuita de óculos e próteses;

D) No director de apoio social:

1) Assistência:

a) Celebração de acordos e protocolos;

E) Nos chefes das repartições da Direcção do Serviço de Pessoal
encarregados da gestão dos diversos tipos de pessoal (relativamente
às suas funções específicas):

1) Assistência:

a) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal no activo do QPCM;

2) Carreira naval e admissão de pessoal militar, militarizado e
civil:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínios de
oficiais e sargentos;

b) Contagem de tempo de serviço de militares;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação

de serviço de militares no RV e no RC;
d) Concessão de licença registada a militares de posto infe-

rior a capitão-de-mar-e-guerra e pessoal do QPMM;
e) Decisões sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas

categorias de militares;
f) Concessão de passagem à reserva aos militares dos qua-

dros permanentes com mais de 36 anos de serviço, de
posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra;

g) Autorização para antecipação do licenciamento aos
militares, de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
da reserva na efectividade de serviço;

h) Autorização para consulta de processos individuais dos
militares com posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
nos termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do
EMFAR;

i) Concessão de licença para assistência especial a filhos
e licenças sem vencimento de curta duração;

j) Autorização para passagem de segundas-vias das cartas
patentes dos oficiais de posto inferior a capitão-de-mar-
-e-guerra, diplomas de encarte dos sargentos e certi-
ficados de encarte das praças;

l) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pes-
soal do QPCM;

m) Execução de todos ou actos subsequentes à autorização
para abertura de concursos de ingresso e acesso ao
QPCM e ao QPMM;

n) Provimento de pessoal do QPCM e do QPMM;
o) Autorização para ser submetido a exame médico para

efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;
p) Autorização de acumulação de férias do pessoal do

QPCM;
q) Concessão do regime de trabalhador-estudante do pes-

soal do QPCM;
r) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença

por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;
s) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
t) Nomeação por escolha de sargentos e praças;

u) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-
ção por escolha de sargentos e praças;

v) Autorização para adiamento ou antecipação da incor-
poração;

x) Autorização para mudança de contingente e de classe
do pessoal destinado ao SEN;

z) Autorização para a inspecção de recrutas alistados, no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;
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aa) Autorização de transferência para incorporação nou-
tros ramos de recrutas alistados na Marinha;

ab) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL
e os sargentos e praças dos QP concorrerem ao Exército,
Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
ao QPMM e ao QPCM;

ac) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

3) Formação:

a) Nomeação de militares para os cursos de pós-gradua-
ção, de especialização e de promoção, excepto para
o curso superior naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o ser-
viço, excepto capitães-de-mar-e-guerra;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP nas cate-
gorias de sargento e de praça;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e de ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de formação que habilitam ao ingresso no RV e no
RC;

4) Diversos:

a) Autorização para o pessoal militar, do QPCM e do
QPMM, exercer ou participar em actividades de carác-
ter cívico, humanitário, cultural, recreativo ou despor-
tivo, sem prejuízo para o serviço;

b) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria, sem prejuízo para
o serviço;

c) Autorização para actualização e passagem de segun-
das-vias de boletins de condução.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 25 197/2000 (2.a série). — Pelo despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 20/00, de 24
de Novembro, e nos termos do n.o 3, alínea a), do despacho n.o 61/00,
de 22 de Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
subdelego no director do Serviço de Pessoal, contra-almirante Eurico
Ferreira de Carvalho, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao pessoal, com excepção dos oficiais generais,
quando não sejam especificadas outras restrições:

1 — Justiça e disciplina — concessão de medalhas comemorativas
das campanhas e das comissões de serviço especiais das Forças Arma-
das Portuguesas de terra, mar e ar.

2 — Assistência — autorização para utilização do Hospital da Mari-
nha por pessoal do activo do QPCM.

3 — Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado e
civil:

a) Contagem do tempo de navegação para tirocínio de oficiais
e sargentos;

b) Decisão sobre requerimentos relativos a contagens de tempo
de serviço;

c) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas cate-
gorias de militares;

d) Autorização para prorrogação e cessação da prestação de
serviço de militares nos RV e RC;

e) Autorização para adiantamento ou antecipação de incor-
poração;

f) Autorização para mudança de contingente e de classe ao pes-
soal em SEN;

g) Autorização para inspecção de recrutas alistados no caso de
alteração psicofísica devidamente comprovada;

h) Autorização da transferência para incorporação noutro ramo
de recrutas alistados na Marinha;

i) Autorização para prestação de serviço efectivo a militares
na reserva fora da efectividade de serviço, dentro dos con-
dicionamentos previstos na lei;

j) Homologação das listas dos candidatos a admitir aos QP,
RV e RC nas diversas classes de sargentos e praças da
Marinha;

k) Autorização para passagem à disponibilidade de militares em
SEN ou de abate aos QP, com passagem ao Exército, Força
Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança
Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima, ao QPMM e aos
quadros de pessoal civil da Marinha;

l) Autorização para abate aos QP de sargentos e praças antes
de cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatuta-
riamente estabelecido e fixação da respectiva indemnização;

m) Autorização para passagem à reforma dos sargentos e praças
dos QP que tenham completado 60 anos de idade e 36 anos
de tempo de serviço;

n) Concessão de abate aos QP de militares, após terem cumprido
o tempo mínimo de serviço efectivo estatutariamente esta-
belecido;

o) Concessão de licença registada a militares e pessoal do
QPMM;

p) Concessão de licença ilimitada a sargentos e praças e a pessoal
militarizado e equiparado;

q) Concessão de licença para estudos a sargentos e praças e
a pessoal do QPMM e equiparado;

r) Autorização de passagem à reserva a sargentos e praças com
menos de 36 anos de serviço;

s) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP com
mais de 36 anos de serviço;

t) Autorização para antecipação de licenciamento aos militares
de reserva na efectividade do serviço;

u) Autorização para os militares continuarem na efectividade
de serviço após passagem à reserva;

v) Autorização para consulta de processos individuais, nos ter-
mos do disposto nos artigos 99.o e 201.o do EMFAR;

x) Concessão de licenças para assistência especial a filhos, sem
vencimento, de curta e longa duração, bem como autorização
do regresso à actividade, no que se refere a esta última, ao
pessoal do QPCM;

z) Autorização para passagem de segundas-vias das cartas paten-
tes dos oficiais, diplomas de encarte dos sargentos e certi-
ficados de encarte das praças;

aa) Autorização para abertura de concursos de ingresso e de
acesso aos QPCM e QPMM, e prática de todos os actos
subsequentes;

ab) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do QPCM
e do QPMM, com excepção da nomeação por urgência e
conveniência do serviço;

ac) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva do pessoal do QPCM;

ad) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pessoal
do QPCM;

ae) Autorização para apresentação de candidaturas a lugares
vagos e a concurso;

af) Autorização para ser submetido a exame médico para efeitos
de aposentação ao pessoal do QPCM;

ag) Autorização de acumulação de férias do pessoal do QPCM;
ah) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pessoal

do QPCM;
ai) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença por

motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;
aj) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
al) Autorização de prorrogação das comissões de nomeação por

escolha de sargentos e praças;
am) Nomeação por escolha de sargentos e praças;
an) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e os sargentos

e praças dos QP, concorrentes ao Exército, Força Aérea,
Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública,
Polícia Judiciária, Polícia Marítima, ao QPMM e aos quadros
do pessoal civil da Marinha;

ao) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN e os
sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola Naval e
demais estabelecimentos militares de ensino superior.

4 — Formação:

a) A nomeação de militares para os cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o curso supe-
rior naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço;
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c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso nos QP;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência de
cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao ingresso
no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas acções de
evolução e ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso nos QP, RV e RC, nas
categorias de sargento e de praça.

5 — Diversos:

a) Autorização de dispensas de serviço para participação em
provas desportivas em território nacional ou no estrangeiro,
no âmbito do desporto federado;

b) Autorização para o pessoal militar, dos QPCM e QPMM,
exercer ou participar em actividades de carácter cívico, huma-
nitário, cultural, recreativo ou desportivo, sem prejuízo para
o serviço;

c) Autorização para o pessoal do QPCM exercer actividades
profissionais por conta própria, sem prejuízo para o serviço;

d) Autorização para a concessão de subsídio de aposentação
às costureiras externas da extinta Fábrica Nacional de
Cordoaria;

e) Decisão sobre qualificação de amparo;
f) Autorização para actualização e passagem de segundas-vias

de boletins de condução da Marinha;
g) Autorização para utilização de automóvel próprio em des-

locações de serviço;
h) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Marinha

ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2, 4, 5 e 6;
i) Autorização para a condução de viaturas ligeiras da Marinha

ao pessoal do QPCM não pertencente à carreira de motoristas.

6 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Superintendente, José Manuel Bote-
lho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 198/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 21/00, de 24
de Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea b), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no director do Serviço de Formação, contra-almirante Vasco
António Leitão Rodrigues, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao pessoal, com excepção dos oficiais generais,
quando não sejam especificadas outras restrições:

1) Homologação dos resultados dos cursos de formação básica
e de carreira, de especialização e conversão frequentados por
pessoal com destino aos regimes RC e QP, com excepção
do curso de promoção a sargento-chefe e de formação de
oficiais que habilite ao ingresso nos QP;

2) Aprovação dos planos de estudo relativos a cursos de for-
mação básica e de carreira, especialização, conversão, aper-
feiçoamento e actualização que não envolvam modificações
profundas da natureza de matérias escolares ou da duração
do respectivo curso;

3) Designação das delegações da Marinha para participar nos
campeonatos das Forças Armadas;

4) Concessão das licenças de mérito por participação honrosa
de delegações da Marinha em campeonatos desportivos;

5) Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 199/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 22/00, de 24
de Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea c), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no director do Serviço de Saúde, contra-almirante MN José
Albino da Costa Rebelo, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao âmbito de cuja gestão está especificamente
encarregado:

1 — Assistência — concessão gratuita de óculos e próteses.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro

de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 200/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 23/00, de 24
de Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea d), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no director de Apoio Social, capitão-de-mar-e-guerra José
António Ramos Osório Sayanda, a competência para a prática dos
seguintes actos relativamente ao âmbito de cuja gestão está espe-
cificamente encarregado:

1 — Assistência — celebração de acordos e protocolos.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro

de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 201/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 24/00, de 24
de Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no chefe da Repartição de Oficiais da Direcção do Serviço
de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra Jorge Alberto Araújo Cunha
Serra, a competência para a prática dos seguintes actos relativamente
ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínio de sargentos;
b) Contagem de tempo de serviço de oficiais;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação de

serviço de oficiais nos RV e RC;
d) Concessão de licença registada a oficiais de posto inferior

a capitão-de-mar-e-guerra;
e) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas classes

de oficiais;
f) Concessão de passagem à reserva aos oficiais dos quadros

permanentes com mais de 36 anos de serviço de posto inferior
a capitão-de-mar-e-guerra;

g) Autorização para antecipação do licenciamento aos oficiais
de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra da reserva na efec-
tividade de serviço;

h) Concessão de licenças para assistência especial a filhos e licen-
ças sem vencimento de curta duração;

i) Autorização para consulta de processos individuais dos oficiais
com posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra, nos termos do
disposto nos artigos 99.o e 201.o do EMFAR;

j) Autorização para a passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais de posto inferior a capitão-de-mar-
-e-guerra;

l) Autorização para os oficiais em RC, RV e SEN concorrerem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana,
Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marí-
tima, QPMM e quadro de pessoal civil da Marinha;

m) Autorização para os oficiais em RC, RV e em SEN con-
correrem à Escola Naval e demais estabelecimentos militares
de ensino superior.

2 — Formação:

a) Nomeação de oficiais para os cursos de pós-graduação, de
especialização e de promoção, excepto para o curso superior
naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço, excepto
capitães-de-mar-e-guerra;

c) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência de
cursos de especialização;

d) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao ingresso
no RV e no RC na categoria de oficiais;

e) Nomeação de oficiais para cursos integrados nas acções de
evolução e de ajustamento;

f) Autorização para repetição da frequência dos cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso no RV e no RC na categoria
de oficiais.

3 — Diversos:

a) Autorização para actualização e passagem de segundas vias
de boletins de condução;

b) Autorização para os oficiais exercerem ou participarem em
actividades de carácter cívico, humanitário, cultural, recrea-
tivo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.
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Despacho n.o 25 202/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 25/00, de 24
de Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no chefe da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção
do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra José Augusto Vilas
Boas Tavares, a competência para a prática dos seguintes actos rela-
tivamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínio de sargentos;
b) Contagem de tempo de serviço de sargentos e praças;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação de

serviço de sargentos e praças nos RV e RC;
d) Concessão de licença registada a sargentos e praças;
e) Decisão sobre a candidatura RV e RC nas diversas classes

de sargentos e praças;
f) Concessão de passagem à reserva aos sargentos e praças dos

quadros permanentes com mais de 36 anos de serviço;
g) Autorização para consulta de processos individuais dos sar-

gentos e praças, nos termos do disposto nos artigos 8.o e
67.o do EMFAR;

h) Concessão de licença para assistência especial a filhos e licen-
ças sem vencimento de curta duração;

i) Autorização para a passagem de segundas vias dos diplomas
de encarte dos sargentos e certificados de encarte das praças;

j) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
l) Nomeação por escolha de sargentos e praças;

m) Decisão sobre a candidatura de militares aos RV e RC;
n) Autorização para os sargentos e praças em RC, RV e SEN

e os sargentos e praças QP concorrerem ao Exército, Força
Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança
Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima, QPMM e quadro
de pessoal civil da Marinha;

o) Autorização para os sargentos e praças em RC, RV e em
SEN e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino superior;

p) Autorização de prorrogação das comissões de nomeação por
escolha de sargentos e praças.

2 — Formação:

a) Nomeação de sargentos e praças para os cursos de pós-gra-
duação, de especialização e de promoção;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios, con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço nas categorias
de sargentos e praças;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso nos QP nas categorias de
sargentos e de praças;

d) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao ingresso
no RV e no RC, nas categorias de sargentos e praças;

e) Nomeação de sargentos e praças para cursos integrados nas
acções de evolução e de ajustamento;

f) Autorização para repetição da frequência dos cursos de for-
mação que habilitam ao ingresso no RV e no RC, nas cate-
gorias de sargentos e praças.

3 — Diversos:

a) Autorização para actualização e passagem de segundas vias
de boletins de condução;

b) Autorização para os sargentos e praças exercerem ou par-
ticiparem em actividades de carácter cívico, humanitário, cul-
tural, recreativo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 203/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 26/00, de 24
de Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no chefe da Repartição de Reservas e Reformados da Direcção
do Serviço do Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra José Carlos Alves
d’Almeida, a competência para a prática dos seguintes actos rela-
tivamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval:

a) Autorização para consulta de processos individuais dos mili-
tares com posto igual ou inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
nos termos do disposto nos artigos 99.o e 201.o do EMFAR;

b) Autorização para as praças, na RDL, concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
QPMM e ao QPCM.

2 — Diversos — autorização para actualização e passagem de
segundas vias de bilhetes de identidade para militares nas situações
de reforma e reserva fora da efectividade do serviço.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 204/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 27/00, de 24 de
Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
subdelego no chefe da Repartição de Militarizados e Civis da Direcção
do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra SEF Urbino Mendes
Carreira, a competência para a prática dos seguintes actos relati-
vamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Assistência — autorização para utilização do Hospital da Mari-
nha por pessoal no activo do QPCM.

2 — Carreira e admissões de pessoal civil e militarizado:

a) Concessão de licença registada a pessoal do QPMM;
b) Concessão de licença para assistência especial a filhos e licença

sem vencimento de curta duração;
c) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pessoal

do QPCM;
d) Execução de todos os actos subsequentes à autorização para

abertura de concursos de ingresso e acesso ao QPCM e ao
QPMM;

e) Movimento do pessoal do QPCM e do QPMM;
f) Autorização para ser submetido a exame médico para efeitos

de aposentação ao pessoal do QPCM;
g) Autorização de acumulação de férias do pessoal do QPCM;
h) Concessão do regime de trabalhador-estudante do pessoal

do QPCM;
i) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença por

motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM.

3 — Diversos:

a) Autorização para o pessoal do QPCM e do QPMM exercer
ou participar de actividades de carácter cívico, humanitário,
cultural, recreativo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço;

b) Autorização para o pessoal do QPCM exercer actividades
profissionais por conta própria, sem prejuízo para o serviço;

c) Autorização para actualização e passagem de segundas vias
de boletins de condução.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços de
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 25 205/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 28/00, de 24 de
Novembro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 61/00, de 22 de
Novembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
subdelego no chefe da Repartição de Recrutamento e Selecção da
Direcção do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra Roberto
Figueiredo Robles, a competência para a prática dos seguintes actos
relativamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente encar-
regado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Autorização para adiamento ou antecipação da incorporação;
b) Autorização para mudança de contingente e de classe do pes-

soal destinado ao SEN;
c) Autorização para a inspecção de recrutas alistados, no caso

de alteração psicofísica devidamente comprovada;
d) Autorização de transferência para incorporação noutros

ramos de recrutas alistados na Marinha.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.



19 832 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000

Despacho n.o 25 206/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 29/00, de 24 de
Novembro:

Em conformidade com o disposto na alínea b) do artigo 18.o do
Decreto Regulamentar n.o 41/94, de 1 de Setembro, delego no director
do Serviço de Pessoal, contra-almirante Eurico Ferreira de Carvalho,
a competência que por aquele diploma me é conferida para decidir
sobre os pareceres formulados pela Junta de Saúde Naval (JSN) rela-
tivos a todo o pessoal militar e civil, excluindo oficiais generais:

1) Julgar da falta ou insuficiência de aptidão física ou psíquica
para o desempenho de algumas funções relativas ao posto
e classe dos militares da Marinha;

2) Julgar da inaptidão física ou psíquica temporária para o ser-
viço de militares da Marinha;

3) Propor a concessão de licença para tratamento ou para con-
valescença a militares da Marinha, com indicação ou não de
tratamento e do local onde pode ser gozada;

4) Propor dispensas temporárias de serviço, nos termos da lei,
a militares e civis da Marinha que prestem serviço no
continente;

5) Julgar da aptidão física e psíquica para o serviço do pessoal
do QPCM;

6) Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Superintendente dos Serviços do
Pessoal, José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 207/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de segundo-marinheiro, em regime
de voluntariado, da classe de condutores mecânicos de automóveis,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o
seguinte militar:

9305898, primeiro-grumete V RV Nuno Miguel da Silva
Sabino — promovido, a contar de 27 de Maio de 1999, ficando
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9307098, segun-
do-marinheiro V RV Pedro Eduardo Loureiro de Sousa e à direita
do 9306398, segundo-marinheiro V RV André Manuel da Silva
Alcácer.

16 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 208/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de segundo-marinheiro, em regime
de contrato, da classe de mergulhadores, ao abrigo do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro):

327198, primeiro-grumete U RC Pedro Miguel Teixeira da
Silva — promovido, a contar de 19 de Novembro de 2000, ficando
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 309198, segun-
do-marinheiro U RC Secundino Miguel Eusébio Gomes.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 25 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2000 do TGen ajudante-general do Exér-
cito, no uso de competência delegada:

Maria de Lurdes Gutierres Caseiro, assistente principal da carreira
técnica superior de saúde do ramo de psicologia clínica — nomeada,

por tempo indeterminado, para a categoria de assessor da mesma
carreira e quadro do pessoal civil do Exército/HMP. Tem direito
à remuneração correspondente ao escalão 1, índice 160. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, COR RES.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1900/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, ingressou nos QP do serviço
de assistência religiosa e foi graduado no posto de tenente capelão
militar titular, nos termos do artigo 14.o e da alínea a) do n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/91, de 26 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 54/97, de 6 de Março,
o:

TEN GRAD capelão militar RC 17005284, Benjamim de Sousa e
Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Setembro
de 1993, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ingressa nos QP do quadro do serviço de assistência religiosa como
capelão militar titular desde 29 de Setembro de 2000.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TEN GRAD SAR 19378083, António de Oliveira Madu-
reira Loureiro.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1901/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ADMIL 08129277, Luís António Lopes Cardoso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 15166579, António Jorge de Sousa
Machado.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1902/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ADMIL 08792277, Hamilton Leonel Lucas Ramalho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 25 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 08129277, Luís António Lopes Cardoso.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 1903/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 04563479, Augusto José do Carmo Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 25 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 06597181, Osvaldo Manuel Galvão de
Oliveira Esteves.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1904/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 08408285, Fernando Manuel Freire Serras.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 04563479, Augusto José do Carmo
Gonçalves.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1905/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CAV 12601578, José Carlos Cordeiro Augusto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 04422384, Carlos Manuel de Matos Alves.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1906/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ MED 18709079, Vítor Manuel Rosa dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 6 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR MED 14251280, António José Reis Cruz.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1907/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01144182, João Luís da Silva Loureiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 6 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 08334083, Armando Marques Mateus
Pereira.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1908/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 04630882, Paulo Jorge Marques de Carvalho e Melo Grade.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01144182, João Luís da Silva Loureiro.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1909/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 16600984, Joaquim Alberto Alves Santana.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 13 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 04630882, Paulo Jorge Marques de Carvalho
e Melo Grade.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1910/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 06211979, Carlos Alberto Abecassis Vargas Capa de Brito.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 16600984, Joaquim Alberto Alves Santana.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1911/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 00624685, Nuno Álvaro Pereira Bastos Rocha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06211979, Carlos Alberto Abecassis Vargas
Capa de Brito.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1912/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 00056384, Ludovico Jara Franco.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 22 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 00624685, Nuno Álvaro Pereira Bastos
Rocha.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1913/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01045683, José António Azevedo Grosso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 24 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, de acordo com artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 00056384, Ludovico Jara Franco.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1914/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 03072279, Albano Manuel Barreto de Figueiredo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 24 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01045683, José António Azevedo Grosso.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 210/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, para preenchimento de vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, alínea b) do n.o 1
do artigo 264.o e n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

1SAR MUS 05522686, José Manuel Novo Leandro Miranda — conta
a antiguidade desde 20 de Outubro de 2000, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante,
mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR e fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu
QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 211/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de músicos, nos termos do n.o 4 do artigo 166.o,
n.o 1 do artigo 184.o, e da alínea b) do artigo 263.o, todos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ MUS 09230266, Pedro Mourato Conceição — conta a antiguidade
desde 20 de Outubro de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, mantém-se
na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR,
pelo que encerra a vaga, e fica posicionado na lista geral de anti-
guidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 212/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condiços gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 13652779, João Vicente de Sousa Rodrigues — conta a anti-
guidade desde 25 de Setembro de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando
na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma
vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e posi-
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cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 213/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Novembro de 2000 do general CEME foi promovido ao posto de
sargento-ajudante, nos termos do n.o 2 do artigo 275.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o, ambos do EMFAR, o militar
a seguir indicado:

1SAR INF 18935181, Rui Pedro Caeiro da Costa Piteira — conta
a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante,
ficando na situação de supranumerário em relação ao seu quadro,
nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR e
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, à esquerda
do SAJ INF 00279684, Carlos Adelino Oliveira Ferreira, e à direita
do SAJ INF 11126385, Ramiro da Silva Ferreira Vicente.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 214/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o, do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH PQ 00157073, Fernando Manuel Pontes Lavos — conta a anti-
guidade desde 8 de Novembro de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 215/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 04512378, Emanuel Francisco Calado do Rio Paiva — conta
a antiguidade desde 20 de Setembro de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe,
ficando na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporaria-
mente uma vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a
vaga, e posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 216/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 11645182, João Vicente Serra Ribeiro — conta a antigui-
dade desde 25 de Setembro de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, mantém-se
na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga, e fica

posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 217/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 09070478, José Maria Mira dos Santos — conta a anti-
guidade desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando
na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma
vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 218/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 08017372, Licínio Valente de Jesus — conta a antiguidade
desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 219/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ AM 19420881, João António Marques Matos — conta a anti-
guidade desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando
na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma
vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 25 220/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condiços gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 11188680, Luís Filipe Alves da Silva — conta a antiguidade
desde 14 de Setembro de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, ficando na
situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
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do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 2999/2000. — Por ter saído com algumas incor-
recções no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro
de 2000, a p. 18 049, a deliberação n.o 1320/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «CORTIR TM (31478362) José Ferreira de Bastos
Moreira» deve ler-se «CORTIR TM (31478362) Francisco José Fer-
reira de Bastos Moreira».

10 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 3000/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, a p. 18 177, o despacho n.o 22 611/2000, respeitante à pro-
moção ao posto de SMOR do SCH INF 60807473, José Nuno Pires
Marçal, rectifica-se que onde se lê «nos termos do artigo 84.o» deve
ler-se «nos termos do artigo 184.o».

13 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 3001/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro
de 2000, a p. 17 201, o despacho n.o 21 409/2000, respeitante às pro-
moções ao posto de 2SAR e ingresso no QE, rectifica-se que onde
se lê «FUR 23483192, Noémia Delfina Martins Nunes» deve ler-se
«FUR 23463192, Noémia Delfina Martins Nunes».

13 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 3002/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, a p. 18 177, o despacho n.o 22 613/2000, respeitante à pro-
moção ao posto de SMOR do SCH ART 14070575, Victor Manuel
Caldas da Silva, rectifica-se que onde se lê «nos termos do artigo 84.o»
deve ler-se «nos termos do artigo 184.o».

13 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 3003/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, a p. 18 177, o despacho n.o 22 612/2000, respeitante à pro-
moção ao posto de SMOR do SCH INF 07166669, Carlos do Patro-
cínio, rectifica-se que onde se lê «nos termos do artigo 84.o» deve
ler-se «nos termos do artigo 184.o».

13 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1915/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q (048213-H) Vítor César Soares Vieira — EMFA.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ocupa transitoriamente a
vaga de MGEN PILAV, em aberto no respectivo quadro especial

pela passagem à situação de reserva do MGEN PILAV (000239-K)
João Carlos da Silva Calhau, verificada em 1 de Julho de 2000. Conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Julho de 2000.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1916/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

Tenente-coronel:

MAJ TODCI Q (032202-E) José Manuel de Almeida Pe-
reira — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR TODCI
(018466-H) Pedro Manuel dos Santos Silva, verificada em 1 de Setem-
bro de 2000. Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde
1 de Setembro de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1917/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do artigo 288.o do
EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ADMAER:

Tenente-coronel:

MAJ ADMAER ADCN (032210-F) Francisco José Pires Sebas-
tião — EMGFA.

MAJ ADMAER ADCN (014587-E) Fernando Ferreira dos
Reis — MDN.

MAJ ADMAER ADCN (049907-C) Manuel Diogo Mendes —
EMFADI.

MAJ ADMAER Q (060159-E) João Carlos Faleiro Gomes — IAEFA.

Os três primeiros oficiais mantêm-se na situação de adido em comis-
são normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o quarto ocupa a vaga
em aberto no respectivo quadro especial pela promoção ao posto
imediato do TCOR ADMAER (018508-G) Francisco Jorge da Costa
Oliveira, verificada em 11 de Setembro de 2000. Contam a antiguidade
e os efeitos administrativos desde 11 de Setembro de 2000. São inte-
grados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos
termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de
Agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1918/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
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do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q (043537-G) José Augusto de Barros Ferreira — BA 6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR PILAV (020710-B) Fernando
Luís Machado da Silva Ramos, verificada em 4 de Setembro de 2000.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Setembro
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1919/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

Tenente-coronel:

MAJ TMMEL Q (018008-E) Simão António Rebotim Rosado —
CME.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situção de adido em comissão normal do TCOR TMMEL
(002993-K) Luís Filipe Marques Pereira dos Santos, verificada em
7 de Junho de 2000. Conta a antiguidade e os efeitos administrativos
desde 7 de Junho de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1920/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

Tenente-coronel:

MAJ TPAA Q (018526-E) Fernando José Aguilar Pinto — DGMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR TPAA
(018524-J) Manuel Martins Pereira Cracel, verificada em 4 de Setem-
bro de 2000. Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde
4 de Setembro de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1921/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares

das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q (049894-H) Alexandre Paulo Menezes Figuei-
redo — IAEFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do TCOR PILAV (019761-A) Rui Manuel
Barata Oliveira Santos, verificada em 1 de Setembro de 2000. Conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setembro de
2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1922/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

Coronel:

TCOR TOCART (002565-J) José Manuel Ribeiro Costa Gonçal-
ves — EMFA.

Preenche a vaga de COR TOCART que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
TCOR TOCART (017996-F) João Luís Rosa de Oliveira, o qual passa
a preencher a vaga de TCOR deixada em aberto por esta promoção.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Junho
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

17 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1923/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no n.o 4 do artigo 26.o e no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais PIL:

Tenente-coronel:

MAJ PIL ADCN (018479-K) José Marcos Gonçalves Gou-
veia — EMFADI.

MAJ PIL Q (012633-A) António Manuel Carrondo Leitão — IAEFA.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo ocupa a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação de
reserva do TCOR PIL (020708-L) Luís Manuel Araújo Marques, veri-
ficada em 1 de Outubro de 2000. Contam a antiguidade e os efeitos
administrativos desde 1 de Outubro de 2000. São integrados no esca-
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lão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

18 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1924/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

COR ENGEL ADCN (013022-C) José António Lopes Batista de
Lima — EMGFA.

Conta esta situação desde 1 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1925/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

COR MED ADCN (013187-D) António José Anaquim Paula San-
tos — EMFADI.

Conta esta situação desde 2 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1926/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ:

CAP TMAEQ Q (009051-E) José Marreiros de Novais — BA 1.

Conta esta situação desde 1 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Portaria n.o 1927/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade, ao abrigo
da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

COR ENGEL Q (001417-G) José Manuel Miradouro Vieira
Branco — CLAFA.

Conta esta situação desde 28 de Outubro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 221/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de
contrato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vai indicado
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1 CAB OPMET (120117-E) Paulo Jorge Costa Nogueira — AM 1.
1 CAB OPSAS (120379-H) Vítor Manuel Nicolau Casi-

miro — CFMTFA.
1 CAB OPSAS (120421-B) Paulo Jorge Lopes da Silva — BA 1.
1 CAB OPSAS (120375-E) Ricardo Fernando de Sousa Mon-

teiro — CFMTFA.
1 CAB OPSAS (120473-E) Miguel Filipe Patrício Garangana — BA 6.
1 CAB OPSAS (120383-F) Vítor Almeida da Costa — BA 11.

1 CAB OPSAS (120230-J) Paula Alexandra Rocha Fontes — BA 1.
1 CAB OPSAS (120429-H) Hauita Maria Veloso Rodrigues — BA 1.
1 CAB OPSAS (120433-F) Filomena Carla Rocha Gomes —

BA 6/CRMOB.
1 CAB OPSAS (120393-C) Cláudio Felisberto Meira Alves dos

Santos — BA 6.
1 CAB MMT (120457-C) Rui António Nabeiro Neutel — BA 1.
1 CAB MMT (120255-D) Horácio Manuel Ivo Carvalho — GEAFA.
1 CAB MMT (120161-B) Henrique Manuel Duarte Afonso —

CFMTFA.
1 CAB MMT (120224-D) Pedro Miguel Pereira Rodrigues — CTA.
1 CAB MMT (120264-C) Pedro Miguel Sousa Ferreira — CFMTFA.
1 CAB MMT (120256-B) Luís Manuel Barreto Caldeireiro — BA 5.
1 CAB MMT (120090-K) Nélson Filipe Norte Valentim —

BA 5/CRMOB.
1 CAB MMT (120221-K) Miguel Filipe Araújo Fernandes — BA 5.
1 CAB MMT (120455-G) Cristina das Dores Rua Cor-

reia — GAEMFA.
1 CAB MELECT (120539-A) Henrique Miguel Salamanqueiro

Fernandes — BA 1.
1 CAB MELECT (120482-D) Luís Miguel Mendes Ale-

grio — CFMTFA.
1 CAB MELECA (120552-J) Fernando Manuel Reis Ferreira — BA 5.
1 CAB MELECA (120556-A) José Carlos Gomes Rei — CFMTFA.
1 CAB CMI (120460-C) Maria Manuela Fernandes da

Costa — GEAFA.
1 CAB ABST (120479-D) Ana Rute de Castro Miguelito Alves — DA.
1 CAB ABST (117370-H) Pedro José Victor Nunes — COAA.
1 CAB ABST (120262-G) Filipe Miguel Costa Fernandes — BA 5.
1 CAB ABST (120377-A) Rute da Silva Marques — COFA.
1 CAB ABST (120266-K) João Emanuel Passos da Silva Tei-

xeira — BA 6.
1 CAB ABST (120514-F) Alexandre dos Santos Vieira — AM 1.
1 CAB ABST (120238-D) Rui Alexandre Pitau Coelho — BA 11.
1 CAB ABST (120162-L) José Carlos Guerreiro Monteiro — BA 11.
1 CAB SAS (120447-F) José Aníbal Pereira Guilhermino — BALUM.
1 CAB SAS (120536-G) Vítor Manuel Marques Serra — COFA.
1 CAB SAS (120378-K) José Maria Traquete Tavares Car-

doso — BA 6.
1 CAB SAS (120435-B) Marta Sílvia Ribeiro Mesquita

Lopes — MUSAR.
1 CAB SAS (120381-K) Ana Cristina dos Santos Silva — DGMFA.
1 CAB SAS (120469-G) Marco Paulo Casanova Carvalho — AFA.
1 CAB SAS (120384-D) Fernando Miguel Simões da Costa e

Silva — CAVFA.
1 CAB SAS (118200-F) Sérgio Manuel do Nascimento Con-

tente — COAA.
1 CAB SAS (120535-J) Marco Alexandre Ribeiro Lopes — AFA.
1 CAB SAS (120531-F) Nuno André Teixeira Ramos — CME.
1 CAB SAS (117454-B) Ricardo Noel Fernandes da Silva — AFA.
1 CAB SAS (120374-G) Damasceno Alexandre da Costa Gonçalves

Glórias — BA 1.
1 CAB SAS (120532-D) Ricardo Boaventura Dinis da Silva

Miguel — COAA.
1 CAB PA (120190-F) Maria Manuela Monteiro Lopes — CTA.
1 CAB PA (120098-E) Rui Miguel Lança Lopes dos Santos — BA 6.
1 CAB PA (117255-H) Paulo Jorge Barbosa Alves — AM 1.
1 CAB MUS (120411-E) Cristina Filipe Pereira — BANDMUS.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Setem-
bro de 2000. São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 222/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
em regime de contrato, seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 175/92, de 31 de Julho:

Segundo-sargento:

FUR MMA (119252-D) Pedro Miguel Tavares Lopes — BA 11.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Maio
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
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novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 223/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q (049897-B) Elias José Fernandes Baptista Rodri-
gues — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do SAJ SAS (021482-F) António Maria
de Pinho Pereira, verificada em 26 de Setembro de 2000. Conta a
antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de Setembro de
2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 224/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-chefe:

SAJ MELECT Q (016693-G) Jorge Mendes Ferreira — BA 5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MELECT (008118-D) Manuel
Francisco da Fonseca, verificada em 10 de Fevereiro de 2000. Conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Fevereiro de
2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 225/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-ajudante:

1 SAR MELECT Q (032462-A) Reinaldo da Silva Peixoto — BA 11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MELECT (016693-G) Jorge Mendes

Ferreira, verificada em 10 de Fevereiro de 2000. Conta a antiguidade
e os efeitos administrativos desde 10 de Fevereiro de 2000. É integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 226/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1 SAR SAS Q (047778-J) António Armando de Matos Nabais — DP.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa transi-
toriamente a vaga de SMOR SAS em aberto no respectivo quadro
especial pela passagem à situação de adido do SMOR SAS (010617-J)
Francisco Bernardo Almeida, verificada em 14 de Setembro de 2000.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 14 de Setembro
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 227/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPMET:

SMOR OPMET Q (004988-D) Modesto Vilar Caetano — COFA.

Conta esta situação desde 1 de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 228/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SAJ SAS Q (010645-D) Francisco Leonel Neves de Sousa — BA 11.

Conta esta situação desde 9 de Novembro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1928/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial RC abaixo mencionado tenha
o posto que lhe vai indicado, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas respectivamente no artigo 56.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1 e no n.o 2
do artigo 396.o do mesmo Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

Oficiais RHL RC:

Tenente:

ALF RHL (122214-H) Nuno Francisco Ribeiro das Neves
Caeiro — DP.
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Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Maio
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

10 de Outubro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 229/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-chefe:

SAJ MELECT Q (008154-L) Fernando Martins dos Santos —
GAEMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MELECT (008110-J) Victor
Manuel Rodrigues Simões, verificada em 4 de Fevereiro de 2000.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Fevereiro
de 2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

10 de Outubro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 230/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-ajudante:

1 SAR SS Q (035827-E) Eliseu Simões Nunes — HFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial, pelo
ingresso na categoria de oficiais do SAJ SS (029351-C) Manuel da
Costa Godinho, verificada em 26 de Fevereiro de 2000. Conta a anti-
guidade e os efeitos administrativos desde 26 de Fevereiro de 2000.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

10 de Outubro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 231/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea a) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de sargentos OPMET:

Primeiro-sargento:

2 SAR OPMET (090050-J) Paulo Jorge Monteiro Pinto — COFA.
2 SAR OPMET (084894-J) José Manuel de Jesus Pinto da

Silva — BA 4.
2 SAR OPMET (089994-B) Carlos Alberto Cruz da Silva — BA 11.
2 SAR OPMET (088376-L) Paulo Alexandre Felício Viana — BA 4.

Quadro de sargentos SAS:

2 SAR SAS (097761-G) Luís Henrique Vicente Caratão — CPSIFA.
2 SAR SAS (087181-C) Eduardo Pedro Gomes de Jesus Silva — BA 4.
2 SAR SAS (098807-D) Mário João Oliveira Santos — BALUM.
2 SAR SAS (097192-J) Emerson Navarro Boaventura de Figuei-

redo — ISFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2000. São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

10 de Outubro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 232/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-ajudante:

1 SAR MELECT Q (017735-A) Luís Henrique Ferreira Domin-
gos — COAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MELECT (008154-L) Fernando
Martins dos Santos, verificada em 4 de Fevereiro de 2000. Conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Fevereiro de
2000. É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

10 de Outubro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1929/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

MAJ TOMET Q (004975-B) Armando Martins — CFMTFA.

Conta esta situação desde 15 de Novembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Despacho n.o 25 233/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
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alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS ADP (029684-J) Eduardo Maria do Carmo Cor-
reia — CFMTFA.

Conta esta situação desde 30 de Outubro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Despacho n.o 25 234/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SS:

SAJ SS Q (009956-C) José dos Santos Correia — CMA.

Conta esta situação desde 1 de Novembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Despacho n.o 25 235/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

SCH MMT Q (017198-A) Francisco António Almeida Pires — BA 1.

Conta esta situação desde 2 de Novembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho (extracto) n.o 25 236/2000 (2.a série). — 1 — No uso
da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 21 136/2000
(2.a série), de 18 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000, do Ministro da Admi-
nistração Interna, subdelego na directora-geral do Secretariado Téc-
nico dos Assuntos para o Processo Eleitoral (STAPE), Dr.a Maria
de Fátima Ribeiro Mendes, as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

c) Autorizar licenças sem vencimento por um ano, bem como
o regresso à efectividade de funções, nos termos dos arti-
gos 76.o e 77.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Conferir posse ao pessoal dirigente do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o artigo 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pela referida direc-
tora-geral no âmbito dos poderes agora subdelegados até à publicação
do presente despacho.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da
Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso (extracto) n.o 17 208/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Interna de 20 de Outubro
de 2000:

Manuel Jesus Camões, de 47 anos de idade, casado, filho de Manuel
dos Anjos Camões e de Maria Francisca Pedro, natural da freguesia
de Nossa Senhora dos Remédios, Luanda, Angola, agente M/129099
da Direcção Nacional da PSP — aplicada da pena de aposentação
compulsiva.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

14 de Novembro de 2000. — O Director do Gabinete de Deon-
tologia e Disciplina, Joaquim Mendeiros Pedro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1930/2000 (2.a série). — A Direcção-Geral do Patri-
mónio, no âmbito das atribuições conferidas pelo n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 518/79, de 28 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março, e nos termos da Portaria
n.o 717/81, de 22 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.o 308/88, de 17 de Maio, levou a efeito o concurso público
internacional para a aquisição de equipamentos de cópia, telecópia
e de impressão, com vista à celebração de contratos públicos de
aprovisionamento.

Tais contratos públicos de aprovisionamento são celebrados por
marcas para os copiadores, duplicadores, impressoras, multifuncionais
e telecopiadores, sendo válidos para todo o território nacional e vin-
culativos para as entidades referidas no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 129/83, de 14 de Março. As entidades referidas no n.o 4 do artigo 6.o
do mesmo diploma, embora não vinculadas, poderão efectuar as suas
aquisições ao abrigo das presentes condições de aprovisionamento.

Por via destes contratos, o Estado reconhece às firmas a qualidade
de fornecedor, condição suficiente para venderem os produtos con-
tratados aos organismos e serviços públicos à medida das suas neces-
sidades e com dispensa de formalidades, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho.

Foi contratualmente estipulada a possibilidade de os fornecedores
adjudicatários poderem subcontratar com terceiros a venda, a dis-
tribuição e assistência pós-venda dos produtos objecto do concurso,
sendo, neste caso, a facturação processada pelos subcontratados desde
que nos documentos comprovativos da aquisição conste o número
do contrato público de aprovisiosamento e a identificação do for-
necedor adjudicatário.

Os fornecedores adjudicatários praticam, face a cada aquisição,
os preços e demais condições que contrataram, devendo os organismos
adquirentes, no momento da transacção, certificarem-se da compe-
titividade no universo dos produtos acordados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 129/83, de 14 de Março, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de aprovisiosamento
de equipamento de cópia, telecópia e impressão e respectivos equi-
pamentos opcionais, peças de substituição periódica, acessórios e con-
sumíveis, bem como as condições de assistência pós-venda.

2.o Os fornecedores, marcas e números dos contratos constam dos
anexos I, II, III, IV e V da presente portaria, constando do anexo VI
o contrato tipo para a prestação de serviços de assistência pós-venda
que as entidades adquirentes podem celebrar para os quatro anos
seguintes à aquisição dos mesmos equipamentos.

3.o Os preços estabelecidos nos contratos poderão ser revistos, em
princípio, de seis em seis meses, podendo ocorrer ainda, caso se jus-
tifique, revisões extraordinárias, conforme o previsto no caderno de
encargos.

4.o As condições estabelecidas não impedem que os fornecedores
ofereçam condições mais vantajosas para o Estado, conforme o pre-
visto no caderno de encargos.

5.o Os contratos públicos de aprovisionamento homologados ao
abrigo desta portaria têm a validade de um ano, podendo este prazo
de validade ser prorrogado por períodos sucessivos, até um máximo
de três anos.

6.o Os fornecedores constantes dos anexos I, II, III, IV e V à presente
portaria que subcontratem com terceiros a distribuição de bens e
a prestação de serviços de assistência pós-venda, no âmbito dos pre-
sentes contratos, são responsáveis pela sua execução perante as enti-
dades adquirentes.
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7.o A divulgação das entidades subcontratadas pelos fornecedores
adjudicatários, bem como as respectivas actualizações, será efectuada
por aviso da Direcção-Geral do Património, publicado na 3.a série
do Diário da República.

8.o Nos casos referidos no n.o 6.o, deverão constar obrigatoriamente
da respectiva requisição e facturação os seguintes elementos:

a) Número e designação do contrato de aprovisionamento
público;

b) Identificação do fornecedor directo;
c) Identificação do fornecedor subcontratado.

9.o A Direcção-Geral do Património divulgará, através do Catálogo
Telemático do Aprovisionamento Público (CTAP), todos os produtos,
bem como as condições de aprovisionamento ora homologadas pela
presente portaria. Todas as alterações às condições iniciais dos con-
tratos serão divulgadas através de aditamento, a anexar àquele catá-
logo, que estará disponível no site da Direcção-Geral do Património
(www.dgpatnpt).

10.o Os equipamento abrangidos pelos presentes contratos usufrem,
no âmbito da garantia concedida por cada fornecedor, de assistência
pós-venda pelo período mínimo de um ano, sendo opcional a cele-
bração de contrato de assistência pós-venda, nos termos e condições
aprovisionados, para os anos seguintes.

11.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

ANEXO I

Copiadoras

Fornecedor Marca
Número

de
contrato

Beldata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestetner . . . . . . . . . . . 011077
Beltrão Coelho . . . . . . . . . . . . . Nashuatec . . . . . . . . . . 011078
Copicanola . . . . . . . . . . . . . . . . Canon . . . . . . . . . . . . . 011079
Danka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Danka . . . . . . . . . . . . . 011080
Fernandes Técnica . . . . . . . . . . KIP . . . . . . . . . . . . . . . 011081
Fotimpor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rex Rotary . . . . . . . . . . 011082
Kyocera Mita . . . . . . . . . . . . . . Kyocera Mita . . . . . . . . 011083
Minolta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minolta . . . . . . . . . . . . 011084
NEA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Konica . . . . . . . . . . . . . 011085
OCÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OCÉ . . . . . . . . . . . . . . 011086
Olivetti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olivetti . . . . . . . . . . . . . 011087
Papelaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . Panasonic . . . . . . . . . . 011188
Xerox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xerox . . . . . . . . . . . . . . 011089

ANEXO II

Duplicadores

Fornecedor Marca
Número

de
contrato

Beldata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricoh . . . . . . . . . . . . . . 011090
Beltrão Coelho . . . . . . . . . . . . . Nashuatec . . . . . . . . . . 011091
Fotimpor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rex Rotary . . . . . . . . . . 011092
Ricomac . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Duplo . . . . . . . . . . . . . . 011093
Riso Ibérica . . . . . . . . . . . . . . . . Risograf . . . . . . . . . . . . 011094

ANEXO III

Impressoras

Fornecedor Marca
Número

de
contrato

Beldata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestetner . . . . . . . . . . . 011095
Beltrão Coelho . . . . . . . . . . . . . Nashuatec . . . . . . . . . . 011096
CIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Compuprint . . . . . . . . . 011097
Citronic . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tally . . . . . . . . . . . . . . . 011098
Citronic . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Citoh . . . . . . . . . . . . . . 011099

Fornecedor Marca
Número

de
contrato

Copicanola . . . . . . . . . . . . . . . . Canon . . . . . . . . . . . . . 011100
Digiconta . . . . . . . . . . . . . . . . . . Brother . . . . . . . . . . . . . 011101
El Corte Inglês . . . . . . . . . . . . . Eltron . . . . . . . . . . . . . 011102
El Corte Inglês . . . . . . . . . . . . . Zebra . . . . . . . . . . . . . . 011103
El Corte Inglês . . . . . . . . . . . . . IBM . . . . . . . . . . . . . . . 011104
Epson . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Epson . . . . . . . . . . . . . 011105
Fernandes Técnica . . . . . . . . . . KIP . . . . . . . . . . . . . . . 011106
GSL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Kyocera . . . . . . . . . . . . 011107
Hewlett Packard . . . . . . . . . . . . HP . . . . . . . . . . . . . . . . 011108
Iberogal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decision Data . . . . . . . 011109
Lexmark . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lexmark . . . . . . . . . . . 011110
NEA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Konica . . . . . . . . . . . . . 011111
OCÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OCÉ . . . . . . . . . . . . . . 011112
OKI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OKI . . . . . . . . . . . . . . . 011113
OKI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Printronix . . . . . . . . . . . 011114
Olivetti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olivetti . . . . . . . . . . . . . 011115
Phasertek . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tektronix . . . . . . . . . . . 011116
Prológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . IBM . . . . . . . . . . . . . . . 011117
Regra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seiko . . . . . . . . . . . . . . 011118
Unisys . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unisys . . . . . . . . . . . . . 011119
Xerox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xerox . . . . . . . . . . . . . . 011120

ANEXO IV

Multifuncionais

Fornecedor Marca
Número

de
contrato

Beldata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestetner . . . . . . . . . . . 011121
Beltrão Coelho . . . . . . . . . . . . . Nashuatec . . . . . . . . . . 011122
Copicanola . . . . . . . . . . . . . . . . Canon . . . . . . . . . . . . . 011123
Digiconta . . . . . . . . . . . . . . . . . . Brother . . . . . . . . . . . . . 011124
Fotimpor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rex Rotary . . . . . . . . . . 011125
Hewlett Packard . . . . . . . . . . . . HP . . . . . . . . . . . . . . . . 011126
Kyocera Mita . . . . . . . . . . . . . . Kyocera Mita . . . . . . . . 011127
Lexmark . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lexmark . . . . . . . . . . . 011128
Minolta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minolta . . . . . . . . . . . . 011129
NEA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Konica . . . . . . . . . . . . . 011130
OCÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OCÉ . . . . . . . . . . . . . . 011131
OKI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OKI . . . . . . . . . . . . . . . 011132
Olivetti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olivetti . . . . . . . . . . . . . 011133
Papelaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . Panasonic . . . . . . . . . . 011134
Xerox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xerox . . . . . . . . . . . . . . 011135

ANEXO V

Telecopiadores

Fornecedor Marca
Número

de
contrato

Beldata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestetner . . . . . . . . . . . 011136
Copicanola . . . . . . . . . . . . . . . . Canon . . . . . . . . . . . . . 011137
Fotimpor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rex Rotary . . . . . . . . . . 011138
Kyocera Mita . . . . . . . . . . . . . . Kyocera Mita . . . . . . . . 011139
Minolta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minolta . . . . . . . . . . . . 011140
OKI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OKI . . . . . . . . . . . . . . . 011142
Olivetti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olivetti . . . . . . . . . . . . . 011142
Papelaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . Panasonic . . . . . . . . . . 011143
Xerox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xerox . . . . . . . . . . . . . . 011144

ANEXO VI

Contrato tipo de assistência técnica pós-venda

1.o

Designação dos outorgantes

As condições negociais do contrato terão como partes interessadas
. . ., entidade pública, com o número de contribuinte . . ., sediada
em . . . e o fornecedor . . . com o número de contribuinte . . .
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2.o

Designação do equipamento

Natureza do equipamento: . . .
Marca: . . .
Modelo: . . .
Número de série: . . .
Data da instalação: . . .
Local da instalação: . . .
Leitura do contador: . . .
Número de cópias máximo mensal: . . .

3.o

Objecto do contrato

O contrato de assistência pós-venda tem por objecto manter o equi-
pamento referido no n.o 2.o em bom estado de funcionamento através
da execução de todos os serviços de manutenção preventiva e cor-
rectiva nas condições contratuais aplicáveis.

4.o

Validade do contrato

1 — O contrato de assistência pós-venda produz efeitos a partir
da data da aceitação definitiva do equipamento.

2 — O contrato de assistência pós-venda será válido durante o
período de garantia (contrato incluído no preço), podendo ser reno-
vado, anualmente, durante os anos seguintes, até ao limite de quatro.

3 — Não haverá lugar à renovação prevista no número anterior
se tal for a vontade expressa da entidade compradora ou em caso
de abate, retoma ou destruição do equipamento, devendo o serviço
utilizador notificar do facto o fornecedor. No primeiro caso, com
antecedência mínima de um mês, nos restantes, logo que se dê a
ocorrência.

5.o

Definição dos serviços

1 — Entende-se por serviços de manutenção preventiva os reali-
zados com a regularidade necessária para reduzir os riscos de avaria
do equipamento ou de degradação do serviço prestado, por forma
a garantir no tempo as respectivas características a um nível o mais
aproximado possível das iniciais.

2 — Entende-se por serviços de manutenção correctiva os que têm
por objecto repor o equipamento em condições normais de funcio-
namento sempre que ocorram avarias ou falhas.

6.o

Caracterização dos serviços

1 — Incluem-se nos serviços de manutenção preventiva e correctiva,
objecto do presente contrato de assistência pós-venda, as seguintes
operações:

a) Revisões, limpezas, lubrificações, afinações e testes;
b) Detecção e reparação de todas as falhas e avarias;
c) Fornecimento e colocação em uso de todas as peças neces-

sárias ao bom funcionamento do equipamento;
d) Garantia de fornecimento dos consumíveis: toner, developer,

starter, óleo fusor, embalagens de tinta, fitas, pilhas, borrachas
e outros.

2 — Incluem-se ainda nos serviços objecto do contrato de assistência
pós-venda todas as operações conexas às descritas no número anterior,
nomeadamente:

a) Mão-de-obra necessária;
b) Todos os encargos de transporte ou deslocação de pessoal

e equipamento e respectivos riscos;
c) Remoção e reinstalação do equipamento quando o serviço

haja de decorrer nas instalações do fornecedor;
d) Substituição temporária, no todo ou em parte, do equipa-

mento quando haja lugar à sua inoperacionalidade por
período superior a cinco dias úteis.

7.o

Condições de execução

1 — Os serviços a prestar com vista à manutenção preventiva serão
realizados, no mínimo, semestralmente.

2 — Os serviços serão realizados dentro do horário normal de fun-
cionamento do serviço utilizador, devendo os técnicos responsáveis
pela sua execução apresentarem-se devidamente credenciados.

3 — O serviço utilizador, após a instalação do equipamento em
condições normais de uso, deverá comunicar ao fornecedor quais os
responsáveis pela sua gestão.

4 — Sempre que os serviços de manutenção sejam da iniciativa
do fornecedor, este deverá informar, com a antecedência mínima de
vinte e quatro horas, o responsável pela gestão do equipamento da
data e hora da respectiva realização.

5 — Os serviços de manutenção correctiva deverão iniciar-se no
prazo máximo de três dias úteis contados da data da recepção da
carta, telefonema, telex ou fax enviado pelo serviço utilizador soli-
citando a intervenção do fornecedor.

6 — Será colocada junto do equipamento a ficha técnica de registo
de todas as operações de manutenção, na qual o fornecedor procederá
ao registo das operações efectuadas, designadamente:

a) Data das intervenções;
b) Nome do técnico operador;
c) Operações de manutenção preventiva e correctiva efectuadas,

incluindo todas as peças substituídas;
d) Registo do total do número de cópias/impressoras assinalado

no contador/totalizador à data de todas as intervenções.

8.o

Caracterização do preço

1 — O preço global do presente contrato é sem IVA, estando nele
incluídos:

a) Todos os serviços definidos no n.o 6.o;
b) O custo de todas as peças necessárias ao bom funcionamento

do equipamento, incluindo as de substituição perió-
dica — suportes de imagem (tambor, opc, master, etc.), rolos
de fusão, pressão e lubrificação, lâmpadas, lâminas, escovas
de limpeza e outras.

2 — Consideram-se excluídos do preço os encargos resultantes das
prestações que ocorram por força de:

a) Incêndio, explosão, inundação, sismo e queda;
b) Negligência, acto deliberado ou uso indevido ou defeituoso

imputável ao utilizador;
c) Utilização de peças, equipamento opcional, acessórios e com-

sumíveis directamente relacionados com o funcionamento do
equipamento que não sejam originários do fornecedor;

d) Intervenção de terceiros.

3 — Considera-se, ainda, excluído do preço o custo dos consumíveis
necessários ao bom funcionamento do equipamento referidos na alí-
nea d) do n.o 1 do n.o 6.o

9.o

Condições de pagamento e mecanismo de revisão do preço

1 — O presente contrato será pago em prestações anuais anteci-
padas, sendo a primeira, se for o caso, devida no final do período
de garantia do equipamento.

2 — As prestações anuais relativas aos anos seguintes são calculadas
com base no valor de . . . (Pi) e podem ser amortizadas trimes-
tralmente.

3 — A prestação anual efectivamente a pagar no 2.o ano e seguintes
ao período de garantia será determinada pela seguinte fórmula:

Pn=Pn-1(1+Tn-1)

sendo:

n=ano de validade do contrato a que se reporta a prestação;
Tn-1=taxa oficial de inflação calculada pelo Instituto Nacional

de Estatística reportada ao mês de Dezembro do ano anterior
àquele a que se refere a prestação.

4 — As prestações anuais calculadas de acordo com o disposto nos
n.os 2 e 3 são válidas até ao limite de . . . cópias ou metros por ano
(se aplicável).

5 — As cópias ou metros que, em cada ano, excedam o limite esta-
belecido no n.o 4 serão debitadas com base no valor de . . . (C1)
por cópia ou metro.

6 — O valor C1 aplica-se às cópias ou metros realizados em excesso
no 1.o ano e será para as realizadas em excesso no 2.o ano e seguintes,
actualizado com fase na fórmula:

Cm=Cm-1(1+Tm)

sendo:

m=ano a que se reporta o excesso de cópias ou metros;
Tm=taxa oficial de inflação calculada pelo Instituto Nacional

de Estatística reportada ao mês de Dezembro do ano em que
ocorre o excesso de cópias ou metros.

7 — O acréscimo de preço resultante do excesso de cópias ou metros
realizado num dado ano será pago em simultâneo com a primeira
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prestação a pagar no ano imediato ao da sua ocorrência, ou no fim
da vigência do contrato, quando o excesso de cópias ou metros ocorra
no último ano de renovação.

(Local, data e assinaturas dos representantes dos outorgantes.)

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 25 237/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 88/93, de 23 de Março, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 49/2000, de 24 de Março, autorizo a comis-
são de serviço da licenciada Maria Amália Freire de Almeida, assessora
do quadro da Direcção-Geral de Estudos e Previsão deste Ministério,
para o exercício do cargo de vogal do conselho de administração
da Parque EXPO 98, S. A., com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 17 209/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Francisco Luís Evaristo Peixoto — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, técnico de administração tributária-adjunto estagiá-
rio, com colocação no Serviço de Finanças de Ponta Delgada. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 17 210/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos, por delegação de competência do
director-geral de 23 de Novembro de 2000, e do conselho de admi-
nistração do SMAS do Município do Porto de 14 de Novembro
de 2000:

Jorge Luís Monteiro de Carvalho, técnico profissional de 2.a classe
do quadro dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento
do Município do Porto — transferido para idêntico lugar no quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, contingentado na
Direcção de Finanças do Porto.

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 17 211/2000 (2.a série). — Por despachos
do subdirector-geral de 3 de Novembro de 2000, por delegação de
competências do director-geral, e do vogal do conselho de adminis-
tração de 21 de Agosto de 2000 da Administração de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo:

Maria Carlinda Pegacho, telefonista do Centro de Saúde da Rebo-
leira — transferida, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, para idêntico lugar no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos, contingentado nos Serviços Centrais.

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 17 212/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 24 de Novembro de 2000, por
delegação de competências do director-geral:

Paulo Nuno Garcês Medeiros — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de técnico de administração tributá-
ria-adjunto estagiário do concurso externo de ingresso aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 31
de Março de 1998, ficando afecto ao Serviço de Finanças do Fun-
chal 1, sendo remunerado pelo escalão 1, índice 250.

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 17 213/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o,
conjugado com o disposto no artigo 24.o, do Decreto-Lei n.o 498/88,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se pública
a lista de classificação final de estágio do concurso externo de ingresso
na categoria de técnico economista de 2.a classe do quadro de pessoal
da DGCI, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 13 de Dezembro de 1995, e homologada por despacho

do director-geral de 21 de Novembro de 2000, tendo ficado assim
ordenada:
1.o Anabela Jesus Cunha Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,188
2.o Rui Nuno Almeida Dias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,938
3.o José Manuel Veríssimo Centeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
4.o Raquel Maria Carvalho Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . 16,188
5.o Paulo Jorge Rafael Limbado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,094
6.o Ricardo Agrela Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,938
7.o Teresa Maria Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,938
8.o Leonel Faria Frasão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,938
9.o Isabel Maria Serra Santos Paiva Carneiro . . . . . . . . . . . . . 15,875
10.o Fernanda Maria Castro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,781
11.o Cristina Isabel Vaqueiro Castro Alves . . . . . . . . . . . . . . . 15,750
12.o Jorge Carreira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,563
13.o Guida Maria Silva Completo Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,313
14.o José Paulo Pires Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,281
15.o Paula Cristina Reis Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
16.o João Pedro Guerreiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,938
17.o Paula Sofia Batata Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,938
18.o Teresa Maria Resende Ferreiras Almeida . . . . . . . . . . . . 14,719
19.o David Manuel Branco Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . 14,688
20.o João José Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
21.o Ana Cristina Justo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,594
22.o Regina Maria Silva Matos Rodrigues Assis Azevedo . . . 14,500
23.o João Carlos Bernardo Mendes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . 14,313
24.o Cidalina Rocha Peixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,313

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 17 214/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial e do subdirector-geral dos Impostos de 3 e 20 de Novembro
de 2000, respectivamente:

Maria das Virtudes Ramos Cavaleiro Pereira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial — autorizada a prorrogação da requisição
por mais um ano, para continuar a exercer funções na 2.a DF de
Lisboa.

29 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 25 238/2000 (2.a série). — Delegação
de competências. — 1 — Competências subdelegadas — no uso dos
poderes que me foram conferidos pelo n.o 1.9 do despacho do direc-
tor-geral dos Impostos n.o 16 980/2000 (2.a série), de 27 de Julho,
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, subdelego nos tesoureiros de finanças deste distrito as com-
petências para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério Público
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos
a favor da Fazenda Pública.

2 — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde 2
de Maio de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos
entretanto praticados e que versem sobre a matéria.

14 de Novembro de 2000. — O Director de Finanças de
Aveiro, Vítor da Conceição Negrais.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 25 239/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Licenciada Maria da Graça Domingues Ribeiro Maçarico, técnica
superior de informática de 1.a classe do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso, na categoria de
técnica superior de informática principal da carreira técnica superior
de informática do mesmo quadro, sendo posicionada no escalão 1,
índice 630. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Rectificação n.o 3004/2000. — De acordo com o disposto no n.o 6
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, rectifica-se
o aviso n.o 14 165/2000 (2.a série), publicado em 4 de Outubro de
2000, já objecto das rectificações n.os 2720/2000 e 2844/2000 (2.a série),



N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 845

publicadas no Diário da República, respectivamente de 3 e 20 de
Novembro de 2000.

Assim, a p. 16 117, no n.o 15 do referido aviso, onde se lê:
«15 — Júri — a composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria de Lourdes Agostinha Matos Proença, direc-
tora de contabilidade.

Vogais efectivos:

1.o Elvira Martins Tavares, directora de contabilidade.
2.o Virgílio Fernandes, director de contabilidade.

Vogais suplentes:

1.o Maria Joaquina Isidoro dos Santos Concruta, directora
de contabilidade.

2.o António Miguel Pinela, director de contabilidade.»

deve ler-se:
«15 — Júri — a composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria de Lourdes Agostinha Matos Proença, direc-
tora de contabilidade.

Vogais efectivos:

1.o Maria Joaquina Isidoro dos Santos Concruta, directora
de contabilidade.

2.o Virgílio Fernandes, director de contabilidade.

Vogais suplentes:

1.o Maria Nazaré Rodrigues da Silva Moura, chefe de divisão
de contabilidade.

2.o António Miguel Pinela, director de contabilidade.»

28 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1145/2000. — Tendo em atenção que
o Conselho Nacional da Água e o Conselho Nacional do Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável reúnem as condições adequadas com
vista à transição para o novo regime de administração financeira do
Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se que:

1 — O Conselho Nacional da Água e o Conselho Nacional do
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável transitam para o novo
regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 25 240/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Novembro de 2000:

Fernando António Santos, fotocopista principal do grupo de pessoal
operário qualificado — nomeado, precedendo concurso, encarre-
gado do mesmo grupo profissional do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Despacho n.o 25 241/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo desta ins-
tituição, no uso da competência que lhe foi delegada pelo despacho
n.o 3799/2000 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
foi autorizada a prorrogação, por novo período de seis meses, com

início em 29 de Novembro de 2000, dos contratos de avença, com
os seguintes prestadores de serviços:

Bacharel Irina Andreia Barbeiro Farinha.
Bacharel Olga Lopes Nogueira.

23 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Jorge Manuel do Nascimento Botelho.

Rectificação n.o 3005/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o mapa apenso ao aviso n.o 15 616/2000 (2.a série) (Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000), relativo
à transição de ajudantes de creche e jardim-de-infância do Centro
Regional de Segurança Social do Algarve, para a categoria/carreira
de ajudante de acção sócio-educativa, rectifica-se que onde se lê «Lídia
das Neves Fernandes Barata e Maria Fernanda Nascimento Vie-
gas — escalão 2, índice 210» deve ler-se «Lídia das Neves Fernandes
Barata e Maria Fernanda Nascimento Viegas — escalão 3, índice 220».

22 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Jorge Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 1471/2000. — Por deliberações de 2 e de 20 de
Outubro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, ao abrigo do despacho conjunto dos Ministros
das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado
e da Administração Pública, de 17 de Maio de 2000, foram celebrados
contratos administrativos de provimento, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, e do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida, pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com:

Categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social:

Sónia Catarina da Costa Coutinho de Sousa — com efeitos desde
20 de Janeiro de 2000.

Anabela das Neves Moreira Dengucho — com efeitos desde 27 de
Março de 2000.

Marta Maria Jerónimo Toscano Neto — com efeitos desde 27 de
Março de 2000.

Silvina Maria Bernardino Ribeiro Menezes da Silva — com efeitos
desde 27 de Março de 2000.

Maria Filomena Oliveira Matias Bernardes — com efeitos desde 8 de
Abril de 2000.

Cristina Maria Mendes Simões Sebastião — com efeitos desde 15 de
Outubro de 2000.

Categoria de assistente administrativo:

Paula Alexandra Dinis Ribeiro Marques de Campos Pleno — com
efeitos desde 11 de Abril de 2000.

Paula Cristina Marques da Silva Gama — com efeitos desde 11 de
Abril de 2000.

(Isentas de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Director, José António de Sousa
Alves.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Aviso n.o 17 215/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do meu despacho
de hoje, faz-se público que se encontra aberto concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços da Direcção de Serviços
do Trabalho do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho, previsto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 215/93, de
16 de Junho, e constante da Portaria n.o 596-A/93, de 21 de Junho.

A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho do
Secretário de Estado do Trabalho e Formação de 6 de Outubro de
2000.

2 — O presente concurso rege-se pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e subsidiariamente pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — O prazo de validade do concurso é de seis meses a contar
da data da publicitação da respectiva lista de classificação final.

4 — A área de actuação do cargo de director de serviços da Direcção
de Serviços do Trabalho corresponde essencialmente à concepção
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e apoio técnico nos domínios das condições de trabalho e das relações
laborais. As suas actividades mais relevantes consistem em:

a) Preparar estudos que habilitem à definição de medidas de
política e de legislação sobre condições de trabalho, relações
laborais e organizações representativas de trabalhadores e
de empregadores;

b) No plano das relações externas e no domínio das matérias
referidas na alínea anterior, acompanhar e participar, no
âmbito de delegações nacionais, nos trabalhos preparatórios
de instrumentos normativos da União Europeia e da Orga-
nização Internacional do Trabalho, preparar estudos de via-
bilidade da ratificação de convenções da OIT e elaborar rela-
tórios de aplicação dos instrumentos normativos interna-
cionais;

c) Preparar legislação, nomeadamente de legislação de trans-
posição de directivas comunitárias, respeitante às matérias
referidas na alínea a);

d) Preparar portarias de extensão de convenções colectivas e
portarias de regulamentação do trabalho;

e) Proceder ao depósito de convenções colectivas, acordos de
adesão e decisões arbitrais;

f) Efectuar o registo dos estatutos de associações sindicais e
associações patronais e elaborar, nos termos da lei, pareceres
de apreciação da legalidade da constituição e dos estatutos
das mesmas associações.

5.1 — Podem concorrer os funcionários que possuam as seguintes
condições:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração na carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos na

carreira do grupo de pessoal técnico superior;
d) Demais requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Para efeito do período de experiência profissional referido
na alínea c) do número anterior, é considerado o tempo de exercício
de cargo de chefia em área de actuação idêntica à do cargo a concurso.

6 — O método de selecção é o de avaliação curricular, comple-
mentada por entrevista profissional de selecção.

7 — São factores de apreciação:

a) Da avaliação curricular, a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional;

b) Da entrevista profissional de selecção, a aptidão do candidato
para coordenar e desenvolver autonomamente actividades
integradas na área de actuação do cargo a concurso.

8 — O ordenamento final dos concorrentes resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção será expresso de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director-geral das Condições de Trabalho, do qual
devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual;
d) Serviço de origem e de exercício de funções;
e) Número de anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos na carreira do grupo de pessoal técnico superior;
f) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
g) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

o candidato se encontra relativamente a cada um dos demais
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual constem, designadamente,
a formação profissional e a experiência profissional;

b) Certificados autenticados comprovativos das habilitações aca-
démicas e da formação profissional;

c) Declaração oficial donde constem a natureza do vínculo do
funcionário, a categoria actual e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração passada pelo serviço ou serviços onde o candidato
tenha exercido funções que descreva as suas tarefas e res-

ponsabilidades, que permita verificar a duração da experiência
profissional obtida em cargos inseridos na carreira do grupo
de pessoal técnico superior;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito.

13 — Os concorrentes que sejam funcionários da Direcção-Geral
das Condições de Trabalho são dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos na alínea b) do n.o 12 que constem do respectivo
processo individual, mas devem enunciar as habilitações académicas
e a formação profissional cuja comprovação documental conste do
processo individual.

14 — Os requerimentos de admissão são entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, à Repartição de
Administração Geral da Direcção-Geral das Condições de Trabalho,
na Praça de Londres, 2, 7.o, 1049-056 Lisboa.

15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas na Repartição acima referida, na
Praça de Londres, 2, 7.o, em Lisboa.

16 — O júri do concurso, de acordo com o resultado do sorteio
efectuado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes, constante da sua acta n.o 540/2000,
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Josefina Seabra Teles de Mene-
zes Correia Leitão, subdirectora-geral da Direcção-Geral das
Condições de Trabalho.

Vogais efectivos:

Licenciado António Alexandre Patrício Costa, delegado-
-coordenador da Delegação de Lisboa do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

Licenciada Maria Manuela Ferreira Coelho Pereira Serra,
directora de serviços da Direcção de Serviços de Higiene
e Segurança no Trabalho, da Direcção-Geral das Con-
dições de Trabalho.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Lurdes Leal Pisco, directora de serviços
da Direcção de Serviços de Fontes Administrativas, do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional.

Licenciado Victor Manuel Correia Filipe, secretário-geral
do Conselho Económico e Social.

24 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro
Lopes.

Aviso n.o 17 216/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do meu despacho
de hoje, faz-se público que se encontra aberto concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão da Divisão de Regulamentação
Colectiva e Organizações do Trabalho, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Condições de Trabalho, previsto no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 215/93, de 16 de Junho, e constante da Portaria
n.o 596-A/93, de 21 de Junho.

A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho do
Secretário de Estado do Trabalho e Formação de 6 de Outubro de
2000.

2 — O presente concurso rege-se pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e subsidiariamente pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — O prazo de validade do concurso é de seis meses a contar
da data da publicitação da respectiva lista de classificação final.

4 — A área de actuação do cargo de chefe de divisão da Divisão
de Regulamentação Colectiva e Organizações do Trabalho corres-
ponde essencialmente à concepção e ao apoio técnico no domínio
das relações laborais e das organizações profissionais. As suas acti-
vidades mais relevantes consistem em:

a) Preparar estudos que habilitem à definição de medidas de
política e de legislação sobre relações laborais e organizações
representativas de trabalhadores e de empregadores;

b) No plano das relações externas e no domínio das matérias
referidas na alínea anterior, acompanhar e participar, no
âmbito de delegações nacionais, nos trabalhos preparatórios
de instrumentos normativos da União Europeia e da Orga-
nização Internacional do Trabalho, preparar estudos de via-
bilidade da ratificação de convenções da OIT e elaborar rela-
tórios de aplicação dos instrumentos normativos interna-
cionais;

c) Preparar legislação, nomeadamente legislação de transposição
de directivas comunitárias, respeitante às matérias referidas
na alínea a);

d) Preparar portarias de extensão de convenções colectivas e
portarias de regulamentação do trabalho;
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e) Proceder ao depósito de convenções colectivas, acordos de
adesão e decisões arbitrais;

f) Efectuar o registo dos estatutos de associações sindicais e
associações patronais e elaborar, nos termos da lei, pareceres
de apreciação da legalidade da constituição e dos estatutos
das mesmas associações.

5.1 — Podem concorrer os funcionários que possuam as seguintes
condições:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração na carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

na carreira do grupo de pessoal técnico superior;
d) Demais requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Para efeito do período de experiência profissional referido
na alínea c) do número anterior, é considerado o tempo de exercício
de cargo de chefia em área de actuação idêntica à do cargo a concurso.

6 — O método de selecção é o de avaliação curricular, comple-
mentado por entrevista profissional de selecção.

7 — São factores de apreciação:

a) Da avaliação curricular, a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional;

b) Da entrevista profissional de selecção, a aptidão do candidato
para coordenar e desenvolver autonomamente actividades
integradas na área de actuação do cargo a concurso.

8 — O ordenamento final dos concorrentes resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção será expresso de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director-geral das Condições de Trabalho, do qual
devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual;
d) Serviço de origem e de exercício de funções;
e) Número de anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos na carreira do grupo de pessoal técnico superior;
f) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
g) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

o candidato se encontra relativamente a cada um dos demais
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual constem, designadamente,
a formação profissional e a experiência profissional;

b) Certificados autenticados comprovativos das habilitações aca-
démicas e da formação profissional;

c) Declaração oficial donde constem a natureza do vínculo do
funcionário, a categoria actual e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, passada pelo serviço ou serviços onde o candidato
tenha exercido funções, que descreva as suas tarefas e res-
ponsabilidades e que permita verificar a duração da expe-
riência profissional obtida em cargos inseridos na carreira
do grupo de pessoal técnico superior;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito.

13 — Os concorrentes que sejam funcionários da Direcção-Geral
das Condições de Trabalho são dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos na alínea b) do n.o 12 que constem do respectivo
processo individual, mas devem enunciar as habilitações académicas
e a formação profissional cuja comprovação documental conste do
processo individual.

14 — Os requerimentos de admissão são entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, à Repartição de
Administração Geral da Direcção-Geral das Condições de Trabalho,
Praça de Londres, 2, 7.o, 1049-056 Lisboa.

15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas na Repartição acima referida, Praça
de Londres, 2, 7.o, Lisboa.

16 — O júri do concurso, de acordo com o resultado do sorteio
efectuado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes, constante da sua acta n.o 540/2000,
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Ribeiro Lopes, director-geral
da Direcção-Geral das Condições de Trabalho.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Ferreira Coelho Pereira Serra,
directora de serviços da Direcção de Serviços de Higiene
e Segurança no Trabalho, da Direcção-Geral das Con-
dições de Trabalho.

Licenciada Maria Manuela Coelho Martins Murteira Nabo,
chefe de divisão do Gabinete de Estudos de Rendimentos
do Trabalho, da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Lurdes Leal Pisco, directora de serviços
da Direcção de Serviços de Fontes Administrativas, do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional.

Licenciado João dos Santos Rodrigues, delegado do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, em Setúbal.

24 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Ribeiro
Lopes.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 25 242/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciado João Fraga de Oliveira, inspector técnico especialista prin-
cipal, do quadro de pessoal do IDICT — reclassificado, nos termos
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na categoria de inspector principal da carreira de inspecção superior
do quadro de pessoal do IDICT, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, com efeitos reportados a 7 de
Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 17 217/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 (técnico
superior de 2.a classe). — Por deliberação do conselho directivo, foi
anulado o concurso interno geral para ingresso na carreira técnica
superior que tinha em vista o preenchimento de cinco lugares vagos
de técnico superior de 2.a classe estagiário existentes no quadro de
pessoal do Secretário Nacional de Reabilitação, aprovado pela Por-
taria n.o 78/93, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 610/95, de 20 de Junho, aberto pelo aviso n.o 14 119/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 3 de Outubro
de 2000, com a rectificação n.o 2668/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Deliberação n.o 1472/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo de 30 de Janeiro de 1998, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 1998, a conta bancária do Secre-
tariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência pode ser movimenhtada por dois membros que compõem
o conselho directivo.

Considerando que o actual conselho directivo do Secretariado
Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência
se encontra reduzido a apenas dois dos seus elementos, delibera-se
que a referida conta será movimentada durante as ausências e impe-
dimentos de um dos seus membros, pelo membro do conselho directivo
presente e pelo licenciado José Manuel Braga Madeira Serôdio, chefe
de divisão.

A presente deliberação produz efeitos independentemente da sua
publicação no Diário da República a partir de 10 de Julho de 2000.

6 de Julho de 2000. — O Conselho Directivo: Vitorino Vieira Dias,
secretário nacional — Fernando da Costa Silva, secretário nacional-
-adjunto.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 17 218/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22
de Novembro de 2000:

Tiago dos Santos Borges Lourenço, técnico profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — transita, em comissão
de serviço extraordinária, ao abrigo do disposto nos artigos 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para efeitos
de reclassificação profissional, para a categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe, estagiário, por um ano. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo
do Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, Maria Júlia
Ladeira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 25 243/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Novembro de 2000, em substituição do presidente:

Licenciado Paulo Nuno de Magalhães Neves, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal deste Instituto — reclassificado
como técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior
(escalão 1, índice 400), do quadro de pessoal deste Instituto, nos
termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 25 244/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, precedendo
concurso, em comissão de serviço, a licenciada Maria Clara Santos
Dias Araújo Santos para o cargo de chefe de divisão de Certificação
e Metrologia do quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 25 245/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, precedendo
concurso, em comissão de serviço, o licenciado Carlos Alberto Mascote
da Cruz para o cargo de director de serviços de Energia do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Ministério da
Economia.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 17 219/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Turismo de 24 de Novembro de 2000:

Marcelo Alfredo Godinho Rebanda, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro da Direcção-Geral do
Turismo — nomeado, precedendo concurso, a título definitivo, téc-
nico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro, ficando
posicionado no escalão 1, índice 460, do actual sistema remune-
ratório da função pública. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Cristina Guerreiro.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 17 220/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de Agosto, é nomeado, em
comissão de serviço, pelo período de três anos, o licenciado António
José Rodrigues Santos Travassos, que para o efeito é requisitado
ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, para o cargo de
subdirector da Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve com efeitos
a 1 de Novembro de 2000, conforme o despacho n.o 671/2000/SET,
de 10 de Novembro, do Secretário de Estado do Turismo. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 25 246/2000 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89,
de 17 de Agosto, dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
e Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego na administradora Dr.a Maria Isabel Fraústo Antu-
nes de Azevedo Veiga Ferrão:

1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,

bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos serviços;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão de vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.5 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva dos funcionários;

1.6 — Proceder à assinatura de termos de aceitação;
1.7 — Visar as relações mensais de assiduidade;
1.8 — Proceder à confirmação das condições legais de progressão

na carreira dos funcionários;
1.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço.

2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações

do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pes-
soal, até ao limite de um duodécimo;

2.2 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, superiormente autorizados, sempre que resulte de imposição
legal;

2.3 — Autorizar, nas deslocações em serviço no território nacional,
a utilização de qualquer meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

2.4 — Autorizar deslocações em viaturas de serviço, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou serviços neces-
sários ao funcionamento corrente, até 2 000 000$, nos termos da lei
geral sobre despesas públicas.

3 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:
3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas

ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação,
propondo as acções necessárias;

3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

4 — O presente despacho produz efeitos a 21 de Julho de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.
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Despacho n.o 25 247/2000 (2.a série). — No sentido de des-
burocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e efi-
cazes, simplificando a gestão diária das questões correntes relativas
a aquisições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego nos directores dos gabinetes de apoio técnico da área
de actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiros António
Manuel Trindade Nunes Vaz Portugal, Fernanda Adelaide Santos
Silva, Carlos José Tavares da Fonseca, João dos Santos Ramalho
Eanes e Maria Madalena Lourenço Simões Pereira Ramos, arquitecto
José Joaquim Gouveia Alves Nogueira e engenheiro Valdemiro de
Almeida Baptista, Dr. José Carlos Moreira Amaral, engenheiros Luís
Virgílio Martins Anastácio, David José da Silva, Henrique Manuel
Moura Maia, Jorge Manuel Ferraz Festas e José Manuel de Sousa
Freitas, arquitecto João Pedro Leal Barroso Hipólito, e engenheiros
Leonardo Martins da Silva Valente e António Neves da Luz Rainho,
a competência para autorizar despesas com a aquisição de bens e
serviços necessários ao funcionamento corrente até 500 000$, nos ter-
mos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — A competência para conferir posse e assinar termos de acei-
tação do pessoal nomeado para os respectivos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos a 21 de Julho de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 25 248/2000 (2.a série). — No sentido de des-
burocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e efi-
cazes, simplificando a gestão diária das questões correntes relativas
a aquisições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego nos responsáveis dos núcleos operativos da área de
actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiro Vítor Manuel
Pereira, arquitecto José Luís Palma Viseu Laia Rodrigues, engenheiros
Rufina Lucília Marques Vilão, José António Fonseca Carvalho e José
Manuel Santos Oliveira, a competência para autorizar despesas com
a aquisição de bens e serviços necessários ao funcionamento corrente
até 500 000$, nos termos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — A competência para conferir posse e assinar termos de acei-
tação do pessoal nomeado para os respectivos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos a 21 de Julho de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 17 221/2000 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Novembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte:

Cecília Moreira Rodrigues Costa e Clara Maria Pinto Dias Lopes,
terceiros-oficiais do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Norte — nomeadas assistentes administrativas prin-
cipais do mesmo quadro.

Estas nomeações são consequência de sentença proferida pelo
Supremo Tribunal Administrativo, que anulou o respectivo concurso
a partir da lista de classificação final. Assim, as mesmas têm de produzir
efeitos à data das nomeações efectuadas anteriormente, ou seja, 14 de
Dezembro de 1995.

Relativamente a Clara Lopes a nomeação produzirá efeitos entre
aquela data e 31 de Julho de 1997, uma vez que esta funcionária
em 1 de Agosto de 1997 foi transferida para o quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Chaves, a seu pedido. (Não carecem de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 3006/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 16 493/2000 (2.a série), no Diário da República,

2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, relativo à abertura
de concurso para chefe de Divisão de Organização e Gestão Infor-
mática, rectifica-se que, no n.o 4 (área de actuação), onde se lê «chefe
de Divisão de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial» deve
ler-se «chefe de Divisão de Organização e Gestão Informática».

24 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Elvira Santos.

Rectificação n.o 3007/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 16 494/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, relativo à abertura
de concurso para chefe de Divisão de Documentação e Informação,
rectifica-se que, no n.o 4 — Área de actuação, onde se lê «chefe de
Divisão de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial» deve
ler-se «chefe de Divisão de Documentação e Informação».

24 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Elvira Santos.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 17 222/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificados como árvores de interesse
público os seguintes exemplares:

Quinta do Molha Pão:

Dois Quercurs faginea Lam., vulgarmente conhecido por car-
valho português ou cerquinho;

Um Alameda de Fraxinus spp., Platanus spp. e outras
espécies;

Um Fraxinus spp., vulgarmente conhecido por freixo.

Esta Quinta situa-se na freguesia de Belas, concelho de Sintra,
e pertence a Filipa Eugénia Serôdio Paes do Amaral Lança de Morais.

Parque do Caramão da Ajuda:

Um Cupressus macrocarpa Hartweg, vulgarmente conhecido
por cipreste da Califórnia.

Este Parque situa-se na freguesia da Ajuda, concelho de Lisboa,
e pertence à Câmara Municipal de Lisboa.

Quintas dos Lilazes e das Conchas:

Um Populus canadensis, vulgarmente conhecido por choupo
americano;

Um maciço de Zelcova serrata Makino;
Um maciço de Eucalyptus globulus Labill.

Estas duas Quintas situam-se na freguesia do Lumiar, concelho
de Lisboa, e pertencem à Câmara Municipal de Lisboa.

3 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 25 249/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000:

Manuel José da Silva Moreira, técnico de 1.a classe da carreira de
engenheiro técnico agrário, escalão 1, índice 340, nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, estagiário da carreira de enge-
nheiro, escalão 1, índice 310, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 25 250/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 e 13 de Novembro de 2000, respectivamente do presidente
do INIA e do director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar:

José Manuel Garnacho, técnico superior principal da carreira de enge-
nheiro do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar — requisitado para este Instituto, para prestar serviço
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na Estação Agronómica Nacional, serviço operativo deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração. José Manuel de Sousa Pereira.

Rectificação n.o 3008/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20
de Novembro de 2000, a pp. 18 777-18 779, rectifica-se que onde se
lê:

«8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de
conhecimentos gerais será efectuada com base no programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.

Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Investigação Agrária — INIA (Lei Orgânica do INIA, Decre-
to-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril).»

deverá ler-se:
«8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de

conhecimentos gerais será efectuada com base no programa aprovado
pelo despacho n.o 11 333/99, de 14 de Junho, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

1 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas — estrutura orgânica.

2 — O Instituto Nacional de Investigação Agrária — natureza e
atribuições.

3 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública.
Deontologia do serviço público.»

No anexo, relativo à listagem de legislação, onde se lê:
«Prova de conhecimentos gerais (PCG) — despacho n.o 13 381/99,

de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:»
deve ler-se:

«Prova de conhecimentos gerais (PCG) — despacho n.o 11 333/99,
de 14 de Junho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 1999:»

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
e Administração, José Manuel Pereira.

Rectificação n.o 3009/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2
de Novembro de 2000, a pp. 17 822-17 824, rectifica-se que onde se
lê:

«8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de
conhecimentos gerais será efectuada com base no programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.

Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Investigação Agrária — INIA (Lei Orgânica do INIA, Decre-
to-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril).»

deverá ler-se:
«8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de

conhecimentos gerais será efectuada com base no programa aprovado
pelo despacho n.o 11 333/99, de 14 de Junho, do director-geral da

Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

1 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas — estrutura orgânica.

2 — O Instituto Nacional de Investigação Agrária — natureza e
atribuições.

3 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública.
Deontologia do serviço público.»

No anexo, relativo à listagem de legislação, onde se lê:
«Prova de conhecimentos gerais (PCG) — despacho n.o 13 381/99,

de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:»
deve ler-se:

«Prova de conhecimentos gerais (PCG) — despacho n.o 11 333/99,
de 14 de Junho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 1999:»

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 251/2000 (2.a série). — Considerando que,
através do despacho n.o 14 362/2000 (2.a série), de 14 de Julho, foi
constituída uma comissão para, nos termos da Lei n.o 23/98, de 26
de Maio, negociar com as organizações sindicais representativas dos
educadores de infância e professores dos ensinos básico e secundário
o processo de regulamentação do estatuto da carreira docente, desig-
nadamente das matérias relativas ao recrutamento, selecção e colo-
cação daquele pessoal.

Considerando que importa introduzir alterações na composição da
referida comissão;

Determino:
Os n.os 2 e 4 do despacho n.o 14 362/2000 (2.a série), publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000,
passam a ter a seguinte redacção:

«2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Licenciada Margarida Elisa dos Santos Teixeira Moreira, em

representação do Gabinete do Ministro da Educação;
c) Licenciada Maria Teodolinda Monteiro Silveira, em repre-

sentação do Gabinete da Secretária de Estado da Educação;
d) Licenciada Luísa Arsénio Nunes, em representação do Gabi-

nete da Secretária de Estado da Administração Educativa.

4 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento da Comissão
será coordenado pelo licenciado Paulo Anastácio, adjunto do Gabinete
da Secretária de Estado da Administração Educativa.»

17 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto San-
tos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 25 252/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 313/94, de 23 de Dezembro, reconheceu «o interesse
público da Universidade Moderna, estabelecimento de ensino superior
particular de que é entidade instituidora a DINENSINO — Ensino,
Desenvolvimento e Cooperação, C. R. L.»;

Considerando que o mesmo diploma autorizou a Universidade
Moderna a funcionar em Lisboa e no Porto;

Considerando que o reconhecimento foi concedido no quadro do
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando que o processo conducente ao reconhecimento do
interesse público conferido pelo Decreto-Lei n.o 313/94 foi instruído
com base em dois pedidos de reconhecimento autónomos para os
estabelecimentos de Lisboa e do Porto;
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Considerando que à luz do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, nomeadamente nos seus artigos 40.o e 41.o,
se está na presença de dois estabelecimentos de ensino;

Considerando que a entidade instituidora já manifestou a vontade
de proceder à completa autonomização dos estabelecimentos de Lis-
boa e do Porto, tendo apresentado para registo estatutos distintos
para a Universidade Moderna de Lisboa e para a Universidade
Moderna do Porto;

Considerando que se encontra em curso o processo de apreciação
dos referidos estatutos;

Considerando a Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97,
de 21 de Agosto, que instituiu um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação da adaptação dos estabelecimentos
de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos antes do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo de 1994 às
suas regras;

Considerando o despacho de 14 de Janeiro de 1998 do Ministro
da Educação do seguinte teor:

«Tendo em vista dispor de um quadro global da situação do ensino
superior particular e cooperativo no que se refere ao cumprimento
dos princípios fixados pelo Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo elaborado de acordo com critérios uniformes, solicito
ao grupo de missão que proceda à apreciação a que se referem os
n.os 5 a 13 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97 em
relação aos estabelecimentos de ensino superior cujo reconhecimento
de interesse público ocorreu após a entrada em vigor daquele
Estatuto.»;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o seu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando os relatórios elaborados pelo grupo de missão sobre
a Universidade Moderna em Lisboa e sobre a Universidade Moderna
no Porto, que aqui se dão por inteiramente reproduzidos, onde é
avaliado o seu cumprimento dos princípios fixados pelo Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo de acordo com os critérios
adoptados para os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor;

Ouvida sobre o teor dos referidos relatórios e sobre o presente
despacho, em cumprimento do princípio da audiência prévia, a
DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação, C. R. L.,
a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre os mesmos;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado «Estatuto»;

Ao abrigo da alínea f) do artigo 8.o, da alínea i) do artigo 9.o
e dos artigos 55.o, 66.o e 76.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 21 990/2000 (2.a série), de 31 de Outubro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
venham a revelar-se necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação,

C. R. L., deve:

a) Registar denominação diferenciada para cada um dos dois
estabelecimentos de ensino, sem prejuízo do uso da deno-
minação «Universidade Moderna»;

b) Dotar cada um dos estabelecimentos de estrutura orgânica
que dê cumprimento ao disposto no artigo 20.o do Estatuto;

c) Requerer a completa autonomização dos dois estabelecimen-
tos de ensino, instruindo o processo com a demonstração
da adequação de cada um aos pressupostos de reconheci-
mento público de uma universidade, tendo em especial aten-
ção as observações formuladas nos relatórios do grupo de
missão.

2 — Os requerimentos a que se referem as alíneas a) e c) do número
anterior e a comunicação das medidas tomadas para cumprimento
do disposto na alínea b) devem ser remetidos à Direcção-Geral do
Ensino Superior no prazo de 60 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas nos relatórios do grupo de missão.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora dos estabelecimentos de ensino;
b) Os órgãos de direcção dos estabelecimentos de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

13 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 253/2000 (2.a série). — A requerimento do
Instituto Piaget, Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Inte-
gral e Ecológico, C. R. L., foi, pelo Decreto-Lei n.o 210/96, de 18 de
Novembro, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novem-
bro, autorizada a criação e funcionamento do Instituto Superior de
Estudos Interculturais e Transdisciplinares de Almada, bem como
de diversos cursos conferentes de graus académicos.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, as entidades instituidoras de estabelecimen-
tos de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos à data
da sua entrada em vigor deveriam promover a adaptação ao regime
estabelecido no novo Estatuto até ao termo do período de transição,
fixado no artigo 66.o da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino sujeito ao deter-
minado nos artigos 14.o e 28.o daquele Estatuto em relação aos docen-
tes propostos quer para ministrar disciplinas de cursos já reconhecidos
quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Em relação aos pedidos de autorização de funcionamento de novos
cursos e de reconhecimento de graus pendentes, verifica-se que alguns
dos docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já reco-
nhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino ou até noutros
estabelecimentos, pelo que o número de docentes a tempo integral
se apresenta insuficiente face ao disposto na lei e a autorização de
funcionamento destes novos cursos conferentes de grau académico
conduzirá ao agravamento da situação de incumprimento existente
no estabelecimento de ensino;

Ouvido o requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Considerando que não se encontra fundamentada situação excep-
cional que justifique o afastamento do regime geral previsto no
Estatuto;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei, ao abrigo do disposto nos
artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o e 64.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, e do n.o 1.3 do despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — O indeferimento dos pedidos de autorização de funcionamento
de cursos e de reconhecimento de graus, apresentados pelo Instituto
Piaget, Cooperativa para o Desenvolvimento Humano, Integral e
Ecológico, C. R. L., relativos aos cursos a seguir discriminados, a
ministrar no Instituto Superior de Estudos Interculturais e Trans-
disciplinares de Almada:

Licenciaturas:

Gestão de Hotelaria e Turismo;
Línguas e Literaturas Modernas — Ensino do Português;
Matemáticas Aplicadas — Ensino de Informática;
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Matemáticas Aplicadas — Ensino da Matemática;
Matemáticas Aplicadas — Ramos de Estatística e de Infor-

mática;
Ensino de Biologia e Geologia;
Economia e Gestão;
Ecologia;
Engenharia Civil e Ordenamento do Território;
Ensino da Física e da Química.

2 — Que a autorização de novos pedidos visando a autorização
de funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
dependa de prévio e integral reconhecimento do estabelecido no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos
cursos com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante
dos seus artigos 14.o e 28.o

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 254/2000 (2.a série). — Sob proposta do direc-
tor-geral do ensino superior;

Ao abrigo do disposto no n.o 9.o da Portaria n.o 122/94, de 24
de Fevereiro, alterada pela Portaria n.o 14/98, de 7 de Janeiro:

Nomeio o júri nacional da prova de língua portuguesa do exame
extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao
ensino superior no ano de 2001, com a seguinte composição:

Doutor Manuel Fernandes Laranjeira, que presidirá.
Doutor João Malaca Casteleiro.
Doutor António Adriano de Ascenção Pires Ventura.
Mestre Maria Lídia Santana de Campos Rodrigues.
Licenciado José Girão Correia Bastos.
Licenciada Maria Alice Leonardo de Borba Lopes Dias.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 25 255/2000 (2.a série). — Sob proposta do director-geral do ensino superior;
Ao abrigo do disposto no n.o 21.o da Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro, alterada pela Portaria n.o 14/98, de 7 de Janeiro:
Aprovo o calendário do exame extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao ensino superior do ano 2001, que consta em

anexo ao presente despacho.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, José Joaquim Dinis Reis.

ANEXO

Referência Acção De Até Local e observações

Calendário do exame extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao ensino superior do ano 2001

1 Inscrição para o exame . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2 23-2 Nos serviços do acesso ao ensino superior (CAE —
acesso ao ensino superior do continente e nos serviços
correspondentes das Regiões Autónomas).

2 Afixação das pautas de inscritos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20-3 No serviço onde foi realizada a inscrição para o exame.
3 Afixação das pautas de inscritos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 22-3 No estabelecimento de ensino superior onde cada estu-

dante vai realizar a prova de Língua Portuguesa.
4 Realização da prova de Língua Portuguesa . . . . . . . . . . – 30-3 No estabelecimento de ensino superior que for indicado.

A prova inicia-se:

Nos Açores: às 9 horas;
No continente e Madeira: às 10 horas.

5 Entrega das provas de Língua Portuguesa aos docentes
encarregues da sua apreciação.

– 18-4 —

6 Afixação das áreas de conhecimento sobre as quais
incidem os exames que compõem a prova específica,
bem como a matéria que abrangem (n.o 6 do n.o 15.o
da Portaria n.o 122/94).

– 30-4 Nos estabelecimentos de ensino superior.

7 Devolução das provas após a apreciação . . . . . . . . . . . . – 4-5 —
8 Afixação dos resultados da prova de Língua Portuguesa – 23-5 No local onde foi realizada a inscrição para o exame.
9 Envio das pautas de admitidos e respectivos processos

aos estabelecimentos de ensino superior.
– 25-5 —

10 Entrevista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6 12-6 No estabelecimento de ensino superior em que o estu-
dante pretende ingressar, de acordo com o calendário
a fixar pelo júri.

Só podem realizar a entrevista os estudantes que
tenham obtido o resultado de admitido na prova de
Língua Portuguesa.

11 Prova específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6 29-6 No estabelecimento de ensino superior em que o estu-
dante pretende ingressar, de acordo com o calendário
a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a prova os estudantes que
tenham comparecido à entrevista.

12 Afixação das pautas de decisão final e de classificação – 6-7 No estabelecimento de ensino superior em que o estu-
dante pretende ingressar.

13 Envio de cópia das pautas de decisão final e de clas-
sificação à Direcção-Geral do Ensino Superior.

– 13-7 —

Prazos especiais para os estudantes que requerem a apreciação da prova de Língua Portuguesa

14 Requerimento de consulta da prova de Língua Por-
tuguesa.

23-5 28-5 No serviço onde foi realizada a inscrição para o exame.

15 Requerimento de reapreciação da prova de Língua
Portuguesa.

– 8-6 No serviço onde foi realizada a inscrição para o exame.

16 Entrega dos requerimentos de reapreciação da prova
de Língua Portuguesa e das provas respectivas aos
professores encarregues da reapreciação.

– 18-6 —

17 Entrega dos pareceres de reapreciação . . . . . . . . . . . . . – 29-6 —
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Referência Acção De Até Local e observações

18 Afixação dos resultados da reapreciação da prova de
Língua Portuguesa.

– 10-7 No serviço onde foi realizada a inscrição para o exame.

19 Comunicação dos resultados da reapreciação da prova
de língua portuguesa aos estudantes.

– 10-7 Pelo correio, para o endereço postal indicado pelos
estudantes.

20 Envio das pautas de admitidos e respectivos processos
aos estabelecimentos de ensino superior.

– 13-7 —

21 Entrevista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-7 20-7 No estabelecimento de ensino superior em que o estu-
dante pretende ingressar, de acordo com o calendário
a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a entrevista os estudantes que,
na sequência da reapreciação, tenham obtido o resul-
tado de admitido na prova de Língua Portuguesa.

22 Prova específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7 22-7 No estabelecimento de ensino superior em que o estu-
dante pretende ingressar, de acordo com o calendário
a fixar pelo respectivo júri.

Só podem realizar a prova os estudantes que
tenham comparecido à entrevista.

23 Afixação das pautas de decisão final e de classificação. – 31-7 No estabelecimento de ensino superior em que o estu-
dante pretende ingressar.

24 Envio de cópia das pautas de decisão final e de clas-
sificação à Direcção-Geral do Ensino Superior.

– 3-8 —

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 25 256/2000 (2.a série). — Pedro da Fonseca nas-
ceu em 1528, na antiga Cortiçada, hoje Proença-a-Nova.

Aluno do Colégio das Artes (1547), ingressou na Companhia de
Jesus em 1548 e em 1553, ainda estudante de Teologia, leccionou
Filosofia. Professor de Filosofia no Colégio das Artes (1551-1561),
passou então a ser conhecido nos meios académicos por «Aristóteles
português». Regeu um curso de Teologia (1564-1566) e de 1567 a
1570 foi reitor do Colégio das Artes. Foi agraciado com o grau de
Doutor em Teologia pela Universidade de Évora (1570).

Eleito deputado à 3.a Congregação Geral dos Jesuítas, reunida em
Roma (1572), permaneceu nesta cidade até 1582. Aí tornou-se con-
fidente e conselheiro do Papa Gregório XIII.

Ao regressar a Portugal, ocupou o cargo de prepósito da Casa
Professa de São Roque, em Lisboa, onde desenvolveu meritória obra
de solidariedade social.

Filipe II nomeou-o membro da comissão reformadora dos costumes
públicos em Portugal e um dos tutores do testamento de D. Maria,
filha de D. Manuel I.

De 1589 a 1592 foi visitador da Província Portuguesa da Companhia
de Jesus, após o que se dedicou à elaboração de diversas obras filo-
sóficas que o notabilizaram e das quais se destacam as obras Ins-
titutiorum Dialecticarum libri octo, Lisboa, 1564, Commentariorum in
libro Metaphysicorum aristotelis Stagyritae volumina quatuor, 1577 e
seguintes, Isagoge Philosophica, 1591, e Commentarii in Logicam, 1604,
que deram um valioso contributo à renovação da Escolástica e do
pensamento filosófico em geral.

Faleceu em 4 de Novembro de 1599, em Lisboa.
Pelo exposto, é de toda a justiça a proposta do conselho executivo

da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com ensino secundário de
Proença-a-Nova, que obteve a concordância da Câmara Municipal,
no sentido da atribuição do nome de Pedro da Fonseca àquele esta-
belecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com ensino secundário de
Proença-a-Nova passa a denominar-se Escola Básica dos 2.o
e 3.o Ciclos com ensino secundário Pedro da Fonseca, Proença-a-Nova.

15 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 257/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Novembro de 2000:

Carlos Manuel da Silva e Sousa — dada por finda, a seu pedido,
a nomeação, em comissão de serviço, como assistente administrativo
do quadro único do pessoal deste Ministério (publicada no Diário

da República, 2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 2000). (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, Etelvina
de Freitas.

Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 3010/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 15 876/2000, respeitante à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento
o curso de qualificação em Ciências da Educação, em regime de volun-
tariado, na Universidade Aberta, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Maria Margarida dos Santos Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:
«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Maria Margarida dos Ramos Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 3011/2000. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, anula-se a publicação da classificação profissional da pro-
fessora do 5.o grupo do ensino secundário Maria Teresa Pires Bastos
Baptista.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 25 258/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no seu presidente, Prof. Doutor Manuel Brandão de Vas-
concelos Alves, a competência para praticar todos os actos a que
se refere o artigo 6.o do mesmo diploma.
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2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

23 de Outubro de 2000. — O Conselho Administrativo: Manuel
Brandão de Vasconcelos Alves — Manuel de Jesus Farto — António
Natalino de Jesus Alcântara Martins — António Joaquim Pecurto
Abelho.

Despacho n.o 25 259/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no subdirector-geral, Prof. Doutor Manuel de Jesus Farto,
a competência para praticar todos os actos referidos no artigo 6.o
do mesmo diploma e, bem assim, autorizar despesas até ao montante
de 7000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

23 de Outubro de 2000. — O Conselho Administrativo: Manuel
Brandão de Vasconcelos Alves — Manuel de Jesus Farto — António
Natalino de Jesus Alcântara Martins — António Joaquim Pecurto
Abelho.

Despacho n.o 25 260/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no subdirector-geral, licenciado António Natalino de Jesus
Alcântara Martins, a competência para praticar todos os actos refe-
ridos no artigo 6.o do mesmo diploma e, bem assim, autorizar despesas
até ao montante de 7000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

23 de Outubro de 2000. — O Conselho Administrativo: Manuel
Brandão de Vasconcelos Alves — Manuel de Jesus Farto — António
Natalino de Jesus Alcântara Martins — António Joaquim Pecurto
Abelho.

Despacho n.o 25 261/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no chefe da Repartição Administrativa, António Joaquim
Pecurto Abelho, a competência para praticar todos os actos no que
respeita a:

a) Verificar e controlar a realização das despesas da Direcção-
-Geral e autorizar o respectivo pagamento;

b) Proceder à verificação dos fundos em depósito e fiscalizar
a escrituração da contabilidade;

c) Assegurar a arrecadação de receitas e promover o seu depó-
sito no sistema bancário.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

23 de Outubro de 2000. — O Conselho Administrativo: Manuel
Brandão de Vasconcelos Alves — Manuel de Jesus Farto — António
Natalino de Jesus Alcântara Martins — António Joaquim Pecurto
Abelho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Paderne

Aviso n.o 17 223/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Cabrita Neto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Escolar de Anadia 1

Aviso n.o 17 224/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar a reclamação,
nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Victorino Duarte Ramos.

Escola Básica Integrada de Eixo

Aviso n.o 17 225/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o que dispõe o artigo 132.o do ECD nos seus n.os 1
e 4, faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000
se encontra afixada no placard da sala do corpo docente.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lúcia Iolanda Moreira Sousa Monteiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Bela

Aviso n.o 17 226/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

6 de Novembro de 2000. — A Chefe de Serviços de Administração
Escolar, Ana dos Santos Silva Almeida.

Agrupamento do Desterro

Aviso n.o 17 227/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nesta escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Laurinda de Fátima Carvalho Araújo Ferrão.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1146/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são
aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior e
técnico-profissional de biblioteca e documentação do quadro de pes-
soal não docente da Faculdade de Ciências do Desporto e da Educação
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Física da Universidade do Porto, em anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

21 de Novembro de 2000. — O Reitor da Universidade do
Porto, J. Novais Barbosa. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior de
biblioteca e documentação e na carreira técnico-profissional
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

1 — Técnico superior de biblioteca e documentação:
1.1 — Concepção e planeamento de sistemas de informação auto-

matizados;
1.2 — Noções sobre gestão de bibliotecas e arquivos documentais;
1.3 — Selecção, classificação e indexação de documentos em sis-

temas automáticos (novas tecnologias);
1.4 — Aquisição, registo, catalogação, cotação e armazenamento

de espécies documentais e bibliográficas;
1.5 — Gestão e difusão de informação científica e técnica;
1.6 — Investigação e estudo de metodologias de carácter biblio-

gráfico e documental cuja função seja o apoio ao ensino e à
investigação;

1.7 — A qualidade nos serviços públicos e no atendimento ao
público.

2 — Técnico profissional de biblioteca e documentação:
2.1 — Aquisição, registo, catalogação, cotação e armazenamento

de espécies documentais;
2.2 — Gestão de catálogos;
2.3 — Pesquisa e difusão bibliográfica;
2.4 — Funcionamento das bibliotecas e serviços de documentação;
2.5 — Introdução de dados bibliográficos (com recurso à POR-

BASE);
2.6 — Selecção e indexação de documentos em sistemas automá-

ticos (novas tecnologias);
2.7 — Meios de recolha e divulgação das informações com interesse

para a área do ensino;
2.8 — Serviço de atendimento ao público.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 25 262/2000 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
José Correia, motorista do quadro de pessoal do Hospital de São
José, por requisição, para a prestação de tarefas de apoio ao meu
Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a 18 de Setembro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 17 228/2000 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
nomeação na categoria de telefonista, foram abatidos à lista de clas-
sificação final do concurso interno de ingresso, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 242, apêndice n.o 143, de 19 de Outubro
de 2000, os candidatos classificados em 3.o, 4.o, 10.o, 18.o, 21.o e
24.o lugares.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Coordenador da Sub-Região,
a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor
Eirado.

Aviso n.o 17 229/2000 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
nomeação na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, foram abatidos
à lista de classificação final do concurso interno de ingresso, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 234, apêndice n.o 140, de 10 de
Outubro de 2000, os candidatos classificados em 2.o e 5.o lugares.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Coordenador da Sub-Região,
a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor
Eirado.

Aviso n.o 17 230/2000 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
nomeação na categoria de motorista, foram abatidos à lista de clas-
sificação final do concurso interno de ingresso, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 234, apêndice n.o 140, de 10 de Outubro
de 2000, os candidatos classificados em 1.o, 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 10.o,
14.o, 16.o e 18.o lugares.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Coordenador, a Chefe de Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor Eirado.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Edital n.o 813/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por despacho da directora
da Escola Superior de Enfermagem da Madeira de 10 de Julho de
2000, e no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da data de afixação do presente
edital no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
preenchimento de uma vaga de assistente administrativo especialista,
da carreira de assistente administrativo, existente no quadro de pessoal
desta Escola, aprovado pelos despachos do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais de 13 de Agosto de 1996 e do Secretário Regional
da Educação de 3 de Outubro de 1996.

2 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
3 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Os constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, alterado pela Lei n.o 44/99 de
11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — competem gene-
ricamente ao assistente administrativo especialista funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa, designadamente contabilidade,
expediente e tratamento de texto, arquivo, secretaria, pessoal, tesou-
raria, aprovisionamento, economato e património, gestão escolar de
alunos, etc.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o lugar
a preencher tem a remuneração correspondente ao escalão 1 da cate-
goria de assistente administrativo especialista, constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou a que resultar
da aplicação do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, se o funcionário vier
já auferindo remuneração igual ou superior à do escalão 1, ou ainda
a que resultar da aplicação do n.o 3 do mesmo artigo 17.o, na redacção
que lhe foi dada pelo artigo 27.o do citado Decreto-Lei n.o 404-A/98,
sendo as condições de trabalho as genericamente em vigor para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — ser assistente administrativo principal do

quadro da Escola.
6.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal

com, pelo menos, três anos na categoria, segundo as regras de transição
da alínea b) do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, onde se avaliará as aptidões profissio-

nais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional e
a experiência profissional.

7.2 — Os resultados obtidos da aplicação dos métodos de selecção
serão classificados numa escala de 0 a 20 valores e com a aplicação
da seguinte fórmula:

CF=3AC+2EPS
5
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em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.2.1 — A avaliação curricular resultará da seguinte fórmula:

AC=1,5HA+2,5FP+6EP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.2.2 — Habilitações académicas — este factor será assim ponde-
rado:

Inferior ao 9.o ano — 16 pontos;
9.o ano ou equivalente — 18 pontos;
Superior ao 9.o ano — 20 pontos.

7.2.3 — Formação profissional — serão valorizadas acções directa-
mente ligadas ao exercício profissional e relacionadas com as áreas
específicas referidas no conteúdo funcional, bem como acções de for-
mação de áreas não específicas:

1) Acções não específicas — 1 ponto cada;
2) Acções específicas até 30 horas — 2 pontos cada;
3) Acções específicas de 30 a 60 horas — 4 pontos cada;
4) Acções específicas com mais de 60 horas — 5 pontos cada.

A pontuação a atribuir nas acções de formação profissional não
pode exceder, em qualquer dos casos, 16 pontos. Os restantes 4 pontos
são para justificação da sua aplicação na prática.

7.2.4 — Experiência profissional — a determinação deste factor
obedecerá à seguinte fórmula:

EP=1FP+4CAR+3CAT+2CS
10

em que:

FP=antiguidade na função pública:

Até 10 anos — 10 pontos;
Até 15 anos — 15 pontos;
Até 20 anos — 20 pontos;

CAR=antiguidade na carreira:

Até 10 anos — 10 pontos;
Até 15 anos — 15 pontos;
Até 20 anos — 20 pontos;

CAT=antiguidade na categoria:

Até 10 anos — 10 pontos;
Até 15 anos — 15 pontos;
Até 20 anos — 20 pontos;

CS=classificação de serviço — será considerada a média aritmé-
tica das classificações obtidas nos últimos três anos, sendo:

Até 6 valores — 10 pontos;
De 7 a 8 valores — 15 pontos;
9 valores — 20 pontos.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — os factores a avaliar
no âmbito da EPS serão pontuados de acordo com o quadro seguinte,
sendo o resultado final deste método de selecção obtido pelo soma-
tório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores dados
por cada membro do júri relativamente a cada factor em apreciação.

Pontuação

5 4 3 2

A — Qualidades inte-
lectuais.

Vivacidade de espírito, cla-
reza e profundidade de
ideias e rapidez de racio-
cínio; grande pertinência
de ideias expostas.

Clareza de ideias e de racio-
cínio; pertinência das
ideias expostas.

Raciocínio pouco claro . . . Raciocínio confuso.

B — Contacto e comu-
nicação.

Grande segurança, espon-
taneidade e poder de
comunicação; grande
elaboração.

Espontaneidade e desen-
voltura; razoável percep-
ção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegurança.

C — Atitude profissio-
nal (interesse, moti-
vação, dinamismo e
percepção dos postos
de trabalho a pro-
ver).

Grande visão; grande inte-
resse e dinamismo; per-
cepção dos postos de tra-
balho a prover.

Interessado, activo e moti-
vado; razoável percepção
dos postos de trabalho a
prover.

Interesse moderado, pouco
activo, escassa motiva-
ção, pouca percepção
dos postos de trabalho a
prover.

Desinteressado ou apático.

D — Cultura geral . . . . Ampla cultura geral . . . . . . Cultura geral razoável . . . . Alguma cultura geral. Pouca cultura geral.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação final, têm preferência,
sucessivamente, os candidatos mais antigos na categoria, na carreira
ou na função pública.

Persistindo a igualdade, terão preferência os candidatos perten-
centes ao quadro do pessoal da Escola Superior de Enfermagem da
Madeira.

8 — A admissão ao concurso deverá ser requisitada a S. Ex.a a
directora da Escola Superior de Enfermagem da Madeira, nos termos
legais previstos relativamente às comunicações aos serviços ou orga-
nismos públicos e entregue na Secretaria da Escola, até ao termo
fixado para a apresentação das candidaturas.

Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigatoriamente:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Número fiscal de contribuinte;
f) Estado civil;
g) Profissão;
h) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
i) Graus académicos e respectivas classificações finais;
j) Tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

publica;

k) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da
República que publicita o presente edital;

l) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso.

Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo de vínculo à função pública e da
categoria actual;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae pormenorizado, devida-

mente datado e assinado;
f) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Publicação da relação dos candidatos e lista de classificação

final — serão enviadas individualmente, depois de cumpridas as for-
malidades legais.
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11 — Recursos — artigos 43.o a 46.o do Decreto-Lei n.o 204/98.
12 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-

mentares, se tal considerar necessário.
13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Gorete Mendonça dos Reis, professora
adjunta/subdirectora da Escola Superior de Enfermagem da
Madeira.

Vogais efectivos:

Maria José Gouveia Gomes Abreu, chefe de repartição da
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamen-
tares.

Maria Lúcia Gregório Alves Ferreira, chefe de secção da
Escola Superior de Enfermagem da Madeira.

Vogais suplentes:

Ana Maria Granito Vieira da Luz, chefe de repartição do
Centro Hospitalar do Funchal.

Maria Eduarda Baptista Serrão Candelária, chefe de secção
da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Parla-
mentares.

14 — Nos seus impedimentos e falhas, a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Das decisões proferidas pelo júri cabe recurso, a não ser
quando arguidas pelo vício de forma, conforme o aludido no artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

24 de Novembro de 2000. — A Directora, Ana Filomena de Matos
Natividade Carvalho.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 17 231/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de otorrinolaringologia
da carreira médica hospitalar. — Para conhecimento dos interessados
e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso para assistente hospitalar de otorrinolaringologia
para o quadro do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de D. Este-
fânia de 15 de Novembro de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000,
a qual se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital, e após ter sido cumprido o estabelecido no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1.o Dr. José António Ferreira Peres de Sousa . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Dr. Pedro Manuel Pardelhas Almeida Brazão Santos . . . 16,4
3.o Dr. Luís Miguel Roque dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
4.o Dr.a Haúla Faruk Haider . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis, contados nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 17 232/2000 (2.a série). — Por despacho da adminis-
tradora-delegada do Hospital de D. Estefânia de 10 de Novembro
de 2000, faz-se público que a candidata classificada em 1.o lugar e
única admitida ao concurso externo geral de ingresso para a categoria
de técnico profissional de 2.a classe (área de biblioteca e documen-
tação), cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou deserto, pelo
facto de não ter aceite o lugar.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospitais da Universidade de Coimbra

A v i s o n .o 1 7 2 3 3 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 41/2000 — assistente de gastrenterologia. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
autorização do conselho de administração dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra (HUC) de 26 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de âmbito institucional para o preen-
chimento de um lugar de assistente de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico destes Hospitais, divul-
gado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
nos HUC, mas também em outras instituições com as que esta ins-
tituição tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), bem
como o regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à Administração Pública e grau de assistente
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
a experiência comprovada em técnicas de motilidade digestiva.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
dos HUC, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no
Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo deste que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

4.3 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . ., nascido em . . ./ . . ./ . . . e residente em
. . . código postal . . . a exercer funções de . . . no serviço de . . .,
instituição . . ., com o número mecanográfico . . ., vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 41/2000 para assis-
tente de gastrenterologia, conforme aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Anexo:

Documento do grau de assistente;
Documento do vínculo;
Documento da Ordem dos Médicos;
Cinco exemplares do currículo (se for caso disso).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)
4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
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c) Documento comprovativo de se encontrar inscrito na Ordem
dos Médicos (actualizado);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (os exemplares do cur-
rículo podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo
do prazo de candidatura, implicando a sua não apresentação
dentro deste prazo a não admissão ao concurso).

Nota. — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b)
aquando da entrega do requerimento de admissão implica a exclusão
da lista de candidatos.

4.5 — Dispensa de documentação — no caso de candidatos dos
HUC, é dispensada a apresentação dos documentos solicitados nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4.4 desde que a mesma informação se encontre
actualizada e arquivada no processo individual.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC.

7 — Método de selecção — avaliação curricular — n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta de reunião já realizada pelo júri, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Diniz da Silva Freitas, director do
serviço de gastrenterologia dos HUC.

Vogais efectivos:

Dr. António Augusto Romão Marques Donato, chefe do
serviço de gastrenterologia dos HUC.

Prof. Doutor Maximino José Correia Leitão, chefe do ser-
viço de gastrenterologia dos HUC.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Carlos Manuel Rico Sofia, chefe do serviço
de gastrenterologia dos HUC.

Prof. Doutor José Manuel Godinho Matos Romãozinho,
chefe de serviço de gastrenterologia dos HUC.

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Novembro de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal,
(Assinatura ilegível.)

Hospital do Barlavento Algarvio

A v i s o n .o 1 7 2 3 4 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 26/2000 — interno geral de admissão a estágio para o ingresso na
carreira específica de operador de sistemas de 2.a classe para dois lugares
de reserva de recrutamento. — Devidamente homologada por despacho
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 14
de Novembro de 2000, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso supra-
-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 29 de Agosto de 2000, rectificado pelo Diário da República,
2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 2000:

Luís Miguel Peseiro Mesquita — 13,4 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

27 de Novembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Declaração n.o 382/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Sónia Isabel Barros Vieira, candidata ao concurso
para técnico de 2.a classe de análises clínicas, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro
de 1999, recusou ser provida no referido lugar, pelo que é abatida
à lista de classificação final.

20 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 17 235/2000 (2.a série). — Concurso institucional geral
para provimento de um lugar de assistente de urologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e suple-
tivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pes-
soal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de 25 de Outubro
de 2000, e no uso de competência atribuída nos termos do Decreto-Lei
n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação
do aviso no Diário da República, concurso institucional interno geral
para provimento de um lugar de assistente de urologia, da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 379/97,
de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano, contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional, n.o 2-4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
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c) Documento comprovativo à inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Paulo Marques Vasco, chefe de serviço de uro-
logia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Jesus Sousa Marques, assistente graduado de
urologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro.

Dr. José Manuel Branco Paulma, assistente graduado de
urologia do Hospital de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

Dr. José António Martinho do Rosário, assistente hospitalar
de urologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Luís José Pinheiro da Costa, assistente hospitalar de
urologia do Hospital Distrital de Santarém.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 17 236/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por despacho do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 9 de Novembro de 2000, no uso da com-
petência delegada, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para constituição
de reserva de recrutamento tendo em vista o provimento de dois
lugares de técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, alterado
pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso foram atribuídos a este Hospital
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde e resultaram da distribuição das quotas refe-
rentes ao descongelamento excepcional para o ano de 2000, fixada
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000. Consultada a
Direcção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir
pessoal com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado a partir da data de publicação da lista de classificação
final, para os referidos e para os que eventualmente se vierem a
criar dentro do prazo de validade, por redistribuição de quotas de
descongelamento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 123/89, de 14 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 110, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente atri-
buídas aos demais funcionários da Administração Pública.

7 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional n.o 2-4, 2200 Abran-
tes.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor das habilitações cons-

tantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, nos termos dos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Junho, por aplicação do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, complementado com
entrevista profissional de selecção, nos termos dos artigos 14.o e 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro. A classificação da
avaliação curricular dos candidatos resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=1HA+2,5NC+2,5FP+2,5EP+1,5ATPR
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota final de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ATPR=actividades e trabalhos profissionais relevantes.

A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e
profissionais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC×10)+(EP×9)
19

onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, que podem ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, em papel branco de formato A4, solicitando a sua admissão
ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital, nas horas normais de expediente, ou enviado pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até à data limite do prazo de
candidatura.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo da posse da robustez física e do perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal, comprovativa de não estar ini-
bido do exercício de funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de se encontrar com a situação
militar regularizada.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso terá de ser obri-
gatoriamente acompanhado de todos os documentos exigidos no aviso
de abertura do concurso, sob pena de exclusão.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d), e) e
f) do número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A publicitação das listas far-se-á conforme o estipulado no
n.o 2 dos artigos 51.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Renato Vieira Machado, técnico prin-
cipal de radiologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

1.o Deolinda Gaspar Ferreira Major, técnica principal de
radiologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

2.o João Manuel Laia Cardoso, técnico de 1.a classe de radio-
logia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Vogais suplentes:

1.o Paulo Mesquita Vieira Dias, técnico de 1.a classe de
radiologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

2.o Cláudia Alexandra dos Santos Otão, técnica de 2.a classe
de radiologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Aviso n.o 17 237/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de análises clínicas e de saúde pública,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 9 de Novembro de
2000, no uso da competência delegada, torna-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento tendo em vista o pro-
vimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96,
de 2 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde e resultou da distribuição das quotas referentes
ao descongelamento excepcional para o ano de 2000, fixada pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir pessoal
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado a partir da data de publicação da lista de classificação
final, para o lugar referido e para os que eventualmente se vierem
a criar dentro do prazo de validade, por redistribuição de quotas
de descongelamento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 123/89, de 14 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 110, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente atri-
buídas aos demais funcionários da Administração Pública.

7 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional n.o 2-4, 2200 Abran-
tes.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor das habilitações cons-

tantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

da avaliação curricular, nos termos dos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Junho, por aplicação do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro. A classificação final
dos candidatos é expressa na escala de 0 a 20 valores, resultante
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=1HA+2,5NC+2,5FP+2,5EP+1,5ATPR
10

onde:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;

NC=nota final de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ATPR=actividades e trabalhos profissionais relevantes.

A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e
profissionais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC×10)+(EP×9)
19

onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, que podem ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, em papel branco de formato A4, solicitando a sua admissão
ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital, nas horas normais de expediente, ou enviado pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até à data limite do prazo de
candidatura.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo da posse da robustez física e do perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal, comprovativa de não estar ini-
bido do exercício de funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de se encontrar com a situação
militar regularizada.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso terá de ser obri-
gatoriamente acompanhado de todos os documentos exigidos no aviso
de abertura do concurso, sob pena de exclusão.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d), e) e
f) do número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A publicitação das listas far-se-á conforme o estipulado no
n.o 2 dos artigos 51.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Natália Nobre Vaz Rodrigues, técnica espe-
cialista de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa de Matos Mariano Alpalhão, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.
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2.o José Carlos Antunes Damas, técnico de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

1.o Helena Cristina Alves da Silva, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

2.o Dulce Alexandra Diogo Gomes Moura, técnica de
2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 17 238/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretária-recep-
cionista. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 22 de Novembro de 2000, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
em epígrafe se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital, a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

24 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor de
Carvalho Mota.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 17 239/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 16 de Novembro de 2000 do conselho de admi-
nistração e dando cumprimento ao artigo 38.o, conjugado com o n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se indica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista
na área de enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação
de doença crónica ou na saúde do idoso e geriátrica para o quadro
de pessoal de enfermagem do Hospital de Egas Moniz, aberto pelo
aviso n.o 3492/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000, e rectificado pelos avisos
n.os 1921/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 160,
de 13 de Julho de 2000, e 2365/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro de 2000:

Valores

1.o Fernanda Maria Oliveira Grencho Guedes Poeira . . . . . . 17,60
2.o Paulo Jorge Oliveira Bruno Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
3.o Isaura Maria Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,82
4.o Alberto Joaquim Baptista Capelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,42
5.o Paulo Jorge Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 39.o conjugado com o n.o 3
do artigo 33.o do já citado decreto-lei.

20 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 17 240/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e nos termos estabelecidos no artigo 33.o, n.o 2, do mesmo decreto-lei,
faz-se pública a lista de classificação final (homologada por deliberação
de 21 de Novembro de 2000 do conselho de administração) relativa
ao concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
na categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem de
reabilitação (concurso D) do quadro de pessoal de enfermagem do
Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

José António de Freitas Serra — 16,4 valores.
Joaquim Alberto Salvador Guilherme — 10,9 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, os can-
didatos dispõem de 10 dias contados nos termos do artigo 40.o do
mesmo diploma legal, para recorrerem, com efeito suspensivo, para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

22 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 17 241/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 — con-
curso externo de ingresso na categoria de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro
de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contado da data
da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para
a categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro,
ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões efectuado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito da distribuição
de quotas a este Hospital, constante do despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro de 2000, e comunicada pelo ofício da Sub-Região de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8572, de 3 de Novembro de
2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 5 lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para 17 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro do Hospital no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho do director-geral da Administração Pública, de 1 de

Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99.

Despacho do Secretário de Estado da Administração Pública,
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

6 — Conteúdo funcional — o constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo, e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso e de provimento em fun-
ções públicas:

9.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso
indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
seguintes requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisito especial — constitui requisito especial de admissão
ao presente concurso a posse do 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, nos termos da alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de uma hora e, de acordo
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:
1) Orgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
b) Regime jurídico da função pública:
1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Emuneração;
3.2) Conceito;
4) Direito dos funcionários;
4.1) Férias, faltas e licenças;
c) Contabilidade:
1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
d) Estatística:
1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:
2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;
f) Aprovisionamento:
1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipos de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.
10.2 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-

liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, soli-
citando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoal-
mente na Repartição de Pessoal do Hospital, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo, comprovativo das

habilitações literárias.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

14 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se
a mesma forma relativamente à convocatória para a entrevista pro-
fissional de selecção.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — António Nunes Morgado, chefe de repartição em
regime de substituição do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

Maria Odete Carreira Brás Lucas, chefe de secção do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Orlando dos Santos Freire, assistente administrativo espe-
cialista do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais suplentes:

Silvano Nascimento de Sousa Ferreira, chefe de secção em
regime de substituição do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Maria Fernanda Palma Correia Luciano, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.
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16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Bibliografia

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística (textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde).

Arquivos administrativos e clínicos (textos de apoio dos arquivos
gerais e clínicos do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra.

23 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 17 242/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deli-
beração do conselho de administração de 31 de Outubro de 2000,
proferido no uso da competência que lhe é conferida pela referida
portaria, se encontra aberto concurso institucional de um lugar vago
de assistente hospitalar de ortopedia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, pelo que se esgota com o seu preen-
chimento.

3 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deverá ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os documentos referidos nas alínea a), b), c) e d) do n.o 5.1
e nas alíneas a) e b) do n.o 5.2 podem ser substituídos por certidão
comprovativa da sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço
de Pessoal, sito na unidade de Penafiel, Largo do Hospital, 4560-454
Penafiel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome e naturalidade), residên-
cia, telefone e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra relativamente ao referido requisito.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
implica a exclusão da lista dos candidatos.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal ou constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme determina o n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,
depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard do Serviço de Pessoal,
sendo os candidatos notificados da afixação, por ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final, após homologação, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da referida portaria.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Manuel Azevedo Seabra, chefe de
serviço de ortopedia.

Vogais efectivos:

Dr. José António Costa Ribeiro, assistente hospitalar gra-
duado de ortopedia.

Dr. João Manuel Amorim Azeredo Lobo, assistente hos-
pitalar de ortopedia.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando José de Magalhães Norton, chefe de serviço
de ortopedia.

Dr. Virgílio José Ramos Meireles Pereira, assistente hos-
pitalar de ortopedia.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

13 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.
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Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 17 243/2000 (2.a série). — Alteração de constituição
do júri. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 18 de Outubro de 2000, o júri nomeado para
o concurso externo de ingresso para técnico profissional de 2.a classe
da carreira de secretariado de serviços de saúde, publicado pelo aviso
n.o 19 283-CS/99 (2.a série), no 2.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com a alteração dada
pelo aviso n.o 7961/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000, a p. 8093, passa a ter a
seguinte constituição (todos do Hospital de São Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. Diamantino Lourenço Fernandes, administra-
dor de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Marta Marques dos Santos Morgado da Silva,
chefe da Repartição de Pessoal.

2.o Maria Manuela de Sousa Viegas Tito Lívio, chefe de
secção do Serviço de Aceitação de Doentes.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Maria Martins Sérgio Prates da Silva, técnica
profissional de 1.a classe.

2.o Cristina Encarnação Silva Cabrita, técnica profissional
de 1.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 17 244/2000 (2.a série). — Concurso n.o 34/2000 — con-
curso externo para provimento de lugar de assistente da carreira médica
hospitalar. — 1 — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, se torna público
que, por deliberação de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de
administração, se encontra aberto concurso externo para provimento
de um lugar de assistente de anatomia patológica do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria
n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga acima anunciada, esgo-
tando-se com o seu provimento.

3 — O lugar posto a concurso faz parte da quota de desconge-
lamento atribuída a este Hospital para 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, através dos ofícios n.os 14 046, 14 047/DRRCP/DIV/1999, de
7 de Dezembro, e 7733/DRRCP/DIV/2000, de 6 de Outubro, da não
existência de qualquer efectivo excedente qualificado para provimento
do lugar posto a concurso.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 30 dias úteis, contados da publicação
deste aviso no Diário da República.

5 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
que seguem:

Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo quando acordos inter-
nacionais prevejam, para o efeito, o tratamento de cidadão
nacional a cidadãos estrangeiros;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e não sofrer de doença
contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da valência a que se candidata
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, do qual deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área a que se candidata ou a equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se for o caso;
e) Certificado de sanidade para exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

Os documentos referidos nas alíneas a), d), e) e f) anteriores podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência no pro-
cesso individual, emitida pelo estabelecimento ou serviço de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) poderão ainda
ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devem instruir, podem ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu,
3504-509 Viseu, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e res-
pectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 4 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar para os funcionários ou agentes.

12 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — O presente concurso regula-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/93, de 26 de Janeiro.

14 — Local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e em outras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

15 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

16 — O júri têm a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Marques da Cruz Dias de Car-
valho, assistente de anatomia patológica do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Coutinho Teixeira da Silva e Cunha,
assistente de anatomia patológica do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Leiria, e Dr.a Eugénia Maria
Oliveira Leheman Cruz, assistente de anatomia patológica
do quadro de pessoal do Centro Regional de Oncologia
de Coimbra do IPOFG.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Margarida Gouveia Barreto, assistente de ana-
tomia patológica do quadro de pessoal do Hospital Dis-
trital de Santarém, e Dr.a Martinha Carlota Soares Cho-
rão, assistente de anatomia patológica do quadro de pes-
soal do Hospital de Egas Moniz.
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17 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 17 245/2000 (2.a série). — Relação de candidatos admi-
tidos ao concurso externo geral de ingresso com vista ao provimento
de sete lugares de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000. — Dando
cumprimento à alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, por força do disposto no n.o 2 do artigo 35.o
do mesmo diploma, faz-se pública a relação dos candidatos admitidos
ao concurso supramencionado, bem como a data, o local e o horário
da realização das provas de conhecimentos gerais.

As provas de conhecimentos gerais terão lugar na Escola Secundária
de Pedro Nunes, sita na Avenida de Álvares Cabral, 1269-093 Lisboa,
no dia 13 de Janeiro de 2001, pelas 10 horas, ficando os candidatos
admitidos distribuídos pelas seguintes salas (o acesso é feito pela
porta principal da referida Escola):

Sala 1:

Albino Manuel Ferreira Correia.
Alcides Manuel da Fonseca Nunes.
Alexandra Isabel Ambrósio Antas.
Alexandra Margarida Barro Lopes Besteiro.
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Alexandra Rute Val Xavier Ribeiro Incáo.
Alexandre Leria Ribeiro Aurélio.
Altino Leonardo Borja Martins Ramos.
Amália Salgueiro Matos.
Amélia Baixas Figueiredo Macedo.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Carina Lopes Martinho Contige Fragata.
Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheira.
Ana Cristina dos Santos Silva.
Ana Cristina Lopes Vaz.
Ana Cristina Mendes Martins Paulo Duarte Cabrita de Mendonça.
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado.
Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira.

Sala 2:

Ana Isabel Valério Madeira Seixas.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Margarida do Nascimento Pais Mamede.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Reis Balsinhas.
Ana Maria Beguino Carreto.
Ana Maria Branco da Cruz.
Ana Maria dos Santos Pereira Mendes Piteira.
Ana Maria Espadaneira Magro Féria.
Ana Maria Ferreira Belona Simão.
Ana Maria Frutuoso Ramos.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Marta Miranda Gomes Garcia e Costa.
Ana Paula Antunes Garcia.
Ana Paula Bernardino Pereira.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Duarte Pratas Ramalho.

Sala 3:

Ana Paula Moreira Daúde.
Ana Paula Moreira Tavares.
Ana Paula Nobre Gomes Catarino.
Ana Paula Rodrigues Marques.
Ana Paula Saraiva da Rocha.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Paula Varandas Corista.
Ana Raquel Abril Viegas.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rosa Ferreira dos Santos.
Ana Rute Mil-Homens Martins.
Ana Sofia de Abreu Henriques.
Ana Sofia de Sousa Raposo.

Anabela de Almeida Rosado.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
Anabela Gomes Rodrigues.
Anabela Peixoto Martins.
Anabela Simões Guerreiro.
Andreia Fabíola Rodrigues de Bastos Pereira.

Sala 4:

Andreia Filipa Martins Moreira.
Andrea Maia Faria.
Andrea Maria Rosado Namorado Gomes Janelas.
Ângela Maria Bastos Dias Pedreira.
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa e Pereira.
Ângela Maria de Jesus Lima.
Angela Maria Silva Dias.
Ângela Romana Pombo Antunes.
Antonieta Maria Franco Nunes Pereira.
António Carlos Gomes Aboim.
António Carlos Pina Martins.
António Jaime Marinho de Castro.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Augusta Maria Almeida Carvalho.
Ausenda Maria Bernardino Capela Pais.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Artur Paiva da Cruz.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Bruno Miguel Contreiras Neto.
Bruno Miguel Simões Ferreira.

Sala 5:

Bruno dos Santos Mesquita.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra Bernardino dos Santos.
Carla Clara dos Santos da Silva Vieira.
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos.
Carla Cristina Cavalheiro Galvão.
Carla Garcia Dengue Rodrigues.
Carla Isabel de Oliveira Cesário Sousa.
Carla Luísa Marques de Oliveira.
Carla Maria da Conceição Leite.
Carla Maria de Fátima Martinho Pombo.
Carla Maria Loureiro Simões de Melo.
Carla Maria da Silva Machado Genebra.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Bastos de Sousa.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista.
Carla Sofia Nunes da Costa.

Sala 6:

Carla Sofia Travassos Barroso Correia.
Carla Susana Alves Prata Botelho.
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.
Carlos Manuel Cardoso Guerreiro.
Carlos Norberto dos Santos Braceiro.
Cármen Maria Gomez de Almeida Ortigão Delgado.
Catarina Nunes Almeida Coelho.
Cátia Isabel Alves Bação.
Célia da Conceição Amante Ferreira.
Célia de Lurdes Murcho Rosado.
Célia Maria Nogueira Leitão.
Célia Maria Pereira Mosquito Julião.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia de Fátima Soares de Sousa.
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça.
Cláudia Patrícia Vicente Dores.
Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
Cláudia Valentina de Oliveira Graça.
Clotilde da Conceição Simões Duarte.
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.

Sala 7:

Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Alexandra de Faria Coutinho.
Cristina Maria Costa de Matos Leal.
Cristina Maria de Almeida Guerra Faustino.
Cristina Maria Loureiro da Silva Martins.
Cristina Maria Morais dos Santos.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
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Dalila Teles Sampaio Pereira.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Dulce Alexandra Rosado Namorado Gomes Janelas.
Dulce da Conceição Ribeiro Ruivo Ferreira.
Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins de Miranda.
Elisabete da Conceição Rebelo Mendes.
Elisabete Maria Lopes Marques.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elisabete Santos Dias Anastácio.
Elisabeth de Almeida Chamane Cardoso.
Elsa Marília Moreira Simone dos Santos Cardoso Rodrigues.
Emília Maria Fraústo Ramalho Parreira Mousinho.
Esmeraldina Pais de Almeida Filipe.

Sala 8:

Estela Sofia Correia de Jesus.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fátima da Conceição Vermelhudo Dias Gregório.
Fernanda Celorico dos Santos.
Fernanda Cristina Pires Trigo.
Fernanda Francisco da Silva.
Fernanda Maria Antunes Ferreira.
Fernando David de Oliveira.
Filipa Alexandra Vicente de Matos.
Filipa Cristina Ferreira Martins.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Filomena Zita Pereira.
Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Francisco José de Alcobia e Sousa.
Frederico da Costa Lousã.
Gabriela Cristina do Nascimento Fernandes.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Gisela da Costa Alves Infante.

Sala 9:

Graça Maria da Costa Pereira.
Graciete Valentina Paulino Heliodoro.
Helena Cristina Precatado Simões.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Cardoso Salvador Pinto Almeida.
Helena Maria Gomes Colaço Ferreira.
Helena Maria dos Santos Capêlo.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção.
Isabel Maria de Barros Teixeira.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria de Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Maria de Matos Teixeira Corujo.
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria dos Santos Conceição Sousa.
Isalita Celina Arede Marques Barata Alves Mendes.

Sala 13:

Ivone Maria Alves Antunes.
Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques.
João António Pina Cardoso.
João José da Eugénia Aleixo.
José Ângelo Ribeiro de Aguiar.
José Manuel Lopes Cavalheiro.
José Manuel Ribeiro Cardoso.
José Seguná Embaló.
Jorge Mendes dos Santos.
Jorge Paulo Teixeira Braz.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Lénia Patrícia Dias Ferreira.
Leonel Inocêncio Santos Sequeira Rodrigues.
Leonor da Conceição Meigoi Vieira.
Lígia Carla Martinho dos Santos Caroço dos Reis.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Linda da Cunha Prelada de Castro Paiva.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lúcia Maria Rodrigues Marinho.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Luís Daniel de Figueiredo Ribeiro.

Sala 14:

Luís Daniel Pina dos Santos.
Luís Domingos Mascarenhas.

Luís Ferreira Pereira.
Luís Manuel dos Santos Louro.
Luís Miguel Barroso Pinto.
Luís Miguel Rainho Jota.
Luísa Maria dos Santos Pereira Mendes Baptista.
Luísa Maria Valente Branquinho.
Mafalda Cristina Azevedo Moura.
Mafalda Fernandes Marques Ramos da Rosa Esteves.
Maísa de Fátima Guedes Nunes.
Manuela Assunção Martins das Neves.
Mara Sofia Honório da Silva.
Marco Alexandre dos Santos Silva.
Margarida do Carmo Dias Medeiros.
Margarida Isabel Pereira Correia.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria Alves Nogueira de Pinho.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.

Sala 15:

Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alexandra Ventura da Cruz.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Alice Pereira dos Santos Cardoso.
Maria Augusta Duarte Carvalho.
Maria Cândida Farelo Soares Teodoro.
Maria Cândida dos Santos.
Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Marques.
Maria do Céu da Silva Murteira da Silva.
Maria Cidália dos Santos Ribeiro.
Maria da Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria da Conceição Pinto Galveia.
Maria da Conceição Preguiça Félix.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca.
Maria Cristina Veloso Dias.
Maria das Dores Gonçalves Ribeiro Assunção.
Maria Esmeralda Santos Silva.
Maria de Fátima Campos Marta da Silva Alves.
Maria de Fátima Pires Rodrigues.
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.

Sala 16:

Maria Gabriela Freire Rodrigues Pereira.
Maria da Graça Ferreira Mira Duarte.
Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
Maria Inês Rodrigues Silva.
Maria Isabel Antunes Sequeira.
Maria de Jesus Recha Coragem.
Maria João Avó Bilró Custódio.
Maria João Domingos da Silva Franco.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Marques Marcelino.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria João Moreira dos Santos Nunes.
Maria João Tadeu dos Santos Martins.
Maria João Tomé Pegas.
Maria José Antunes Neves.
Maria José da Costa Rodrigues Pinto.
Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva.
Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo.
Maria Leonor Ramos Nunes Marcos.
Maria Lucília Almeida Correia Santos.

Sala 17:

Maria Luísa Teixeira Serôdio.
Maria de Lurdes Barreira Batista.
Maria de Lurdes Canhoto Azevedo.
Maria de Lurdes Jorge Marques Ribeiro.
Maria Manuela Castanheira Morgado.
Maria Manuela Dias da Costa e Sousa.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo Sampaio.
Maria Manuela Pereira Martins.
Maria Manuela Vieira Reinolds de Melo.
Maria Pilar da Conceição Louro Ribeiro Pires.
Maria Raquel Pinto Pereira Colaço.
Maria do Rosário Guerreiro Alves.
Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Maria Vitória Santos Badagola Cândido.
Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro.
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Mário David Nogueira Fernandes.
Marta Andreia Capricho Sequeira.
Marta dos Santos Cardoso da Silva.

Sala 18:

Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa.
Natacha Abreu Alves Portela.
Natércia da Conceição Fundeiro Lourenço.
Neldina Martinho de Barros Ferreira de Oliveira Santos.
Nélson de Jesus Esperança de Assis.
Nélson Joaquim Morais Ramos.
Nuno Adriano Ortigão Neves.
Nuno Miguel Ladeiro Vicente.
Nuno Miguel Parente Fernandes.
Núria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Olga Alexandra da Silva Gonçalves.
Olga Cristina Gonçalves Fernandes.
Olga Maria Graís da Silva.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Palmira Maria Angelino Senita.
Patrícia Alexandra da Cruz Batista.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Dias Rodrigues.

Sala 19:

Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes.
Patrícia Lomelino de Freitas de Vilhena Roque.
Paula Alexandra Araújo Teixeira.
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra da Rocha Pereira.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Carrilho Chaves Lourenço.
Paula Cristina Loureiro Nunes.
Paula Cristina da Luz Rolão Cunha.
Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina Simões dos Santos.
Paula Cristina Vardasca de Freitas.
Paula Elisabete Abibo Moita Janeiro.
Paula Manuela Martins Borbinha Monteiro.
Paula Marina Almeida Reis Tavares.
Paula Marisa Fernandes Mascarenhas Guerra.

Sala 20:

Paula Rita Marreiros Gaspar.
Paula Sofia Grelo.
Paulo Jorge Pires Valente.
Pedro Manuel Domingues Batarda.
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo.
Pedro Miguel Colaço Santana.
Pedro Miguel Lopes da Costa.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Preciosa Maria de Freitas Veríssimo.
Ricardo Augusto Santos Alonso da Silva Paiva.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Ricardo Miguel da Silva Alves.
Ricardo Pinto de Castro César.
Rita Joana Alves Martins Rocha.
Rogéria Paula Cardoso Pais de Figueiredo Portela Ricardo.
Rosa Carina Pereira Tiago da Silva.
Rosa Maria Margarido da Silva Jorge.
Rosa Maria Rija Milheiro Messias.
Rosária Maria Tátá Silveira Belo.

Sala 21:

Rui Jorge Botelho Figueiredo.
Rui Jorge Martins Pisco.
Rui Manuel da Silva Campos.
Rui Miguel Ventura Alves.
Rute Cristina Costa Borda d’Água.
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
Rute Maria Pinto Oliveira da Silva.
Rute Miriam da Silva Marques.

Sara Alexandra Fernandes Costa.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sandra Cristina da Costa Reis.
Sandra Cristina Marques Trindade.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa Rodrigues Rosário.
Sandra Maria Galvão Malhado.
Sandra Maria Garcia Marques.

Sala 22:

Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sandra Maria da Silva Lourenço Oliveira.
Sandra Maria Vitorino de Carvalho Cabral.
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia.
Sandra Marisa Gaspar Fernandes.
Sandra Mónica de Jesus Ferreira Lopes.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sandra Rosa Rafael Rainha.
Sandra Susana Pousadas Lourenço.
Sandra Vaz Martins Caldeira.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Seomara Isabel do Rosário Guerreiro Shoba.
Sílvia Rosa Costa Araújo.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Isabel Bastos Dias.
Sofia Margarida Algarvio dos Remédios Salvado.
Sónia Alexandra de Araújo Hipólito Valente Cabral dos Santos.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Carla Amoêdo Lopes.

Sala 23:

Sónia Cipriano de Sousa.
Sónia Cristina da Ascensão Algarvio.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Soraia Patrícia dos Reis Pissarra Jorge.
Susana Cristina Serra Cruz Lopes.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Ferreira de Matos.
Susana Freire Mendes.
Susana Henriques Matos Lima.
Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susana Maria Filipe dos Santos Silva.
Susana Maria Gomes Monteiro.
Susana Maria da Silva Alves.
Susana Maria Xavier Lages.
Susana Martins Paula de Oliveira.
Susana Patrícia da Piedade Batista Gonçalves.
Susana Rodrigues Gomes.
Suzana Leitão Robalo.
Tânia Cristina César Alves Ramos.

Sala 24:

Tânia Costa Espírito Santo.
Telma Susana Gomes Soeiro.
Teresa Cristina Rodrigues Sousa.
Teresa Maria Vardasca de Freitas.
Teresa Paula da Balinha Frade.
Teresa Paula Carmo de Jesus.
Teresa Paula Moreira Vicente.
Vanda Figueiredo Macedo Varela.
Vanda Marta Moreira Moutinho.
Vanda Patrícia da Fonseca Bento.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Vera Cristina Vicente Tavares Dias.
Vera Lúcia Xavier d’Oliveira.
Vera Mónica Dias Rosa.
Virgínia Maria Santos Martins.

Nota. — Os candidatos deverão ser portadores de identificação com
fotografia actualizada e estar presentes no local das provas com meia
hora de antecedência.

Durante a realização da prova não será permitida a consulta de
qualquer documentação, nomeadamente diplomas legislativos.

24 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.
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Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 17 246/2000 (2.a série). — Alteração ao aviso
n.o 16 423/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 271, de 23 de Novembro de 2000. — Por despacho de 22 de Novem-
bro de 2000 do director do Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães, em virtude de a vogal efectiva Maria José
Cardoso ter apresentado um pedido de escusa de participação no
júri do concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe
de serviço de genética da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro
de 2000, o referido júri passa a ter a seguinte composição:

«9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Correia Vaz Osório, director do
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães.

Vogais efectivos:

Doutora Maximina da Conceição Rodrigues Santos Pinto,
chefe de serviço do Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães.

Dr.a Maria de Jesus Feijóo, chefe de serviço de genética
do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Heloísa Santos, chefe de serviço de genética do Hospital
de Santa Maria.

Dr.a Maria Margarida Guimarães Medina, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de Maria Pia.

Vogais suplentes:

Dr. José Aires da Silva e Pinho, chefe de serviço de pediatria
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Dr. Manuel Dílio Pimenta Alves, chefe de serviço de neu-
rologia da Unidade Local de Saúde de Matosinhos.

9.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.»

24 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, Manuel
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 17 247/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro de 2000 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para a profissão e a categoria de técnico de análises clínicas
e de saúde pública de 2.a classe da carreira de pessoal técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional
de admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000,
e no âmbito de distribuição de quotas constante do despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicada a este Centro pelo
ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo n.o 8546, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria, no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

8 — A remuneração é a que resulta da escala indiciária fixada no
mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constante no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legal-
mente reconhecidos.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é o referido

no n.o 1 do presente aviso de abertura.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
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nistrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando,
no caso de remessa pelo correio, a data de expedição constante do
aviso de recepção.

13 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser contactado para fins do presente concurso;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos no n.o 10.1 do presente
aviso;

14 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2,
e 62.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas
no placard existente junto da Repartição de Pessoal do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

17 — Composição do júri:

Presidente — Idalina Lurdes Assunção Vitorino Cordeiro, téc-
nica de análises clínicas e de saúde pública de 1.a classe do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Costa Santos Peixoto, técnica de análises clí-
nicas e de saúde pública de 1.a classe do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil.

Maria Sidónia Pereira Henriques Santos, técnica de análises
clínicas e de saúde pública de 1.a classe do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Cidália Maria Santos Caixeiro Pisco Sousa, técnica de aná-
lises clínicas e de saúde pública principal do centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Ana Maria Almeida Santos, técnica de análises clínicas e
de saúde pública de 1.a classe do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

18 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 17 248/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro de 2000 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para a profissão e a categoria de técnico dietista de 2.a classe
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, ao abrigo
do descongelamento excepcional de admissões efectuado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição
de quotas constante do despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000,
comunicada a este Centro pelo ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8546, de 3 de Novembro
de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria, no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

8 — A remuneração é a que resulta da escala indiciária fixada no
mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constante no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legal-
mente reconhecidos.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.
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11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é o referido

no n.o 1 do presente aviso de abertura.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando,
no caso de remessa pelo correio, a data de expedição constante do
aviso de recepção.

13 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser contactado para fins do presente concurso;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos no n.o 10.1 do presente
aviso;

14 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2,
e 62.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas
no placard existente junto da Repartição de Pessoal do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Conceição Duarte, técnica dietista
principal do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Marlisa Soares Almeida, técnica dietista de 1.a classe do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Eugénia Santos Silva, técnica dietista de 1.a classe
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Carla Isabel Batista Chagas, técnica dietista de 2.a classe
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Fernanda Serrenho Gonçalves Xavier Fogaça, técnica
dietista principal do Hospital de Curry Cabral.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

18 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 17 249/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro do administrador-delegado do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso na
categoria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
de distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro de 2000, comunicadda a este Centro pelo ofício da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8546,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de nove lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para dois lugares, correspondendo a outros tantos lugares
a aditar ao quadro do Centro no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento é o resultante da escala
indiciária da categoria de assistente administrativo, constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5
de Maio.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 14 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

8 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os seguin-
tes requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — A habilitação literária exigida é o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

9.1 — Provas de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço Público;
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos
e, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre
os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, príncípios

e regras orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição;

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições;
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

9.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal localizado no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando,
no caso de remessa pelo correio, a data de expedição constante do
aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 8 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;

13 — A falta de entrega do documento referido na alínea a) do
n.o 12 implica a exclusão do candidato.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal, sendo os candidatos noti-
ficados da data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o daquele mesmo decreto-lei.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria José Parreira Coelho, chefe de repartição
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Silva Fernandes Baptista, assistente admi-
nistrativa especialista do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Mariana Pereira Casaca Reis Ferreira, assistente adminis-
trativa especialista do Centro Regional de Lisboa do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Luzia Maria Silva Domingues, chefe de secção do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.
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Júlio César Lopes Costa, assistente administrativo principal
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

16.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 11 de Agosto.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Bibliografia

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Estatística (textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde).

Arquivos administrativos e clínicos:

Textos de apoio dos arquivos gerais e clínicos do Centro de
Formação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde;

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra;

Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública — edição do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

18 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 17 250/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro de 2000 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de acção médica nas carreiras pro-
fissionais do pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento
excepcional de admissões efectuado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição de quotas constante
do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicada a
este Centro pelo ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo n.o 8546, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 14 lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para 1 lugar, correspondendo a outros tantos lugares a aditar
ao quadro do Centro no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de acção médica, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999:

1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 1, ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
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10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavi-
lhão administrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lis-
boa, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data de expedição
constante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Isabel Gonçalves, encarregada de serviços gerais
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Natália da Luz Pereira, encarregada de sector do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil (que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos).

Ana Conceição Fernandes Santos, auxiliar de acção médica
principal do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Inácia Rita Silva Boto, encarregada de sector do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Conceição Dias, auxiliar de acção médica principal do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Carta ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública — edição do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 17 251/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro de 2000 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de apoio e vigilância nas carreiras
profissionais do pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal apro-
vado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, ao abrigo do descon-
gelamento excepcional de admissões efectuado pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição de quotas cons-
tante do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicada
a este Centro pelo ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo n.o 8546, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 11 lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para 8 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro do Centro no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 7 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de apoio e vigilância, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999:

1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 7, ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavi-
lhão administrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lis-
boa, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data de expedição
constante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Luísa Gouveia Oliveira Pais, encarregada
de serviços gerais do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

António José Arsénio Inácio, encarregado de sector do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil (que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos).

Maria Filomena Luz Marcelo Mateus, encarregada de sector
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Natália Luz Pereira, encarregada de sector do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Fernando Manuel Jesus Marques, auxiliar de apoio e vigi-
lância do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Carta ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública — edição do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 17 252/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 22 de Novembro de 2000 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de alimentação nas carreiras pro-
fissionais do pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento
excepcional de admissões efectuado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição de quotas constante
do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicada a
este Centro pelo ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo n.o 8546, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de dois lugares vagos
daquela categoria, no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
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que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 4 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de alimentação, e as condições de trabalho são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14
de Julho de 1999:

1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 4, ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavi-
lhão administrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lis-
boa, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data de expedição
constante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Margarida Mendes Bolas, encarregada de sector
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Miquelina Custódio Canhoto Gonçalves, encarregada de
sector do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Adélia Pena Cardoso Conduto, encarregada de sector
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Esmeralda Fernandes Silva, encarregada de sector do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

João Feliciano Flor Marra, auxiliar de alimentação do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
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Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta
a lei de gestão hospitalar;

Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de
nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;

Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Carta ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública — edição do Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Centro

Aviso n.o 17 253/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de enfermeiro-chefe a prover na
Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000. — Para cumprimento
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se remete a lista de candidatos admitidos ao concurso acima
referido:

Candidato admitido:

João Manuel Garcia do Nascimento Graveto.

Candidato admitido condicionalmente:

João José Fernandes Garcia (a).

(a) Documentos constantes do aviso de abertura do concurso, no
n.o 12, alíneas a), b) e c), devendo obrigatoriamente apresentá-los
nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
sob pena de exclusão.

24 de Novembro de 2000. — A Presidente, Maria da Luz Vaz Patto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 383/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, com o n.o 01.13.13.00/01-00.N.P., em 22 de
Novembro de 2000, as normas provisórias para a área a abranger
pelo Plano de Urbanização da Póvoa de Varzim, no município da
Póvoa de Varzim, ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 147/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 253,
de 2 de Novembro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 384/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.15.00/OA-00.PD., em 22 de
Novembro de 2000, o Plano Director Municipal de Salvaterra de
Magos, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 145/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 249,
de 27 de Outubro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Despacho n.o 25 263/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Novembro de 2000 do director-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano:

Pureza de Jesus Antunes da Rocha Correia Lopes, Maria Isabel das
Neves Ferreira d’Almeida, Maria Amélia Marques da Silva Coelho,

Maria do Céu Pinto de Sousa, Anabela Maria da Silva Gil Carvalho
Nogueira, Maria do Rosário Gil Lima e Cidalina Mimosa Valente
Matos, assistentes administrativas do quadro desta Direcção-Ge-
ral — nomeadas, precedendo concurso, assistentes administrativas
principais do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Instituto de Promoção Ambiental

Listagem n.o 338/2000. — Nos termos do n.o 4 do artigo 17.o
da Lei n.o 35/98, de 18 de Julho, a seguir se publica a lista das asso-
ciações registadas no Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB).

Registo nacional de organizações não governamentais de
ambiente (ONGA) e equiparadas

ONGA nacional

Amigos do Mar — Associação Cívica para Defesa do Mar.
Associação Nacional de Conservação da Natureza — QUERCUS.
Associação para a Conservação do Lobo — Grupo Lobo.
Associação Portuguesa de Agricultura Biológica — AGROBIO.
Confederação Portuguesa de Associações de Defesa do

Ambiente — CPADA.
Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bici-

cleta — FPCUB.
Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente —

GEOTA.
Liga de Amigos de Conimbriga — LAC.
Liga para a Protecção da Natureza — LPN.
Liga Portuguesa dos Direitos dos Animais — LPDA.

ONGA regional

Água Triangular — Associação de Ambientalistas da Bacia Hidro-
gráfica do Vouga.

Amigos da Beira — Associação de Defesa do Património, Ambiente
e Consumidor.

Amigos da Serra da Estrela — ASE.
Associação Ambientalista do Norte da Bairrada — Chão Verde.
Associação de Defesa do Ambiente e Património da Região de

Leiria — OIKOS.
Associação de Defesa do Património Cultural e Ambien-

tal — ALMARGEM.
Associação de Estudo e Defesa do Património Histórico-Cultural

de Castelo de Paiva — ADEP.
Associação dos Amigos do Rio Leça — AMILEÇA.
Associação para a Defesa do Ambiente — ECO-NATURA.
Associação para a Defesa do Ambiente no Baixo Tâmega — ADA-

BATA.
Clube de Montanhismo da Arrábida.
Comissão de Luta Antipoluição do Alviela — Associação Popular

Ecológica — CLAPA.
Instituto Zoófilo Quinta Carbone.
Núcleo Regional de Investigação Arqueológica — Associação Estu-

dos do Alto Tejo — NRIA ONGA Tejo.
Os Montanheiros — Sociedade de Exploração Espeleológica.
Rio Neiva — Associação de Defesa do Ambiente.

ONGA local

Associação Cultural Azurara da Beira — ACAB.
Associação de Conservação do Meio Ambiente — ACMA.
Associação de Defesa da Praia da Madalena.
Associação de Defesa do Ambiente da Freguesia de Apúlia — Gai-

vota.
Associação de Defesa do Ambiente de Estarreja — Cegonha.
Associação de Defesa do Ambiente de Sermonde e Ser-

zedo — PINUS.
Associação de Defesa do Concelho da Lourinhã — LOURAMBI.
Associação de Defesa do Ambiente do Concelho de Portimão.
Associação de Defesa do Ambiente do Lavradio.
Associação de Defesa do Ambiente de S. Martinho do Porto.
Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental de Santo

Amador.
Associação de Defesa do Património Cultural e Natural de Penha

Garcia.
Associação de Defesa do Património de Pombal.
Associação de Defesa do Património de Sintra.
Associação de Defesa do Paul de Tornada — Pato.
Associação de Protecção da Natureza do Concelho de Trancoso.
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Associação dos Amigos da Ria Alvor.
Associação dos Amigos do Concelho de Vinhais — Castanheiro.
Associação dos Amigos do Mindelo.
Associação dos Amigos do Parque Ecológico do Funchal.
Associação dos Jovens Ambientalistas de Queluz — Kid Carcaça.
Associação para a Defesa do Ambiente — Marés.
Associação para a Defesa do Património Arouquense.
Associação para a Defesa e Divulgação de Património Cultural

de Torres Vedras.
Associação para a Recuperação do Património da Arruda dos

Vinhos — ARPA.
Associação para o Estudo e Defesa do Ambiente do Concelho

de Alenquer — ALAMBI.
Associação para o Estudo e Defesa do Património Natural e Cul-

tural do Concelho de Mértola.
Associação Protectora Amigos do Maçãs — APAM.
Centro de Arqueologia de Almada.
C l u b e d o A m b i e n t e e P a t r i m ó n i o d o A r d a e U r t i -

gosa — URTIARDA.
Grupo de Amigos da Serra do Mendro — Gama.
Grupo de Amigos de Montemor-o-Novo.
Movimento Ecológico Baden Powell.
Núcleo Cicloturista de Sesimbra — ADA.

ONGA sem âmbito atribuído

Associação Bandeira Azul da Europa.
Associação Cristã de Estudos e Defesa do Ambiente — A Rocha.
Associação de Defesa do Ambiente — AZORICA.
Associação de Defesa do Ambiente e Património — Crepúsculos.
Associação de Defesa do Ambiente e Qualidade de Vida — Cos-

mos.
Associação de Defesa do Ambiente Regional — GÊ-QUESTA.
Associação de Defesa do Património — COREMA.
Associação de Defesa do Rio Real — Real 21.
Associação de Estudos e Intervenção Regional para o Ambiente —

A Eira.
Associação de Estudos Subterrâneo e Defesa do Ambiente —

AESDA.
Associação de Juventude em Defesa do Património Histórico-Cul-

tural e Natural de S. Jorge.
Associação de Protecção aos Animais — Senhores Bichinhos.
Associação Eurocoast — Portugal.
Associação Juvenil de Ambiente e Aventura — Onda Verde.
Associação Juvenil para a Recuperação do Património Cultural

e Natural — ARQUEOJOVEM.
Associação para a Protecção e Defesa da Floresta — Planeta Verde.
Associação Portuguesa de Educação Ambiental — ASPEA.
Associação Portuguesa de Empresas de Tecnologias Ambien-

tais — APEMETA.
Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos — APRH.
Centro de Estudos da Avifauna Ibérica — CEAI.
Clube Bio-Ecológico Amigos da Vida Selvagem.
Clube de Actividades de Ar Livre — CAAL.
Espeleo-Clube de Torres Vedras.
Grupo Intersectorial de Reciclagem — GIR.
Movimento para a Defesa do Rio Lima — MOLIMA.
Núcleo de Defesa do Meio Ambiente de Lordelo do Ouro —

NDMALO.
Núcleos Urbanos de Pesquisa e Intervenção — URBE.
Projecto Palhota Viva.
Sociedade Portuguesa de Ecologia.
Sociedade Portuguesa de Espeleologia.
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves — SPEA.

Equiparadas a ONGA

Amigos dos Açores — Associação Ecológica.
Associação Cultural e de Defesa do Património de Sen-

dim — SIRGO.
Associação da Juventude — BIT 9.
Associação de Defesa da Ilha da Armona — LAIA.
Associação de Defesa do Património Cultural do Concelho do

Bombarral.
Associação de Defesa, Reabilitação, Investigação e Promoção do

Património Natural e Cultural de Cacela-a-Velha.
Associação de Desenvolvimento Local — A Marca.
Associação de Moradores da Quinta da Carreira.
Associação do Vale do Neiva (Cultural, Património e Ambiente) —

A Mó.
Associação dos Antigos Habitantes de Vilarinho da Furna — A

Furna.
Associação dos Naturais e dos Amigos de Águeda — ANATA.
Associação Jovem de Defesa do Ambiente — Geração Verde.

Associação Juvenil Olho Vivo.
Associação para a Defesa do Património Cultural e Natural de

Soure.
Associação para a Defesa e Valorização do Património Cultural

da Região de Alcobaça.
Associação para a Defesa, Estudo e Divulgação do Património

Cultural — ASPA.
Associação para o Debate de Ideias e Concretizações Culturais

de Viseu — AVIS.
Associação Portuguesa de Engenheiros do Ambiente — APEA.
Associação Portuguesa de Guardas e Vigilantes da Natureza.
Centro Português de Actividades Subaquáticas — CPAS.
Centro Profissional de Desenvolvimento Sustentável — BEIRAM-

BIENTE.
Corpo Nacional de Escutas (CNE) — Escutismo Católico Por-

tuguês.
Grupo de Arqueologia e Arte do Centro.
Liga Ambiental para a Educação Juvenil e Ciências do Mar — Mar

Azul — Liga do Mar.
Liga dos Amigos dos Campos de Mondego.
Liga Portuguesa de Profilaxia Social — LPPS.
Núcleo de Estudos e Artes do Vale do Âncora — NUCEARTES.

6 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 264/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Novembro de 2000 da secretária-geral do Ministério
da Cultura, obtida a anuência do serviço de origem:

Maria Otília Godinho Santos Monteiro, técnica profissional principal
das carreira de técnico profissional do quadro de pessoal do Instituto
do Cinema, Audiovisual e Multimédia — nomeada, por transferên-
cia, para idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a 1 de
Novembro de 2000, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
desta data.

28 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 25 265/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria do Carmo Marques dos Reis Santos, técnica profissional de
1.a classe de biblioteca e documentação, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada defini-
tivamente, mediante aprovação em estágio, operadora de sistema
de 2.a classe da carreira de operador de sistema do grupo de pessoal
de informática do mesmo quadro.

21 de Novembro de 20000. — O Director de Serviços de Admi-
nistração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 25 266/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Março e de 19 de Maio de 2000, respectivamente
dos Secretários de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa e do Orçamento:

Sandra Cristina Neves Fernandes — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de dois anos, não
prorrogáveis, ao abrigo da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o e do
n.o 1 do artigo 20.o, ambos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Despacho (extracto) n.o 25 267/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Virgínia Carmona de Paiva Carvalho Rodrigues Gomes, técnica
principal da carreira técnica, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada definitivamente,
mediante aprovação em concurso, técnica especialista do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do lugar anterior à data da
aceitação do novo lugar.

21 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 25 268/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacio-
nal, por substituição:

João António Leal Gregório — contratado, em regime de contrato
individual de trabalho, por um período de seis meses, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de telefonista, com
efeitos a partir de 1 de Novembro.

22 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 25 269/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacio-
nal, por substituição:

Nuno Manuel Santos Antunes — contrato, em regime de contrato
individual de trabalho, por um período de seis meses, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de telefonista, com
efeitos a partir de 23 de Outubro.

22 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 17 254/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 14 de Novembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior estagiário, cor-
respondente a um lugar vago de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu Nacional
do Teatro constante do mapa anexo à Portaria n.o 929/87, de 9 de
Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Museu Nacional do Teatro, sito na
Estrada do Lumiar, 10-12, 1600 Lisboa.

5 — Área funcional — ao técnico superior compete:

Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-
-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo
projectos, emitindo pareceres, participando em reuniões e gru-
pos de trabalho de carácter departamental, interdepartamental
e internacional, tendo em vista preparar a tomada de decisão
superior sobre medidas de política e gestão cultural, nas áreas
de actividade funcional, nomeadamente planeamento, inves-
tigação e divulgação do património cultural móvel.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em História,
variante de ramo científico.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais, de carácter eliminatório, que
revestirá a forma escrita (com duração máxima de duas horas),
versando os temas constantes do programa de provas, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, despacho n.o 13 381/99 da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública;

Entrevista profissional de selecção, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.1 — A ordenação final dos candidatos será a que resultar da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes nos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos gerais e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7.3 — Os candidatos serão avisados, aquando da publicação da lista
de candidatos, do local, data e horário de prestação das provas, ou,
não sendo possível, do processo de divulgação daqueles elementos.

8 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (em folhas de papel normalizado, branco ou de cores
pálidas, de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora
do Instituto Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda,
1300 Lisboa, entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção até ao termo do prazo de
candidatura dele devendo constar os seguintes elementos, sob pena
de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço ou
organismo de origem, da qual constem a categoria, a carreira
e o vínculo, bem como o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

8.2 — É dispensada nesta fase a apresentação da documentação
respeitante aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que o candidato declare no seu requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos referidos.

9 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do regulamento
aprovado pelo despacho normativo n.o 68/93, de 6 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um

ano e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

10.2 — A avaliação e classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário, na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio e na avaliação de cursos de estágio,
se for caso disso.

10.3 — A classificação do estágio, traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.
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10.4 — A aprovação no estágio com a classificação não inferior
a 14 valores é condição para o provimento a título definitivo no lugar
de técnico superior de 2.a classe.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, no caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será nas instalações do Museu Nacional do Teatro
e nas do Instituto Português de Museus.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vítor Pavão dos Santos, director do Museu
Nacional do Teatro, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Batista Alvarez, assessor principal.
Dr.a Maria Madalena Silva Castro Parreira, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Alberto Seabra Filipe, professor requisitado.
Margarida Maria Silva Palhinha, chefe de secção.

20 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 17 255/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Lojas dos Museus, um
lugar, no quadro do pessoal dirigente do Instituto Português de
Museus, constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 398/99, de
13 de Outubro.

2 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Lojas dos Museus, a quem cabe
o exercício das competências referidas nas alíneas a), b), c), d), e),
f) e g) do n.o 5 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 398/99, de 13 de
Outubro.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no

artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Outubro de 2000,
o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela dos Santos Correia, subdi-
rectora do Instituto Português de Museus, substituída nas suas
faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Roberto da Conceição Silva Henriques, director
do Museu Nacional do Azulejo.

Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector do Ins-
tituto Português de Museus.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Filipe de Matos Raposo, director do Museu Nacio-
nal de Arqueologia.

Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacional dos
Coches.

5 — Métodos de selecção a utilizar:
5.1 — Avaliação curricular, na qual serão apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítrico;
b) Expressão e fluência verbais;

c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(em folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de
formato A4, ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos de tempo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos do quadro de pessoal do Instituto Português
de Museus são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 10, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto no requerimento de candidatura.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7.6 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

8 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, no Palácio
Nacional da Ajuda, Calçada da Ajuda, 1300 Lisboa.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 17 256/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
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da República do presente aviso, concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Divulgação e Formação,
um lugar, no quadro do pessoal dirigente do Instituto Português de
Museus, constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 398/99, de
13 de Outubro.

2 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Divulgação e Formação, a quem
cabe o exercício das competências referidas nas alíneas a), b), c),
d), e), f), g), h), i) e j) do n.o 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 398/99,
de 13 de Outubro.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no

artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Outubro de 2000,
o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela dos Santos Correia, subdi-
rectora do Instituto Português de Museus, substituída nas suas
faltas e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Alexandra Rodrigues Cordeiro, directora de Ser-
viços de Inventário.

Arquitecto João Serra Herdade, chefe da Divisão de Pro-
jectos e Obras.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Roberto da Conceição Silva Henriques, director
do Museu Nacional do Azulejo.

Dr.a Lígia Maria de Caires Neves Ferreira, directora dos
Serviços Administrativos.

5 — Métodos de selecção a utilizar:
5.1 — Avaliação curricular, na qual serão apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(em folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de
formato A4, ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos de tempo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos do quadro de pessoal do Instituto Português
de Museus são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 10, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto no requerimento de candidatura.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7.6 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

8 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, no Palácio
Nacional da Ajuda, Calçada da Ajuda, 1300 Lisboa.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 17 257/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de director de serviços de museus, um lugar, no
quadro de pessoal dirigente do Instituto Português de Museus, cons-
tantes do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 398/99, de 13 de Outubro.-

2 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços de museus, a quem cabe o exercício
das competências referidas nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 398/99, de 13 de Outubro.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no

artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10 de Outubro de 2000,
o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector
do Instituto Português de Museus, substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Alexandra Rodrigues Cordeiro, directora de ser-
viços de inventário.

Dr. Luís Filipe de Matos Raposo, director do Museu Nacio-
nal de Arqueologia.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Miguel de Lapa Almeida, director do Museu
do Chiado.

Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacional dos
Coches.

5 — Métodos de selecção a utilizar:
5.1 — Avaliação curricular, na qual serão apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
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c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(em folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de
formato A4, ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria na carreira
e na função pública;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente, acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos de tempo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos do quadro de pessoal do Instituto Português
de Museus são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 10, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto no requerimento de candidatura.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7.6 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

8 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, no Palácio
Nacional da Ajuda, Calçada da Ajuda, 1300 Lisboa.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 25 270/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000 do Ministtro da Cultura:

Licenciado Rogério Manuel Marques de Abreu — celebrado contrato
de trabalho a termo certo, destinado a substituir a ausência de
uma funcionária, operando-se a sua cessação no momento do
regresso desta, observado o período máximo de duração de dois
anos, para exercer funções inerentes à categoria de técnico superior
de 2.a classe, no Museu Nacional de Etnologia, escalão 1, índice 400,
da carreira técnica superior, a que corresponde a remuneração de
227 900$ com efeitos a 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Manuela
Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 2173/2000. — Por meu despacho de 20
de Novembro de 2000, por delegação:

Marco Alexandre Serra de Castro Pinto — rescindido, a seu pedido,
com efeitos a 21 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado para o exercício de funções inerentes a
técnico profissional de 2.a classe no Mosteiro dos Jerónimos.

28 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 271/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Maria Cameirão Leite da Cunha, assessora da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Coimbra
deste Instituto — nomeada definitivamente, após concurso, asses-
sora principal da mesma carreira e quadro.

24 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 272/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Gabriela Dias Honório de Melo e Silva — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 6 de Novembro de 2000, nos
termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções
de limpeza no Mosteiro dos Jerónimos.

28 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 273/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
finda, a seu pedido e com efeitos reportados a 3 de Novembro de
2000, a colaboração, como telefonista, que vinha prestando ao meu
Gabinete Anabela Leitão Fernandes, nomeada pelo despacho
n.o 22 810/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 24 de Novembro de 1999.

Aproveito o ensejo para dar público louvor a Anabela Leitão Fer-
nandes pelo empenho e pela dedicação demonstrados nas tarefas
desenvolvidas enquanto colaboradora do meu Gabinete.

15 de Novembro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 211/2000/T. Const. — Processo n.o 502/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

AURIMOVE — Utilidades, Equipamentos e Investimentos Imo-
biliários, L.da, com sede na Rua do Rego Lameiro, 38, Porto, interpôs,
no Supremo Tribunal Administrativo, recurso contencioso do des-
pacho do Ministro da Justiça (de facto, do Secretário de Estado da
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Justiça) que indeferiu recurso hierárquico de despacho do director-
-geral dos Serviços do Registo e do Notariado, que, por seu turno,
indeferira «reclamação» hierárquica do acto do notário do 6.o Cartório
Notarial confirmativo da imposição do pagamento da quantia de
18 150 351$, a título de emolumentos, cobrados por escritura de com-
pra e venda de fracções autónomas de vários prédios urbanos lavrada
naquele cartório.

A esse recurso contencioso foi apensado um outro interposto pela
mesma recorrente de outro despacho do Ministro da Justiça (também,
na realidade, do Secretário de Estado da Justiça) proferido em idêntico
procedimento e relativamente à imposição do pagamento da quantia
de 15 639 000$, a título de emolumentos, cobrados por escritura de
mútuo com hipoteca sobre fracções autónomas identificadas em docu-
mento complementar àquela escritura.

Por Acórdão de 28 de Janeiro de 1998 da Secção de Contencioso
Tributário do STA, os recursos foram rejeitados, por manifesta ile-
galidade da sua interposição — os despachos impugnados eram irre-
corríveis por não lesivos.

A fundamentação deste acórdão é, em síntese, a seguinte:

a) Os emolumentos notariais, sejam impostos ou taxas, cons-
tituem receitas tributárias;

b) Após a entrada em vigor do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais (ETAF), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, e por força dos artigos 62.o, n.o 1,
alínea a), e 121.o, n.o 1, desse Estatuto, foram revogados os
artigos 69.o, do Decreto-Lei n.o 591-F2/79, de 29 de Dezem-
bro, e 134.o e 140.o do Regulamento dos Serviços dos Registos
e do Notariado, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, que previam uma reclamação
necessária contra qualquer erro de conta para o notário e
para o director-geral dos Registos e do Notariado, cabendo
recurso contencioso da decisão do primeiro quando a do
segundo fosse desfavorável;

c) O disposto no artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF abrange
a liquidação de qualquer receita tributária estadual, seja qual
for a entidade liquidadora;

d) Não têm aplicação ao caso os artigos 92.o, n.o 2, e 100.o do
Código de Processo Tributário que vieram permitir recurso
contencioso da decisão sobre recurso hierárquico e que apenas
abrangem as receitas tributárias administradas pela Direc-
ção-Geral dos Impostos, configurando «um desvio à teoria
geral do acto administrativo»;

e) Sendo a impugnação judicial da liquidação dos emolumentos
o meio contencioso próprio para reagir contra a sua eventual
ilegalidade, os despachos que recaíram sobre os recursos hie-
rárquicos não definiram as respectivas situações jurídicas que
o foram pelas liquidações dos emolumentos inicialmente feitas
pelo notário.

A ora recorrente interpôs recurso deste acórdão para o pleno da
Secção, formulando, nas suas alegações, diversas conclusões, de que
se destacam — por se reportarem a questões de constitucionali-
dade — as seguintes:

«11.o E ao entender que o artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF,
sem mais, obriga a um recurso imediato da ‘liquidação emolumentar’
para o tribunal tributário de 1.a instância, como meio único e exclusivo
de se atacar tal conta emolumentar, apesar do disposto nos artigos 69.o
do Decreto-Lei n.o 519-F2/79 e 139.o do Decreto Regulamentar
n.o 55/80 e sobretudo nos artigos 118.o e 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2,
do Código de Processo Tributário e sob pena da preclusão total da
garantia de acesso à jurisdição administrativa e fiscal, ofende a Cons-
tituição, nos seus artigos 18.o e 268.o, n.o 4.

Ou seja, essa interpretação da regra do artigo 62.o, n.o 1, alínea a)
— que daí extrai aliás o que não está lá expressamente dito e de
forma inequívoca — não é conforme com a Constituição, nomeada-
mente com o verdadeiro princípio pro actione postulado no
artigo 268.o, n.o 4, e reforçado pela aplicação a esta garantia do regime
consagrado no artigo 18.o da lei fundamental.

Tem vindo a ser, na verdade, intenção do legislador constituinte
acabar com autênticos ‘alçapões’ por onde se escapam decisões da
Administração sem controlo jurisdicional, pretendendo antes oferecer
uma efectiva tutela judicial para as relações jurídicas administrativas
e fiscais.

O mesmo é dizer, assegurando plenamente o direito a uma decisão
de fundo sobre a relação controvertida, que não encalhe liminarmente
em ‘labirínticos formalismos’ — excepto os casos em que haja limites
claramente estabelecidos pelo legislador e que de uma forma neces-
sária e proporcionada veiculam uma salvaguarda a outros valores con-
cretos constitucionalmente protegidos.

12.o Do mesmo modo ofenderá o disposto nos artigos 13.o, 18.o
e 268.o, n.o 4, da CRP, a interpretação conjugada dos artigos 92.o,
n.o 2, 118.o, n.o 2, alínea a), e 123.o, n.o 1, do CPT, segundo a qual
já não é contenciosamente recorrível o acto que decidiu um recurso

hierárquico interposto de ‘acto materialmente tributário’ (ou ‘de liqui-
dação de receitas fiscais’) de que se não deduziu nenhuma impugnação
jurisdicional — quando tais actos, embora tributários, tenham sido
praticados por administração não fiscal.»

Juntou parecer que unicamente versa toda a aplicação do direito
infra-constitucional.

Por Acórdão de 12 de Maio de 1999, o pleno da Secção negou
provimento ao recurso, confirmando a tese sustentada no acórdão
impugnado.

Fê-lo, dizendo ainda que:

a) As normas do ETAF atributivas de competência são-no tam-
bém de consagração dos meios processuais respectivos;

b) A alteração introduzida pelo ETAF suprime apenas a recla-
mação necessária e a competência material do tribunal de
comarca;

c) O anterior procedimento gracioso necessário não resultará
da natureza das coisas e não tinha em conta o acto de liqui-
dação na sua verdadeira natureza como definidor da situação
jurídica para privilegiar, de modo inteiramente artificial, a
decisão administrativa;

d) As normas dos artigos 99.o e 100.o do CPT, que se não aplicam
no caso dos autos, são especiais em relação à teoria geral
do acto administrativo, na medida em que admitem recurso
contencioso de actos meramente confirmativos que, em con-
sequência, não definem a situação jurídica, não são actos
lesivos.

Quanto à questão de constitucionalidade suscitada escreveu-se no
mesmo acórdão, depois de se dizer que os artigos 99.o e 100.o do
CPT não eram aplicáveis:

«Nem tal tem de causar qualquer estranheza pois não é imperioso
que a lei ordinária consagre uma de duas vias de recurso à escolha
do contribuinte.

Não se verifica, assim, qualquer ‘preclusão’ da ‘garantia de acesso
à jurisdição administrativa e fiscal’ ou de ‘recurso contencioso contra
actos de autoridade’.

A exigência constitucional refere-se apenas a uma.»
É deste acórdão que vem interposto o presente recurso, ao abrigo

do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82.
Nas suas alegações de recurso, a recorrente formulou as seguintes

conclusões:
«1.a A recorrente sustenta que somente poderá existir uma dimi-

nuição ao direito de recorrer contenciosamente contra actos da auto-
ridade, consagrado no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição no caso
de ser restrição ou limite consagrado expressamente, que veicule ou
se justifique num valor constitucionalmente atendível e que não ultra-
passe o necessário para salvaguardar a protecção destes valores
(artigo 212.o, n.o 3, artigo 268.o, n.o 4, e artigos 17.o e 18.o, da CRP).

2.a Assim, as dimuições ou limitações do acesso à justiça admi-
nistrativa e fiscal devem, antes de mais, ser claras e precisas: sendo
devidamente formuladas pelo legislador por forma nítida e perceptível.
Somente assim se poderá dar seguimento a um princípio pro actione
implicado na garantia constitucional.

3.a O legislador poderia, porventura, ter dito, de uma forma clara
e inequívoca, que a reacção contra as ‘liquidações emolumentares’
proferidas pelos notários era única e exclusivamente a ‘impugnação
judicial’ prevista no artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF.

Mas não o disse assim.
Apenas estatuiu que aos tribunais tributários de 1.a instância cabe

conhecer dos ‘recursos de actos de liquidação das receitas tributárias
estaduais’.

4.a Esta norma atributiva de competência, por si só, não impede
que de tais actos se possa recorrer na ordem hierárquica e que das
decisões do ministro da área administrativa respectiva caiba depois
recurso contencioso para o Supremo Tribunal Administrativo, nos termos
dos artigos 32.o, n.o 2, alínea c), do ETAF, conjugado com os arti-
gos 92.o, n.o 2, 100.o, n.o 2, e 123.o, do Código de Processo Tributário.

5.a Não é de modo nenhum clara a revogação total das normas
específicas (artigos 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79 e 139.o, do
Decreto Regulamentar n.o 55/80) dos diplomas sobre orgânica e com-
petência dos serviços notariais e sobre ‘liquidações de contas emo-
lumentares’ — na parte em que estatuem meios graciosos de impug-
nação.

Pois que o ETAF trata de ‘competência’ do Tribunal e não sobre
outros pressupostos processuais, como a ‘imediata recorribilidade do
acto’. Sobre este ponto valem as leis de processo contencioso, admi-
nistrativo e ou tributário.

6.a E em qualquer dos sistemas instituídos por estas duas leis de
processo contencioso, o tipo de actos como o do Secretário de Estado
agora sub judice é um acto plenamente recorrível.

7.a Na primeira (na lei do contencioso administrativo), porquanto
teria de se partir então da definição de estar em causa um ‘acto
administrativo respeitante a questão fiscal’ (artigo 118.o, n.o 3, do
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CPT) e como ‘acto administrativo’ de órgão situado numa hierarquia
sujeito então ao recurso hierárquico prévio, dado não se tratar de
competência ‘exclusiva’ ou ‘reservada’ ou ‘delegada’ a do notário.

8.a Na segunda — lei do contencioso tributário —, porquanto aí
expressamente se consagra a opção do particular contribuinte em, den-
tro dos respectivos prazos, ou impugnar logo judicialmente a liqui-
dação (artigo 123.o, do CPT) ou desta reclamar e recorrer gracio-
samente, cabendo depois, das decisões negativas, o respectivo recurso
contencioso — salvo se houver sido deduzida já impugnação judicial
sobre a questão de fundo (artigos 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2, do CPT).

Não tendo sido deduzida ainda nenhuma ‘impugnação judicial’,
a via de tutela judicial da pretensão mantém-se intocada, dentro dos
prazos dos respectivos recursos.

9.a Por outro lado, não poderá ser considerado um ‘acto meramente
confirmativo’ de outro anterior, quando nos dois actos os sujeitos
não são os mesmos (notário e Secretário de Estado da Justiça) e
a fundamentação é muito diferente nos dois casos.

10.a O entendimento ou regra segundo a qual o artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF, sem mais, obriga a um recurso imediato da
‘liquidação emolumentar’ para o tribunal tributário de 1.a instância,
como meio único e exclusivo de se atacar tal conta emolumentar, apesar
do disposto nos artigos 69.o, do Decreto-Lei n.o 519-F2/79 e 139.o,
do Decreto Regulamentar n.o 55/80, e sobretudo nos artigos 118.o
e 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2, do Código de Processo Tributário e sob
pena da preclusão total da garantia de acesso à jurisdição adminis-
trativa e fiscal, ofende a Constituição nos seus artigos 18.o e 268.o,
n.o 4.

Ou seja, essa interpretação da regra do artigo 62.o, n.o 1, alínea a)
— que daí extrai aliás o que não está lá expressamente dito e de
forma inequívoca — não é conforme com a Constituição, nomeada-
mente com o verdadeiro princípio pro actione postulado no
artigo 268.o, n.o 4, e reforçado pela aplicação a esta garantia do regime
consagrado no artigo 18.o, da lei fundamental.

Tem vindo a ser, na verdade, intenção do legislador constituinte
acabar com autênticos ‘alçapões’ por onde se escapavam decisões
da Administração sem controlo jurisdicional, pretendendo antes ofe-
recer uma efectiva tutela judicial para as relações jurídicas admi-
nistrativas e fiscais.

O mesmo é dizer, assegurando plenamente o direito a uma decisão
de fundo sobre a relação controvertida, que não encalhe liminarmente
em ‘labirínticos formalismos’ — excepto os casos em que haja limites
claramente estabelecidos pelo legislador e que de uma forma neces-
sária e proporcionada veiculem uma salvaguarda a outros valores con-
cretos constitucionalmente protegidos.

11.a Do mesmo modo ofenderá o disposto nos artigos 13.o, 18.o
e 268.o, n.o 4, da CRP, a interpretação conjugada dos artigos 92.o,
n.o 2, 100.o, n.o 2, 118.o, n.o 2, alínea a), e 123.o, n.o 1, do CPT,
segundo a qual já não é contenciosamente recorrível um acto que decidiu
um recurso hierárquico interposto de ‘acto materialmente tributário’
(ou ‘de liquidação de receitas fiscais’) de que se não tenha deduzido
nenhuma impugnação jurisdicional — quando tais actos, embora tri-
butários hajam sido praticados por administração não fiscal.

12.a Com efeito, violam o princípio constitucional da igualdade (e
o princípio da justiça e da proporcionalidade) as normas dos arti-
gos 92.o e 100.o do Código de Processo Tributário quando interpre-
tadas no sentido de que o ‘sistema de alternatividade e livre opção’
aí preconizado se aplica apenas às relações jurídicas tributárias em
que o particular contribuinte seja destinatário de acto de liquidação
tributária emitido por órgãos da administração fiscal e não também
às relações jurídicas tributárias em que o particular contribuinte é
destinatário de um ‘acto de liquidação tributária’ mas emitido por
outros órgãos do Estado.

Nada há que substantivamente o justifique.
13.a Com efeito, por força da própria realidade institucional sub-

jacente aos actos (substantivamente) tributários, deverá constitucio-
nalmente entender-se hoje que a garantia do acesso à justiça tributária
abrange as situações de ‘actos confirmativos’ (tempestivamente pro-
vocados) de actos de ‘liquidação’ ainda não judicialmente impugnados.

14.a O sistema da ‘alternatividade livre’ mais abrangente para o
exercício da garantia de recurso, que é desenhado nos artigos 92.o
e 100.o do CPT, deverá, constitucionalmente e na medida do possível,
aplicar-se a todos os actos autoritários de ‘liquidação de receitas’, a
que, de resto, se aplica o Código: aos actos substantivamente tri-
butários, de ‘liquidação de tributos’.

15.a De acordo com o princípio constitucional da igualdade perante
a lei, o particular contribuinte deve, gozar da mesma amplitude na
garantia do recurso contra os ‘actos de liquidação de receitas tribu-
tarias’, ou ‘actos substantivamente tributários’, amplitude esta que
abrange quer a impugnação directa do acto de liquidação quer também
o recurso contra actos ‘confirmativos’ (convocados por meios graciosos
tempestivamente provocados) de actos primários ainda não jurisdi-
cionalmente impugnados.

16.a Uma eventual restrição da garantia do recurso contencioso
deve provir de lei expressa (o que não é o caso das ‘liquidações emo-

lumentares’, pois o CPT estabelece expressamente e literalmente um
só regime, sem distinções específicas; o mesmo acontecendo com o
artigo 620.o do ETAF) e deve, além disso ser justificada em razão
institucional necessária para proteger outro valor constitucional aten-
dível, sob pena da violação dos princípios da proporcionalidade e
da justiça (artigos 18.o e 268.o, n.o 4 da CRP).

17.a Por outro lado, a noção de ‘acto confirmativo’ é uma noção
‘constitucionalmente relevante’.

Ligada à operacionalidade do conceito funcional de ‘acto lesivo’
torna-se também em noção de recorte e alcance constitucional.

18.a Assim, entender que o ‘acto confirmativo’ nunca é, por si,
um ‘acto lesivo’ para efeitos da admissibilidade do recurso contencioso,
é ofender o conteúdo da garantia constitucional de acesso à justiça
tributária através do recurso contencioso.

19.a Pelo contrário: o ‘acto confirmativo’ deve ser tomado como
um verdadeiro ‘acto que lesa direitos e interesses legítimos dos par-
ticulares’, para efeitos de preencher o pressuposto constitucional da
garantia da recorribilidade contenciosa, em casos em que incida sobre
um acto primário arguido de ilegal, mas ainda não impugnado em
tribunal antes só recorrido graciosamente e no devido tempo.

20.a E em casos onde a situação inicial quanto às vias de recor-
ribilidade não fosse, ao tempo, totalmente clara e incontroversa e
por isso a conduta adoptada por parte do particular recorrente não
revele qualquer negligência em contestar a situação, nem lhe fosse
manifestamente e claramente exigível, à data, uma outra opção
processual.

21.a E, ainda, em casos em que a situação, a acrescer às anteriores,
diga respeito a meros actos de ‘liquidação de receitas tributárias’,
onde não se justifica substancialmente a restrição operada pelo efeito
preclusivo implicado na noção.

22.a Deste modo, é inconstitucional a norma do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF e bem assim a dos artigos 120.o e 123.o do CPT,
quando interpretadas no sentido de o recurso ou a impugnação judicial
aí consagrados não abranger nunca os casos de recurso de actos con-
firmativos, nomeadamente actos confirmativos das ‘liquidações de
receita emolumentar’ ainda não impugnadas em Tribunal, mas recor-
ridas graciosamente.

Nestes termos, e nos melhores de direito que V. Ex.as mais dou-
tamente suprirão:

a) Devem ser julgadas inconstitucionais as normas dos arti-
gos 92.o e 100.o do CPT quando interpretadas no sentido
de a possibilidade de recurso contencioso aí prevista contra
actos confirmativos de actos primários de liquidação ainda
não judicialmente impugnados, não abranger o caso em que
os actos primários de liquidação de receita tributária pro-
venham de órgãos do Estado não inseridos na DGI;

b) Devem ser julgadas inconstitucionais as normas dos arti-
gos 120.o e 123.o do CPT sobre a ‘impugnação judicial’, no
chamado ‘processo de justiça tributário’ (capítulo II do título III
do CPT), quando interpretadas no sentido de que esse ‘pro-
cesso de impugnação’ nos tribunais tributários não admite,
nunca, a impugnação de actos que sejam confirmativos de
actos de liquidação anteriores não judicialmente impugnados;

c) Deve ser julgada inconstitucional a norma do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF (e bem assim os anteriores 120.o e 123.o
do CPT) quando interpretada no sentido de o recurso ou
a impugnação judicial aí consagradas não abranger nunca os
casos de recurso de ‘actos confirmativos’, nomeadamente
actos confirmativos das ‘liquidações de receita emolumentar’
ainda não impugnadas em tribunal mas recorridas gracio-
samente.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — As normas cuja inconstitucionalidade se pretende ver apreciada

são as dos artigos 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF, 92.o, n.o 2, 100.o,
118.o, n.o 2, e 123.o do CPT.

A primeira na interpretação que lhe teria sido dada no acórdão
recorrido de que da liquidação de emolumentos cabe única e exclu-
sivamente recurso para o tribunal tributário de 1.a instância, ficando
precludida a possibilidade de serem sindicados actos administrativos
de superiores hierárquicos que indefiram recursos graciosos daquele
acto tributário.

As restantes na interpretação de que a opção concedida por tais
disposições ao particular contribuinte (impugnação judicial ou recla-
mação e recurso gracioso, mas sempre com a possibilidade de recurso
contencioso do acto desfavorável do superior hierárquico) se não
aplica às liquidações efectuadas pela administração não fiscal.

Por último, quanto a todas as normas conjugadas entre si na inter-
pretação de que o acto confirmativo de um acto de liquidação emo-
lumentar se não considera acto lesivo, mesmo que não tenha sido
deduzida impugnação judicial.

Os princípios constitucionais violados seriam o da garantia de acesso
à jurisdição administrativa e fiscal e a uma tutela judicial efectiva



19 884 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000

dos direitos ou interesses legalmente protegidos e o da igualdade
previstos nos artigos 13.o, 18.o e 268.o, n.o 4, da CRP.

3 — Começa por se salientar que se não integra nos poderes de
cognição do Tribunal Constitucional sindicar o acerto da interpretação
e aplicação do direito infra-constitucional feitas na decisão recorrida.

Ao Tribunal cabe apenas confrontar as normas aplicadas, na inter-
pretação que lhes foi dada, com normas ou princípios constitucionais,
os quais funcionam como parâmetro do juízo de constitucionalidade
que lhe é pedido.

Não está, assim, em causa, no presente recurso, saber se, correc-
tamente interpretado, o direito aplicado imporia, ou não, a rejeição
dos recursos contenciosos interpostos pela recorrente, por manifesta
ilegalidade — a irrecorribilidade dos actos impugnados por falta de
lesividade.

Com efeito, a decisão recorrida infere do disposto no artigo 62.o,
n.o 1, alínea a), do ETAF, que da liquidação dos emolumentos notariais
cabe recurso directo para o tribunal tributário de 1.a instância, tendo
aquele preceito, ainda em conjugação com o disposto no artigo 121.o,
n.o 1, do mesmo Estatuto, revogado os artigos 69.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79 e 139.o e 140.o do Regulamento dos Serviços dos Registos
e do Notariado aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80.

Por outro lado, considera inaplicáveis à liquidação dos mesmos
emolumentos os artigos 92.o, n.o 2, e 100.o do CPT, não havendo,
assim, lugar a recurso contencioso do acto de liquidação praticado
e confirmado em reclamação pelo notário.

A tese do acórdão recorrido é, em suma, a de que o acto de liqui-
dação lesivo — e, logo, directamente recorrível — é o acto praticado
pelo notário; isto — note-se — sem embargo da faculdade de o inte-
ressado utilizar meios graciosos de impugnação que, como meios facul-
tativos, dão lugar, em caso de indeferimento, a actos confirmativos,
não lesivos, irrecorríveis contenciosamente.

Por outras palavras, para impugnar o acto de liquidação de emo-
lumentos notariais, o interessado dispõe de duas vias: a contenciosa,
com recurso directo do acto para o tribunal tributário e a graciosa
sem que, porém, esta proporcione, a final, em caso de indeferimento,
o recurso contencioso.

A recorrente, para além de questionar o acerto deste entendimento
(conclusões 4.a a 9.a das alegações) no estrito plano do direito infra-
-constitucional — o que, pelas razões apontadas, não será apreciado
por este Tribunal —, sustenta que as normas em causa, com a inter-
pretação dada no acórdão recorrido ofendem o direito de acesso à
justiça e à tutela efectiva dos direitos dos cidadãos e o princípio da
igualdade.

Vejamos se é assim, começando precisamente pela invocada vio-
lação deste último princípio.

Para a recorrente, o tratamento discriminatório que deriva da alu-
dida interpretação normativa residiria no seguinte:

Relativamente à liquidação das receitas tributárias em geral, mas,
mais precisamente, às receitas dos impostos, o CPT consagra um
regime que permite ao interessado a impugnação contenciosa directa
do acto de liquidação e, paralelamente, a impugnação por via gra-
ciosa — reclamação e recurso hierárquico —, não ficando impedido,
neste caso, o acesso à via contenciosa, mediante a impugnação do
acto que decida desfavoravelmente o recurso hierárquico.

O regime de impugnação da liquidação de emolumentos notariais,
tal como ele foi interpretado no acórdão recorrido e que acima se
expôs, envolve uma diminuição das garantias dos interessados, facul-
tando o acesso à via contenciosa unicamente através da impugnação
do acto de liquidação praticado pelo notário.

Esta diferenciação não assentaria em nenhum fundamento razoável,
constituindo uma discriminação constitucionalmente reprovada.

A resolução da questão de constitucionalidade passa, num primeiro
momento, para elucidação do verdadeiro sentido da diferença dos
dois regimes, não se suscitando dúvidas de que estes não são, em
rigor, iguais.

Em ambos os casos, como se viu, o acesso à via contenciosa está
garantido: no caso dos autos, com a recorribilidade do acto de liqui-
dação praticado pelo notário, no regime geral, com a recorribilidade
quer do acto de liquidação da receita tributária, quer do acto que
decide desfavoravelmente o recurso hierárquico.

No que concerne às vias graciosas de impugnação, não há, por
outro lado, qualquer distinção: em ambos os casos, o interessado tem
a faculdade de reclamar e recorrer na via administrativa, no primeiro
por «a reclamação ou o recurso hierárquico [serem] sempre obvia-
mente admissíveis na cadeia hierárquica, em relação às decisões do
subalterno [. . . ] quando este age no exercício de uma competência
reservada», como se escreve no acórdão recorrido, no segundo por
expressa disposição da lei (artigos 95.o, 98.o, 99.o e 100.o, do CPT).

Por esta via administrativa e em ambos os casos podem, pois, os
interessados obter a satisfação dos seus direitos, com a revogação
dos actos de liquidação impugnados.

Ainda em ambos os casos e quanto aos efeitos dos recursos admi-
nistrativos, não há qualquer distinção, pois os recursos não têm efeito

suspensivo nos termos gerais e por força dos artigos 92.o, n.o 1 e
100.o, n.o 1, do CPT.

Daqui resulta que a única verdadeira diferença reside na recor-
ribilidade do acto que desfavoravelmente decide o recurso hierárquico
no regime geral, em contrário do que se verificaria quanto à liquidação
dos emolumentos notariais.

Mas daqui deverá inferir-se que se verifica uma restrição mini-
mamente significativa dos direitos dos interessados relativamente aos
actos de liquidação daqueles emolumentos?

Crê-se que não.
Na verdade, o que se pretende com a utilização da via administrativa

é a revogação pelo superior hierárquico do acto de liquidação des-
favorável e isso, como se viu, é viável em ambas as situações.

A recorribilidade do acto que decide desfavoravelmente a impug-
nação hierárquica pouco adianta na defesa dos direitos do interessado
no ponto em que, mantida a decisão do subalterno, já esta poderia
ter sido impugnada na via contenciosa.

Por outras palavras, o recurso contencioso do acto «confirmativo»
do acto de liquidação — e só neste caso a questão de igualdade de
direitos se coloca — sem que a utilização dos meios impugnatórios
administrativos tenha sequer efeitos suspensivos, acaba por redundar,
em direitas contas, no retardamento do acesso à via judicial e da
resolução definitiva do litígio do interessado com a Administração.

E não pode aqui deixar de se recordar que, na perspectiva dos
direitos dos administrados, as críticas mais persistentes e com pretenso
apoio constitucional, se têm até concentrado na necessidade de recur-
sos hierárquicos com prejuízo da imediata recorribilidade de actos
de subalternos face ao disposto no artigo 268.o, n.o 4 da CRP.

Mas há outra razão para a resposta negativa à questão suscitada.
É que a recorribilidade do acto que decide o recurso hierárquico

nos termos regulados pelo CPT pressupõe que o interessado não
tenha impugnado judicialmente a liquidação.

Isto significa que a situação é absolutamente idêntica em ambos
os casos que se têm vindo a confrontar quando os interessados impug-
nam imediatamente na via contenciosa o acto de liquidação, sem
prejuízo de, paralela e simultaneamente, fazerem uso de meios
graciosos.

A diferença acaba por residir, afinal, no facto de, nos termos regu-
lados no CPT, o interessado poder recorrer contenciosamente ou do
acto de liquidação ou da decisão desfavorável do recurso hierárquico
enquanto, no caso dos emolumentos notariais, só pode fazê-lo daquele
primeiro acto.

Ora, esta escolha do interessado — sendo certo que, nas duas alter-
nativas, os actos se configuram como igualmente desfavoráveis e em
circunstâncias semelhantes (particularmente no que respeita ao efeito
não suspensivo do recurso hierárquico) — mesmo a reconhecer-se
como um direito, não assume relevo suficiente para que, constitu-
cionalmente e em obediência ao princípio da igualdade, se impusesse
a sua atribuição também a quem pretende impugnar a liquidação
de emolumentos notariais.

Trata-se, na verdade, de uma diferença de regulamentação jurí-
dica — porventura questionável do ponto de vista do direito ordinário
tal como interpretado no acórdão recorrido — que não afecta a defesa
dos direitos impugnatórios dos actos de liquidação de emolumentos
notariais.

De resto, as leis tributárias respeitantes especificamente a deter-
minados tributos — todos eles fazendo parte das «receitas tributá-
rias» — consagram muitas vezes regras próprias, em matéria de garan-
tias de defesa, não inteiramente coincidentes com as regras gerais
constantes do CPT (tenha-se, por exemplo, em vista a regra do efeito
meramente devolutivo do recurso hierárquico expressa no artigo 92.o,
n.o 1, do CPT, que não é seguida no Código do IRC — artigo 112.o,
n.o 3), tudo no âmbito da liberdade de conformação do legislador
a quem compete «definir ou qualificar as situações de facto ou as
relações da vida que hão-de funcionar como elementos de referência
a tratar igual ou desigualmente» (Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, n. V ao artigo 13.o,
p. 127).

No caso não é o facto de os emolumentos notariais se qualificarem
como «receitas tributárias» que obrigaria o legislador, no respeito
pelo princípio da igualdade, a regular as garantias de defesa em termos
absolutamente idênticos aos que para a liquidação daquelas e, em
geral, constam do CPT, o qual, de resto, ao menos primariamente,
prevê a impugnação de impostos.

Ponto é que (e mesmo sem abordar a questão de saber se os emo-
lumentos notariais de todo o modo não revestem características jus-
tificativas de um regime particular) a diferença de regime não afecte
aquelas garantias — e foi esta a conclusão a que atrás se chegou.

Em suma, pois, não violam o princípio da igualdade as normas
dos artigos na interpretação dada no acórdão recorrido.

4 — O que se deixa dito aponta, também, para a resposta ao segundo
e terceiro fundamentos de inconstitucionalidade — a violação do
direito ao acesso aos tribunais (no caso, à jurisdição administrativa
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e fiscal) e a uma tutela jurídica efectiva dos direitos e interesses legal-
mente protegidos.

Para a recorrente, como se viu, a invocada violação da Constituição
residiria essencialmente do entendimento de não ser recorrível o acto
que decide o recurso hierárquico, não tendo ocorrido impugnação
judicial do acto de liquidação dos emolumentos notariais.

Note-se, antes do mais, que esta pronúncia do acórdão recorrido
supõe a impugnabilidade contenciosa directa do acto de liquidação
dos emolumentos, como acto lesivo dos direitos do interessado.

O que significa que, para a recorrente, mesmo admitindo essa
impugnabilidade directa, o artigo 268.o, n.o 4 da CRP impõe a recor-
ribilidade também da decisão desfavorável do recurso hierárquico.

Mas sem razão.
O princípio ínsito no artigo 268.o, n.o 4, da CRP, fazendo valer

para os actos administrativos «a doutrina geral consignada pela pri-
meira parte do artigo 20.o» da CRP (Acórdão n.o 84/84 in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 4.o vol., p. 91) garante aos administrados,
em termos amplos, a «tutela judiciária efectiva dos seus direitos e
interesses legalmente protegidos», através «nomeadamente» da
«impugnação de quaisquer actos administrativos que os lesem».

A Constituição impõe, assim, ao legislador que não obste à defesa
judicial dos direitos e interesses lesados pela Administração — a toda
a lesão dos direitos ou interesses mediante um acto administrativo
corresponderá um recurso contencioso que permita ao cidadão
eliminá-la.

Não está, porém, o legislador impedido, na regulação deste meio
contencioso de impugnação, de determinar quais os actos da Admi-
nistração que se devem considerar lesivos para efeito de facultar a
sua recorribilidade; o que a Constituição impede, nessa determinação
dos actos (lesivos) recorríveis, é que o legislador deixe de fora actos
que efectivamente afectam a esfera jurídica dos administrados.

Tem sido este, aliás, o entendimento do Tribunal Constitucional,
ao julgar constitucionalmente admissível a irrecorribilidade de actos
sujeitos a recurso hierárquico necessário e de actos confirmativos (cf.,
entre outros, Acórdãos n.os 159/95 e 603/95 in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 30.o vol., p. 795 e 32.o vol., p. 411, respectivamente).

Por outro lado e suposta, no regime de impugnações contenciosas
a «cobertura» completa dos actos lesivos, não impõe, também o
artigo 268.o, n.o 4, da CRP que o legislador ofereça ao interessado,
à sua escolha, várias alternativas de impugnação — deste ou daquele
acto — quando uma delas e relativa a um determinado acto, é bastante
para o administrado obter do tribunal a eliminação da lesão sofrida.

Assim, aliás, se compreende que, no acórdão recorrido, se refiram
as normas do regime estabelecido no CPT como «espúrias à teoria
geral do acto administrativo», ao permitirem que, sendo impugnável
directamente na via contenciosa o acto de liquidação tributária e por
se não utilizar essa via, se recorra da decisão desfavorável do recurso
hierárquico que, afinal mantém ou confirma aquele acto de liquidação
(o mesmo é dizer os efeitos lesivos deste acto) — trata-se, manifes-
tamente, de um regime não imposto pela Constituição.

Facultando, pois, o ETAF [artigo 62.o, n.o 1, alínea a)] a impugnação
directa do acto de liquidação dos emolumentos notariais, cumprida
fica a exigência constitucional de garantir o acesso à jurisdição admi-
nistrativa e fiscal e de assegurar a tutela jurisdicional efectiva dos
direitos ou interesses legalmente protegidos, não impondo os mesmos
comandos constitucionais (artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4, da CRP)
que, paralelamente, se faculte, ainda o recurso de decisão desfavorável
da impugnação hierárquica.

E é por isso que se revela impertinente a invocação do disposto
no artigo 18.o, da CRP: não está em causa uma restrição do direito
ao recurso contencioso, que não é configurado na Constituição como
um direito à impugnação de quaisquer actos de autoridade — ele
reporta-se apenas a actos lesivos, não abrangendo os que, posterior-
mente e sem que se amplie a lesão, os confirmam expressamente
ou indeferem pretensões revogatórias dos primeiros.

Improcedem, pois, todas as arguições de inconstitucionalidade sus-
tentadas pela recorrente.

5 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Artur Maurício — Vitor Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 3 4 9 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 415/99. — Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — No Tribunal de Círculo da Covilhã, João Bento Raimundo
e Luís Manuel Brígida Rogado, devidamente identificados nos autos,
foram julgados e condenados pela prática de vários crimes de ofensas
corporais na pena única de três anos de prisão, o primeiro, e de
dois anos de prisão, o segundo.

Da decisão interpuseram recurso não só os arguidos mas também
o Ministério Público, tendo o Supremo Tribunal de Justiça (STJ),

por Acórdão de 14 de Janeiro de 1999, decidido: «a) declarar a nuli-
dade das gravações, por constituírem meios de prova ilegais e declarar
inadmissíveis os meios de prova pessoal que nelas directamente se
baseiam e, consequentemente, ordenar que sejam retiradas do pro-
cesso as respectivas transcrições; b) anular todo o processado a partir
da acusação, inclusive; c) julgar prejudicado o conhecimento das
demais questões suscitadas nos recursos». Tendo sido indeferida a
arguição das nulidades do acórdão final suscitadas pelo Ministério
Público, veio este recorrer para o Tribunal Constitucional.

O presente recurso de constitucionalidade é interposto pelo Minis-
tério Público ao abrigo do disposto nas alíneas b) e i) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional com fundamento em
que, ao considerar nulas as provas constituídas pelas gravações, o
tribunal recorrido «interpretou/aplicou as normas dos artigos 126.o,
n.o 3, e 167.o do Código de Processo Penal (CPP), 179.o do Código
Penal de 1982 e 199.o do Código Penal de 1995, em violação do
disposto nos artigos 32.o, n.o 8, 24.o, n.o 1, 25.o e 27.o, n.o 1, da Cons-
tituição», mais relevando a entidade recorrente que essa interpretação
e aplicação «está também em desconformidade com o anteriormente
decidido pelo Tribunal Constitucional no Acórdão n.o 263/97, de 19
de Março, Diário da República, 2.a série, de 1 de Setembro de 1997»
e que a questão foi suscitada em alegações orais em audiência de
julgamento no Supremo Tribunal de Justiça.

2 — Em alegações no Tribunal Constitucional sustentou o Minis-
tério Público, em conclusão, que:

«1 — A Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 32.o,
n.o 8, bem como o Código de Processo Penal, no artigo 126.o, n.o 3,
cominam a sanção da nulidade para as provas que hajam sido obtidas
mediante abusiva intromissão na vida privada.

2 — Devendo ter-se por abusiva tal intromissão quando efectuada
fora dos casos previstos na lei, como foi o caso, e sem intervenção
judicial, que de facto não se verificou, a decisão recorrida, ao cominar
a sanção da nulidade, não merece censura constitucional.»

O arguido Brígida Rogado, concordando com a posição assumida
pelo Ministério Público neste Tribunal, veio dizer que o acórdão recor-
rido deverá ser confirmado.

O arguido Bento Raimundo, em extensas alegações, que termina
defendendo que «o presente recurso deve ser rejeitado, não sendo,
sequer, admitido», apresentou as conclusões que se transcrevem:

«I — Ao longo de todo o processo, sempre o Ministério Público,
nas várias instâncias, defendeu a constitucionalidade de todas as nor-
mas. Mesmo no recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, o Minis-
tério Público defendeu a constitucionalidade das normas que o agora
recorrido atacava de inconstitucionais, se as mesmas fossem aplicadas
com determinada interpretação.

II — O Procurador-Geral da República, junto do Supremo Tribunal
de Justiça, no seu parecer, no recurso, não alegou a inconstitucio-
nalidade de norma alguma, jamais tendo suscitado qualquer questão
de constitucionalidade.

III — O recorrente alegou que o Supremo tinha feito uma inter-
pretação e uma aplicação de determinadas normas de direito que
violava certos artigos da Constituição, mas não escreveu que essas
normas, com essa interpretação, com a interpretação constante no
acórdão, eram inconstitucionais.

IV — O recorrente identifica como inconstitucional a interpretação
dada pelo Supremo, mas não alegou que as normas em causa, com
essa interpretação, passavam a ser inconstitucionais, sendo, por isso,
inconstitucionais por permitirem essa interpretação. O recorrente
questionou a interpretação do direito feita pelo Supremo, mas não
questionou a constitucionalidade de norma alguma.

V — O recorrente, no seu requerimento de interposição de recurso,
não cumpriu o ónus de indicar a norma inconstitucional que pretende
que o Tribunal aprecie, não cumprindo o previsto no artigo 75.o-A,
n.o 1, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pelo que deve ser rejeitada
a admissão do recurso, nos termos do artigo 76.o da citada lei.

VI — O artigo 69.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, determina
que aos recursos para o Tribunal Constitucional se aplicam as regras
do recurso de apelação. Segundo o artigo 690.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil, o recorrente deve apresentar a sua alegação, na
qual concluirá, de forma sintética, pela indicação dos fundamentos
por que pede a alteração ou anulação da decisão. O recorrente veio
concluir que a sanção de nulidade para as provas obtidas, mediante
abusiva intromissão na vida privada, é correcta e respeita o artigo 32.o,
n.o 8, da Constituição, pelo que conclui que o artigo 126.o, n.o 3,
do Código de Processo Penal é constitucional. Mas conclui que,
‘devendo ter-se por abusiva tal intromissão quando efectuada fora
dos casos previstos na lei, como foi o caso, e sem intervenção judicial,
que de facto não se verificou, a decisão recorrida, ao cominar a sanção
da nulidade, não merece censura constitucional’. Logo o presente
recurso está deserto. No acórdão sujeito a recurso não foi abordada
qualquer questão de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade
que tivesse sido suscitada pelas partes. O Tribunal, no acórdão recor-
rido, limitou-se a aplicar o artigo 660.o do Código de Processo Civil
e, por isso, antes de entrar nas questões de constitucionalidade, decidiu
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que não existe uma causa de exclusão da ilicitude específica decidiu
que foi o desejo de obter prova que motivou a realização das gravações
e na impossibilidade de serem usados meios de prova ilícitos, pelo
que, em cumprimento do previsto no artigo 126.o, n.o 3, do Código
de Processo Penal, declarou as gravações nulas.

[ . . . ]
VIII — Nada obrigava o Supremo Tribunal de Justiça, neste acór-

dão, a pronunciar-se sobre a questão da inconstitucionalidade, dado
que, antes de entrar nessa matéria, este venerando e alto Tribunal
considerou que a conduta de Ângelo de Trancoso era típica, não
havendo qualquer causa de exclusão da ilicitude, pelo que as provas
resultantes das gravações eram nulas, nos termos do n.o 3 do artigo
126.o do Código de Processo Penal.

IX — Logo, de acordo com o artigo 660.o do Código de Processo
Civil, nada obrigava o Supremo Tribunal de Justiça a entrar na abor-
dagem de uma matéria totalmente desnecessária à decisão do recurso
que estava em causa, uma vez que existem razões legais para fun-
damentar a decisão, sem necessidade de ponderar o tema da
inconstitucionalidade.

X — Sendo assim, o presente recurso nunca pode ser nem admitido,
nem decidido, porquanto, no acórdão recorrido, não foi apreciada
qualquer questão de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade
da qual o Tribunal Constitucional possa ou deva conhecer.

XI — O nosso sistema de recurso constitucional é um recurso de
inconstitucionalidade de norma e não de decisão. Uma eventual deci-
são de um tribunal materialmente inconstitucional não é recorrível
para o Tribunal Constitucional. Só é recorrível a aplicação de uma
norma que seja inconstitucional ou a recusa de aplicar a mesma,
por inconstitucionalidade.

XII — O recorrente rebelou-se contra a decisão concreta do
Supremo e contra o modo como as normas foram aplicadas, mas
isso é uma realidade completamente diferente, que não é passível
de censura por parte deste venerando Tribunal.

XIII — Caso o Tribunal Constitucional entre na apreciação da
matéria de fundo do recurso, o que não será legal, então, dá-se aqui
por reproduzido todo o conteúdo dos pareceres já juntos aos autos
e das anteriores alegações do agora recorrido, os quais considera
por transcritos para todos os efeitos legais, no seu conteúdo integral,
incluindo as conclusões.»

Tendo sido suscitado por este recorrido o não conhecimento do
recurso, foi notificado o Ministério Público para responder, o que
fez, concluindo no sentido da improcedência da alegada falta de pres-
supostos de admissibilidade do recurso; nada disse, porém, quanto
à invocada deserção do recurso.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
3 — O presente recurso de constitucionalidade é interposto pelo

Ministério Público que, no seu requerimento de interposição, refere
o seguinte: «[v]em interpor recurso para o Tribunal Constitucional
do acórdão de fls. 7099 e seguintes (complementado pelo acórdão
de fls. 7193 e seguintes) ao abrigo do disposto nas alíneas b) e i)
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, uma vez que o
mesmo, ao considerar nulas as provas constituídas pelas gravações,
interpretou/aplicou as normas dos artigos 126.o, n.o 3, e 167.o do
Código de Processo Penal, 179.o do Código Penal de 1982 e 199.o
do Código Penal de 1995, em violação do disposto nos artigos 32.o,
n.o 8, 24.o, n.o 1, 25.o e 27.o, n.o 1, da Constituição».

No mesmo requerimento se refere que a questão de constitucio-
nalidade foi levantada nas alegações orais na audiência de julgamento
do STJ.

Porém, analisadas as actas da audiência de julgamento nada consta
das mesmas relativamente a tal arguição de inconstitucionalidade.

4 — O recorrido João Bento Raimundo suscitou nas suas alegações,
como se disse, a questão prévia da falta de pressupostos de admis-
sibilidade do recurso e, bem assim, a da deserção do recurso interposto,
em termos que importa, antes de mais, considerar.

Vejamos.
De acordo com a decisão recorrida, esta resolveu declarar a nulidade

das gravações, por constituírem meios de prova ilegais e declarar
inadmissíveis os meios de prova pessoal que nelas se baseiam e, em
consequência, ordenar que sejam retiradas do processo as respectivas
transcrições, anulando todo o processado a partir da acusação.

O Ministério Público junto do STJ veio arguir a nulidade desta
decisão, invocando como fundamentos não só o excesso de pronúncia
como a omissão de pronúncia. Na omissão de pronúncia, o Ministério
Público acusa o acórdão de não ter analisado se «se verificavam causas
autónomas de exclusão não só em relação à gravação, como ao seu
uso» e, também, de não ter considerado se, «em vez de como pre-
tendiam os recorrentes ser inconstitucional a interpretação/aplicação
feita dos artigos 126.o, n.o 3, e 167.o do CPP e 179.o do Código Penal
de 1982, hoje 199.o, antes o era a interpretação/aplicação por eles
defendida (e acolhida pelo douto acórdão)».

Para o efeito de estruturar estes fundamentos, o Ministério Público
acabou por transcrever parte das suas alegações orais feita na audiên-
cia de julgamento.

O STJ, na decisão que proferiu sobre esta arguição, trata efec-
tivamente de uma questão de inconstitucionalidade da pretendida
interpretação/aplicação feita pelos recorrentes dos artigos 126.o, n.o 3,
e 167.o do CPP e 179.o do Código Penal». Porém, para além de
expressamente se reportar a uma questão colocada pelos recorrentes,
o STJ não sentiu necessidade de entrar «na consideração de tal tipo
de matérias, já que a solução preconizada dela não carecia [. . . ]»,
pelo que decidiu julgar prejudicado o conhecimento das demais ques-
tões suscitadas nos recursos.

5 — O recorrido João Bento Raimundo, depois de referir que sem-
pre o Ministério Público sustentou a constitucionalidade de todas
as normas, em todas as intervenções que teve no processo, reconhece
que, na audiência do STJ, nas suas alegações orais, o representante
do Ministério Público defendeu que era inconstitucional a interpre-
tação adoptada pelos arguidos das normas que regulavam a utilização
da gravação como meio de prova.

Ora, importa esclarecer se a questão de constitucionalidade pode
considerar-se suscitada em forma e tempo adequados.

Poderia, desde logo, colocar-se a questão de saber se as alegações
orais são um momento adequado para suscitar uma questão de
constitucionalidade.

Um dos pressupostos de admissibilidade do recurso de constitu-
cionalidade é a sua suscitação durante o processo, isto é, em tempo
e por forma de o tribunal saber que tem de se pronunciar sobre
tal questão, pelo que sendo as alegações orais feitas em momento
anterior à decisão final pode considerar-se, em princípio, a questão
suscitada durante o processo.

É certo que o Tribunal em casos idênticos (cf. o Acórdão n.o 397/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Julho de 1997)
exige que a parte interessada na suscitação cumpra o ónus de fazer
consignar em acta a invocação oral da questão.

Já se constatou atrás que, no caso em apreço, nada foi consignado
na acta de julgamento quanto a ter sido feita tal invocação durante
as alegações orais.

Porém, mesmo sendo assim, não pode deixar de entender-se que
o Ministério Público suscitou durante as alegações orais a incons-
titucionalidade de uma dada interpretação de certas normas: com
efeito, é o próprio recorrido João Bento Raimundo que, nas suas
alegações apresentadas neste Tribunal, reconhece expressamente
(fls. 7223) que o Ministério Público suscitara, nessa ocasião, uma
tal questão. Não pode, assim, pôr-se em dúvida esse facto, embora
o mesmo não surja demonstrado na acta de julgamento.

Mas, sendo assim, há que analisar os fundamentos invocados por
João Bento Raimundo para a inadmissibilidade do recurso interposto.

A este respeito importa salientar que não é exacta a sua afirmação
de que o recorrente não suscitara a inconstitucionalidade de qualquer
norma. De facto, conforme se lê da transcrição de uma parte das
alegações orais produzidas pelo magistrado do Ministério Público feita
pelo próprio recorrido, é manifesto que se suscitou uma questão de
constitucionalidade ao reverter a questão de constitucionalidade que
vinha a ser suscitada pelos arguidos: inconstitucional seria a inter-
pretação defendida pelos arguidos dos artigos 126.o, n.o 3, e 167.o
do CPP e 179.o do Código Penal de 1982, hoje 199.o do Código Penal
de 1995, e adoptada no acórdão do STJ.

Assim, concluindo-se que as alegações orais durante o julgamento
da causa perante o STJ são ainda um momento em que qualquer
das partes pode, atempadamente, suscitar uma questão de consti-
tucionalidade, no caso dos autos foi uma tal questão suscitada durante
o processo. A questão suscitada reporta-se a uma interpretação nor-
mativa dos artigos 126.o, n.o 3, e 167.o do CPP e 1791.o do Código
Penal, lidos conjugadamente, e segundo a qual a prova obtida através
das gravações feitas nos autos é nula e não pode ser atendida, inter-
pretação que veio a ser aplicada na decisão e, segundo o Ministério
Público junto do STJ, violadora dos artigos 32.o, n.o 8, 24.o, n.o 1,
25.o e 27.o, n.o 1, da Constituição.

Compreendida deste modo a questão de constitucionalidade sus-
citada pelo Ministério Público, improcede a questão prévia levantada
pelo recorrido João Bento Raimundo quanto à falta de pressupostos
de admissibilidade do recurso.

6 — Quanto à alegada deserção do recurso, o recorrido João Bento
Raimundo, invocando as normas do processo civil aplicáveis ao recurso
de constitucionalidade por força do artigo 69.o da Lei do Tribunal
Constitucional, entende que o recurso interposto pelo Ministério
Público deve ser julgado deserto por as conclusões apresentadas pelo
recorrente não conterem a indicação das normas jurídicas violadas
nem o sentido com que deveriam ter sido interpretadas e aplicadas.

O recurso deveria ainda ser considerado deserto por o Ministério
Público recorrente nas alegações apresentadas neste Tribunal vir afinal
a concordar com a decisão proferida.

Vejamos, começando por apreciar este segundo fundamento.
A disciplina processual do recurso de constitucionalidade em fis-

calização concreta consta, em primeira linha, das normas da Lei
n.o 28/82 que lhe são próprias (artigos 70.o e seguintes) e, subsi-
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diariamente, das normas do Código de Processo Civil, em especial
as respeitantes ao recurso de apelação (artigo 69.o da mesma lei).

No que concerne às alegações de recurso, a Lei n.o 28/82 dispõe
apenas sobre prazos e sobre o local em que elas devem ser produzidas
(artigo 79.o)

Há-de, assim, buscar-se no Código de Processo Civil, com as devidas
adaptações, a regulação de muitos outros aspectos relativos às ale-
gações, designadamente aqueles que são disciplinados no artigo 690.o
do mesmo Código.

O ónus de alegar e formular conclusões, bem como as consequências
do incumprimento ou do deficiente cumprimento desse ónus estão
ali previstos, não se impondo, porém, ao Ministério Público quando
o recurso é obrigatório.

Nenhuma especificidade se vislumbra no recurso de constitucio-
nalidade que afaste esta regra, o que significa — e independentemente
de quaisquer considerações dogmáticas sobre a questão de saber se,
no caso, o Ministério Público age, ou não, como parte (ele é, de
todo o modo, recorrente) — que só nos casos de recurso por imposição
da lei (previstos no artigo 72.o, n.o 3, da LTC) o Ministério Público
está liberto do ónus de produzir alegações e formular conclusões.

Sendo, no caso, o recurso interposto ao abrigo da alínea b) do
n.o 1 do artigo 700 da LTC — e, logo, por não estar previsto no
citado artigo 72.o, n.o 3 —, o Ministério Público encontra-se sujeito
ao ónus de alegar e formular conclusões, a situação é em tudo idêntica
à de qualquer outro recorrente.

A questão que assim e desde logo se coloca é a de saber se a
peça apresentada pelo Ministério Público a fls. 7205 e seguintes se
pode qualificar como de «alegações» ou se, apresentadas formalmente
como tal, elas devem equivaler à sua falta, pelo que substancialmente
nelas se sustenta.

Um recurso concretiza a discordância do recorrente perante uma
decisão e expressa-se, a final, por um pedido fundamentado ao tribunal
ad quem de revogação dessa decisão ou de substituição por uma outra
no sentido propugnado pelo recorrente.

Alberto dos Reis, aderindo à jurisprudência que fazia equivaler
a falta de alegações a apresentação de peça que se limitasse a oferecer
o merecimento dos autos e comentando o artigo 690.o do Código
de Processo Civil, escreveu que «o artigo teve em vista obrigar o
recorrente a submeter expressamente à consideração superior as
razões da sua discordância para com o julgado, ou melhor, os fun-
damentos por que o recorrente acha que a decisão deve ser anulada
ou alterada para que o tribunal tome conhecimento delas e as aprecie»
(comentário ao Código de Processo Civil, vol. V, p. 357).

No mesmo sentido decidiu o Acórdão da Relação de Coimbra de
2 de Dezembro de 1992, sumariado no Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 422, p. 441: «Alegar não é só apresentar um requerimento com
a forma de alegação, mas sim atacar a decisão recorrida e dizer das
razões por que se discorda dela, para serem apreciadas no tribunal
superior.»

Ora, a situação, no caso, vai para além do que, por omissão de
razões de impugnação, se considera — e bem — como falta de ale-
gações; o que se produz como alegações é uma peça em que, expres-
samente, no seu texto e conclusivamente, se adere ao que se decidiu
no acórdão recorrido.

Ou seja: aquilo que por essência são alegações de recurso, enquanto
expressão e desenvolvimento de razões de discordância e de impug-
nação, está de todo ausente e é contrariado pelas alegações apre-
sentadas pelo Ministério Público.

Trata-se de um caso em que a apresentação de alegações se deve
substancialmente equiparar à sua falta, com os efeitos previstos no
artigo 690.o, n.o 3, do CPC.

A isto não poderá opor-se que a vontade impugnatória e a definição
do objecto do recurso estão suficientemente expressas no requeri-
mento de interposição formulado pelo magistrado do Ministério
Público junto do STJ e que a posição assumida nas alegações traduz
apenas a divergência do magistrado do Ministério Público junto deste
Tribunal que as subscreveu.

Na verdade, recorrente é sempre o Ministério Público como ins-
tituição unitária, sendo irrelevante que, por força da tramitação pró-
pria do recurso de constitucionalidade, sejam diferentes os magistrados
que subscrevem as duas peças.

Por outro lado, as exigências específicas do requerimento de inter-
posição de recurso de constitucionalidade (artigo 75.o-A, n.os 1 e 2,
da LTC) não invalidam o que o legislador pretende com o ónus de
alegar — desde logo a exposição e desenvolvimento das razões de
impugnação —, sendo certo que o próprio teor das conclusões, que
devem constar das alegações e delas fazem parte integrante, podem
restringir o objecto do recurso.

7 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, julga-se deserto o
recurso por falta de alegações.

Lisboa, 4 de Julho de 2000. — Artur Maurício — Maria Helena
Brito — Vítor Nunes de Almeida (vencido conforme declaração de voto
que junta) — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — Não acompanhei a maioria que fez ven-
cimento na parte em que atribuiu à apresentação, neste Tribunal,
pelo Ministério Público, de alegações de sentido concordante com
o acórdão do qual fora interposto recurso pela mesma entidade, o
de falta de alegações.

Entendo que o Ministério Público não deverá ser tratado como
«parte», titular de direito interesses processualmente disponíveis, pois
algum relevo se terá de reconhecer ao seu estatuto de defensor da
legalidade democrática, sobretudo no contencioso da constituciona-
lidade, que, embora inserido, como é o caso, e em processo de fis-
calização por via incidental, continua a ser um contencioso.

O facto de o teor das alegações e conclusões apresentadas neste
Tribunal ter inflectido o sentido que terá estado subjacente à inter-
posição do recurso por diferente no tribunal a quo, não me parece
ter o efeito de eliminar o objecto do recurso. Em minha opinião
sempre poderia (e, provavelmente, deveria . . .) ser tido em conta,
pelo menos, a título de expressão do dever de colaboração com o
Tribunal na solução mais adequada e juridicamente mais justa — o
que é um dever de especial qualificação que impende sobre a magis-
tratura do Ministério Público. — Vítor Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 374/2000/T. Const. — Processo n.o 496/98. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas veio
interpor recurso contencioso de anulação do despacho de 14 de Março
de 1994, do conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento (INFARMED) junto do Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa (TACL).

O despacho em causa revoga a autorização anteriormente concedida
ao recorrente para aquisição de medicamentos para consumo próprio
directamente aos fabricantes, importadores ou grossistas, com fun-
damento no seu uso abusivo e ilegal.

O TACL, por decisão de 21 de Junho de 1995, concedeu provimento
ao recurso interposto, anulando o acto impugnado.

Desta decisão foi interposto recurso para o Supremo Tribunal
Administrativo (STA) pelo INFARMED, por entender que o des-
pacho recorrido está devidamente fundamentado, além de ter feito
uma correcta aplicação da lei e não estar afectado do vício de desvio
de poder.

O STA, por Acórdão de 21 de Março de 1996, decidiu conceder
provimento ao recurso jurisdicional e, consequentemente, revogar a
sentença recorrida, ordenando a baixa dos autos para que fossem
apreciados os vícios arguidos pelo recorrente.

2 — Remetidos os autos, de novo, ao TACL, foi aqui proferida
nova decisão, em 15 de Outubro de 1996, em que se julgaram impro-
cedentes os vícios apontados ao acto recorrido e se negou provimento
ao recurso contencioso.

Não se conformando com o assim decidido, o Sindicato dos Ban-
cários do Sul e Ilhas (adiante, Sindicato) interpôs recurso para o
STA que, por decisão de 4 de Novembro de 1997, entendendo em
síntese que «o âmbito do recurso é delimitado pelas conclusões das
alegações e nas apresentadas pelo recorrente nenhum reparo é feito
à sentença recorrida, tem o recurso de improceder (neste sentido
Acórdão do STA de 19 de Março de 1996, recurso n.o 39 891)», negou
provimento ao recurso, confirmando o decidido no Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo. Antes, e fundamentando, tinha-se escrito nesse
acórdão:

«Como é jurisprudência pacífica deste Supremo Tribunal, o objecto
do recurso jurisdicional é a sentença recorrida e não o acto con-
tenciosamente impugnado, cuja legalidade nela foi apreciada.

Por isso, a alegação do recorrente deve servir, não para repetir
e insistir na existência dos vícios anteriormente imputados a tal acto,
mas para analisar, discutir e atacar os eventuais erros de apreciação
ou julgamento contidos na pronúncia emitida a propósito desses vícios.

E se as conclusões da alegação do recorrente se referem exclu-
sivamente ao acto contenciosamente impugnado e não contiverem
qualquer censura à sentença objecto do recurso, ao modo como decidiu
e seus fundamentos, limitando-se a reeditar as arguições que serviram
de fundamento à impugnação contenciosa, o recurso terá de impro-
ceder (neste sentido, entre muitos outros, Acórdãos de 7 de Março
de 1996 no recurso n.o 37 777, de 23 de Abril de 1996 no recurso
n.o 40 136, de 4 de Junho de 1996 no recurso n.o 39 293, de 29 de
Outubro de 1996 no recurso n.o 38 961, de 11 de Julho de 1995 no
recurso n.o 37 805 e de 26 de Setembro de 1995 no recurso n.o 36 925.

Analisadas as nove conclusões de alegações do recorrente, veri-
fica-se que as oito primeiras são cópia fiel e integral das conclusões
4.a a 12.a das alegações apresentadas em primeira instância e, quanto
à 9.a e última, limitou-se o recorrente a dizer que ‘ao não considerar’
os vícios antes indicados, viola a decisão recorrida ‘os normativos
legais referidos interpretando e aplicando erradamente os princípios
e regras atrás apontados’.

Isto significa que nas conclusões das alegações o recorrente dá
apenas relevância e procura atingir na sua crítica os vícios que ini-



19 888 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000

cialmente havia imputado ao acto contenciosamente impugnado, repe-
tindo o que havia dito em relação a eles, esquecendo e ignorando
que o objecto do recurso não era esse acto e respectivos vícios mas
a sentença recorrida».

Notificado deste acórdão, o Sindicato requereu a apreciação de
três nulidades do mesmo, uma por oposição ou contradição entre
os fundamentos e a decisão [alínea c) do n.o 1 do artigo 668.o do
Código de Processo Civil — CPC] e as duas restantes por violação
da alínea d) dos mesmos número e artigo. Quanto a estas últimas,
referiu o então reclamante que, a existirem deficiências nas conclusões
das suas alegações, deveria ter sido convidado a corrigi-las, «conforme
determina o n.o 4 do artigo 690.o do CPC». «Não tendo sido feito
tal convite, que configura um autêntico dever do Tribunal, verifica-se
a nulidade da alínea d) do n.o 1, do artigo 668.o do CPC». Por outro
lado, e ainda tomando como referência a dita alínea d), o reclamante
sustentou que suscitara, no recurso, toda a matéria relativa a impug-
nação do acto administrativo e que o Supremo não conhecera dela,
tal como o artigo 110.o da Lei de Processo dos Tribunais Adminis-
trativos permite — o que se traduzia, portanto, em nova omissão de
pronúncia.

Terminando o seu requerimento, e logo antes de formalizar o
pedido, expressou-se o reclamante como segue: «Postas assim as coisas,
é iniludível que o Tribunal interpretou e aplicou as normas atrás
citadas e nomeadamente o artigo 690.o do CPC em termos tais que
violou o disposto nos artigos 20.o e 205.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa — acesso ao direito, tutela jurisdicional efectiva
e decisões dos tribunais. Com efeito, em virtude dessas aplicação
e interpretação, o Tribunal impediu o recorrente de ver apreciadas
as questões de fundo que colocou à sua apreciação.»

O Supremo Tribunal Administrativo, apreciando cada uma das nuli-
dades, não considerou procedentes as razões apontadas na reclamação
e indeferiu o pedido por Acórdão de 6 de Março de 1998, com fun-
damento nas seguintes considerações:

Quanto à primeira, escreveu-se no acórdão: «Não é, pois, correcto
afirmar-se, como o faz o recorrente, que no acórdão se reconhece
que na conclusão 9.a arguiu a sentença. Em vez disso, o que do acórdão
resulta é que o recorrente não dirigiu qualquer tipo de censura ou
critica à sentença recorrida, como se não tivesse sido proferida e
dela não constassem, como constam, as razões e fundamentos, com
base nos quais se decidiu pela improcedência de tais vícios, razões
e fundamentos esses que o recorrente de todo ignorou e não procurou
atingir.»

Quanto à segunda arguição de nulidade, escreveu-se na mesma
decisão: «Ora, se por um lado, as conclusões das alegações do recor-
rente não padecem desse tipo de imperfeições, por outro, a simples
e eventual omissão, por parte do relator, e só deste, de convidar
o recorrente a corrigir alguma dessas imperfeições, não é questão
que o recorrente haja posto ao Tribunal para conhecimento ou decisão.

Quando muito, como refere o Ex.mo Magistrado do Ministério
Público no seu parecer a fl. 203, o que poderá haver é erro de jul-
gamento, mas não a arguida nulidade por omissão de pronúncia.»

Quanto à terceira nulidade, o acórdão fundamenta assim o seu
indeferimento: «O objecto do recurso jurisdicional, como aliás se
escreveu no acórdão em causa, e é jurisprudência pacífica deste
Supremo Tribunal, é a sentença recorrida e não o acto contencio-
samente impugnado.

Por outro lado, o que naquela alínea c) do artigo 110.o da LPTA
se prevê não é que o recorrente pode suscitar nesse recurso toda
a matéria do acto administrativo, mas apenas que o Tribunal pode
conhecer de toda essa matéria, embora o julgamento tenha sido em
parte favorável a quem recorre, o que não é o caso dos autos.

Consequentemente, essa matéria de impugnação do acto adminis-
trativo terá, pois, de ser, e apenas, aquela de que se conheceu na
sentença recorrida, matéria que, como atrás se referiu, o recorrente
ignorou e não atacou.»

3 — Não se conformando com os «acórdãos que lhe foram noti-
ficados», o Sindicato deles interpôs recurso para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, pretendendo a apreciação «da inconstituciona-
lidade das normas dos artigos 676.o, n.o 1, 684.o, n.o 2, 2.a parte,
688.o e 690.o do Código de Processo Civil, com a interpretação que
lhes foi dada nas decisões recorridas».

No Tribunal Constitucional apresentaram alegações recorrente e
recorrido. Nas alegações do primeiro foram formuladas as seguintes
conclusões:

«1.a No recurso contencioso que seguiu seus termos na 1.a Secção
do STA com o n.o 42 163 não foram apreciadas as questões jurídicas
de fundo, só porque se considerou que o recorrente, nas conclusões
da sua alegação, não tinha produzido qualquer censura à sentença
de 1.a instância;

2.a Ora, nas suas conclusões da alegação do recurso, para o STA
— 1.a a 8.a conclusões — indicou as razões/os vícios porque o acto
recorrido deveria ser eliminado da ordem jurídica, por contraposição
aos argumentos da decisão recorrida que havia analisado cada um

daqueles, concluindo que o acto não padecia de nenhum deles. E,
na última conclusão referiu que a decisão recorrida, ao não considerar
os vícios referidos nas antecedentes conclusões, violava os normativos
legais referidos, interpretando e aplicando, erradamente, os princípios
e regras apontados;

3.a Ao exigir que se formule um outro tipo de censura à decisão
recorrida estão os acórdãos aqui em crise a interpretar e a aplicar
os artigos 676.o, n.o 1, 684.o, n.o 2, 2.a parte, 668.o e 690.o do CPC,
em violação dos artigos 20.o e 205.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa;

4.a Pois estas normas constitucionais não se compadecem com inter-
pretações e aplicações da lei processual que impeçam o exercício
daqueles direitos — acesso ao direito, tutela jurisdicional efectiva e
decisões dos tribunais;

5.a Mas, mesmo considerando a ausência ou deficiência das con-
clusões, que não é o caso, sempre teria que haver lugar ao convite
a que alude o artigo 690.o, n.o 4, do CPC;

6.a A ausência daquele convite interpretou o artigo 690.o, n.o 4,
do CPC, com violação dos supra-referidos normativos legais, pois
coarctou ao recorrente o acesso ao direito e tutela jurisdicional
efectiva;

7.a A interpretação-aplicação realizada pelo acórdão recorrido das
normas dos artigos 676.o, n.o 1, 684.o, n.o 2, 2.a parte, 668.o e 690.o
do CPC, que impediu a apreciação da questão submetida pelo recor-
rente à apreciação jurisdicional, por razões meramente formais, que
podiam ter sido corrigidas em tempo útil, se ao recorrente fosse dada
a oportunidade devida, padece de manifesta inconstitucionalidade.»

O conselho de administração do INFARMED concluiu as suas
alegações nos termos que passam a transcrever-se:

«1.a O douto acórdão recorrido não aplicou o preceito constante
do artigo 690.o n.o 1, do CPC relativo à apresentação de alegações
com conclusões irregulares, como alega o recorrente, mas sim o preceito
legal relativo a situação equiparável à falta de alegações.

Pelo que,
2.a Falta o pressuposto processual específico constante do

artigo 79.o-C da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, aditado pela
Lei orgânica n.o 85/89, de 7 de Setembro, não se podendo tomar
conhecimento do presente recurso, nos termos do artigo 78.o-A da
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, aditado pela Lei orgânica n.o 85/89,
de 7 de Setembro.

Mas,
3.a Admitindo, sem conceder, que esta excepção não procede, ainda

assim as normas constantes dos artigos 676.o, n.o 1, 684.o, n.o 2,
2.a parte, 668.o e 690.o do Código de Processo Civil, ‘com a inter-
pretação que lhes foi dada nos doutos acórdãos recorridos’ são total-
mente conformes à Constituição da República Portuguesa e aos prin-
cípios nela consignados.

Porque,
4.a A ora recorrente, em recurso da sentença proferida pelo Tribunal

Administrativo de Círculo de Lisboa a fls. 141 e segs. datada de 15
de Outubro de 1996, imputou os vícios que entendeu pertinentes
não à sentença mas ao acto administrativo que determinou o encer-
ramento do serviço farmacêutico do recorrente.

Logo,
5.a O ora recorrente, pura e simplesmente, não apresentou alegações

de recurso para o venerando Supremo Tribunal Administrativo. Não
faltaram só as conclusões, mas toda a peça processual, pelo que o
tribunal a quo interpretou com clareza e rigor o disposto no
artigo 690.o, n.o 3, do CPC.

Assim,
6.a As alegações do recorrente não padecem do tipo de imperfeições

que obrigam o relator a convidar a parte para suprir a irregularidade,
na medida em que faltam em absoluto, isto é, impugnam acto do
qual não foi admitido o recurso.

E
7.a O direito à tutela jurisdicional efectiva, na sua ampla consagração

constitucional, não desobriga a parte do respeito pelas regras essenciais
do nosso sistema de recursos;

8.a Não procede também a alegação de que a norma constante
do artigo 668.o do CPC, na interpretação que lhe foi dada nos doutos
acórdãos recorridos, viola a CRP nos seus artigos 20.o e 205.o, n.o 1;

9.a Não procede também a alegação do recorrente de que as normas
constantes dos artigos 676.o, n.o 1, e 684.o, n.o 2, 2.a parte, na inter-
pretação que lhes foi dada nos doutos acórdãos recorridos, viola a
CRP nos seus artigos 20.o e 205.o, n.o 1;

10.a Os acórdãos recorridos realizam uma ‘fundamentação ou moti-
vação fáctica dos actos decisórios através da exposição concisa e com-
pleta dos motivos de facto, bem como das razões de direito que jus-
tificam a decisão’ (in Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição
da República Portuguesa Anotada, p. 799).

Nestes termos não deve ser conhecido o presente recurso de cons-
titucionalidade por falta do pressuposto processual específico exigível
pelo artigo 78.o-C da Lei n.o 28/82, aditado pela Lei n.o 28/89, ou,
subsidiariamente, deve o presente recurso ser julgado não provado
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e improcedente com o consequente não julgamento das inconstitu-
cionalidades imputadas aos doutos acórdãos recorridos na interpre-
tação que fazem dos preceitos do CPC. Só assim se decidindo será
cumprido o direito e feita justiça.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — Conforme resulta das respectivas con-

clusões, o INFARMED suscita a questão prévia da admissibilidade
do recurso, à qual veio responder o Sindicato recorrente negando
os respectivos fundamentos.

É no plano da admissibilidade do recurso e eventualmente da deli-
mitação do respectivo objecto que há agora que começar a apreciar
e decidir, sendo certo que, desde logo, a delimitação do objecto, se
envolver a exclusão de alguma ou algumas das normas apontadas,
impede a apreciação do recurso nessa parte.

Nas contra-alegações, o INFARMED refere que o acórdão recor-
rido não aplicou o artigo 690.o, n.o 1, do CPC, relativo à apresentação
de alegações com conclusões irregulares, mas sim o preceito legal
relativo a situação equiparável à falta de alegações, o que implicaria
a falta de um pressuposto processual específico. Todavia, cabe per-
guntar se, independentemente dessa questão, e logicamente antes dela,
a norma constante do n.o 1 do artigo 690.o referido pode constituir
objecto do presente recurso, da mesma forma que algumas outras
apontadas pelo recorrente.

Na verdade, há que ter em conta que a questão da constitucio-
nalidade de algumas das normas cuja apreciação se pretende apenas
é suscitada na arguição de nulidades (que se sucedeu à decisão de
4 de Novembro de 1997, a qual negou provimento ao recurso e con-
firmou o decidido no tribunal administrativo de círculo); e que a
de outras, nem isso. Daí que, desde logo, caiba perguntar se, não
obstante, poderá conhecer-se do recurso.

Na jurisprudência deste Tribunal tem-se entendido, sem discre-
pâncias, que a questão de constitucionalidade «deverá ser suscitada
antes de esgotado o poder jurisdicional do juiz, na medida em que
se está perante um recurso para o Tribunal Constitucional, o que
pressupõe a existência de uma decisão anterior do tribunal a quo
sobre a questão de constitucional idade que é objecto do recurso»
(Acórdão n.o 232/94, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 27.o vol.,
pp. 1119 e segs., transcrito nesta parte, no Acórdão mais recente
n.o 709/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março
de 1999).

Precisamente por essa razão, ou seja, porque na fase do processo
posterior à produção da decisão os poderes de cognição do juiz, se
não estão esgotados, estão pelo menos restringidos aos vícios expres-
samente consignados na lei processual, entende-se que, em regra,
a reclamação por nulidades não constitui momento idóneo para a
suscitação da questão de constitucionalidade: «esgotando-se o poder
jurisdicional com a prolação da sentença ou acórdão e não constituindo
a eventual aplicação de norma inconstitucional um erro material, nem
sendo causa de nulidade da decisão judicial, nem a tornando obscura
ou ambígua, tem de entender-se que a aclaração da decisão judicial
ou a arguição da sua nulidade não são já, por via de regra, momentos
idóneos e atempados para suscitar a questão de constitucionalidade»
conforme se lê no Acórdão n.o 560/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 15 de Março de 1999, com citação de abundante
jurisprudência no mesmo sentido.

A regra da inadmissibilidade da suscitação da questão de cons-
titucionalidade após a prolação da decisão «final» admite, porém,
excepções, embora limitadas.

Assim, o Tribunal Constitucional tem naturalmente admitido que,
quando a questão tenha por objecto normas sobre questões suscep-
tíveis de serem conhecidas depois de proferida a «decisão final» (v. g.,
a sentença), e, nomeadamente, normas processuais sobre o regime
de nulidades desta, o recorrente poderá suscitar a questão de incons-
titucionalidade no momento da arguição das nulidades — cf., neste
sentido, o Acórdão n.o 366/96, publicado em Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 33.o vol., pp. 537-538. Isto, todavia, em nada afasta,
afinal, o princípio geral de que a questão tem de ser submetida ao
juiz do tribunal recorrido antes da decisão que virá a constituir o
objecto imediato do recurso para o Tribunal Constitucional, porque
precisamente o objecto deste último recurso tem por medida as normas
cuja constitucionalidade foi atempadamente arguida. Mais: nesse caso,
a inconstitucionalidade terá mesmo de ser invocada aí, justamente
antes da decisão sobre a nulidade.

Mas, para além disso, e por outro lado, o Tribunal tem entendido
que pode, excepcionalmente, dispensar-se o requisito da invocação
da inconstitucionalidade antes da decisão recorrida, quando o recor-
rente não tenha tido, de todo em todo, a possibilidade processual
de fazê-lo; e, entre as situações desse tipo, tem o Tribunal incluído
aquelas em que se esteja perante uma verdadeira «decisão surpresa».

5 — Resulta imediatamente do que antecede que, para delimitar
o objecto e âmbito do presente recurso, importa, desde logo, distinguir
entre as normas cuja inconstitucionalidade foi suscitada no reque-
rimento de arguição de nulidades e aquelas que aí não são referidas,
mas apenas no requerimento de interposição do recurso.

De facto, o Sindicato recorrente, neste último requerimento, refere
que «pretende ver apreciada a inconstitucionalidade das normas dos
artigos 676.o, n.o 1, 684.o, n.o 2, 2.a parte, 688.o (deve querer referir-se
o artigo 668.o) e 690.o do Código de Processo Civil, na interpretação
que lhes foi dada nas decisões recorridas».

O recorrente, no mesmo requerimento, esclarece que «a questão
de inconstitucionalidade não foi suscitada nos autos nem o podia
ter sido pois a interpretação daquelas normas, ora impugnada, foi
vertida nos acórdãos sem que o recorrente contasse, constituindo uma
autêntica surpresa; assim, o momento processualmente próprio e ade-
quado para suscitar a questão da inconstitucionalidade é este».

Ora, verifica-se que no requerimento da arguição de nulidades
perante o STA, o recorrente considerou que as nulidades se repor-
tavam aos artigos 668.o, n.o 1, alíneas c) e d), e 690.o, ambos do
CPC. Lendo atentamente essa peça processual, em um esforço para
superar a formulação do recorrente, verifica-se que às normas dos
artigos 676.o, n.o 1, e 684.o, n.o 2, 2.a parte, do CPC, não é ali feita
nenhuma referência, embora venham a ser incluídas, como se viu,
no requerimento de interposição do recurso para o Tribunal Cons-
titucional e nas alegações aqui apresentadas como devendo ser
apreciadas.

Poderão, então, tais normas (as últimas referidas) integrar o objecto
do recurso para este Tribunal?

Pois bem: se o presente recurso viesse apenas interposto do Acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo de 6 de Março de 1998, que
desatendeu a arguição de nulidades, e se, no tocante a essas normas,
o recurso para este Tribunal coubesse verdadeiramente desse acórdão,
a resposta negativa à pergunta formulada seria imediata: com efeito,
nesse caso, podendo — e mesmo devendo — ter-se invocado a res-
pectiva inconstitucionalidade no requerimento de arguição de nuli-
dades, logo se concluiria que, não tendo isso sido feito, quanto às
mesmas normas não fora formulada atempadamente, antes da decisão
recorrida, qualquer questão de constitucionalidade. Elas estariam, por-
tanto, inevitavelmente fora do objecto do recurso.

Simplesmente, acontece que o recurso para este Tribunal vem igual-
mente interposto do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo
de 4 de Novembro de 1997, que julgou improcedente o recurso da
sentença do TACL de Lisboa; e acontece, por outro lado, que bem
poderá dizer-se que um recurso relativo à inconstitucionalidade das
normas ora em causa — o artigo 676.o, n.o 1, e o artigo 684.o, n.o 2,
2.a parte, do CPC — não teria sentido, se interposto do acórdão pro-
ferido pelo STA sobre a arguição de nulidades.

É que — e pelo que respeita a este último ponto — o recorrente,
ao arguir a inconstitucionalidade de tais normas, na interpretação
delas feita no caso, o que pretende é impugnar (e dir-se-á, mesmo,
que esse é, ao cabo, o ponto nuclear do seu recurso) a base normativa,
em que assenta o STA, para julgar improcedente um recurso juris-
dicional para ele interposto, com fundamento em que o recorrente
se limitou a repetir a impugnação, que inicialmente fizera, do acto
administrativo. O que se pretende — em suma — é que esta solução
se reconduz a uma interpretação inconstitucional das normas sobre
o direito ao recurso (artigo 676.o, n.o 1) e sobre o âmbito possível
deste (artigo 684.o, n.o 2, 2.a parte).

Ora, é, pelo menos, muito duvidoso que o julgamento de impro-
cedência de um recurso jurisdicional com tal fundamento possa con-
substanciar uma «nulidade» do correspondente acórdão — e que, por-
tanto, não só tivesse sentido, mas, inclusivamente, devesse suscitar-se
a questão da inconstitucionalidade da base normativa de tal solução
em reclamação por nulidade de tal acórdão. De facto, não se vê
(ou dificilmente se vê) como a questão em causa possa encaixar-se
no elenco de nulidades da sentença do artigo 690.o do CPC.

Mas então, se assim é (se não parece ter sentido referir o recurso
de inconstitucionalidade dessas normas ao Acórdão do STA de 6
de Março de 1998), importa ainda reportá-lo ao Acórdão de 4 de
Novembro de 1997, e ver se, quanto a esta outra decisão, ele é viável.

Ora, a verdade é que, antes deste aresto (de 4 de Novembro de
1997), nunca o recorrente invocara a inconstitucionalidade das normas
neste momento em apreço — e, portanto, teríamos, logo aí, a falta
de um pressuposto essencial para se poder conhecer do recurso. Sim-
plesmente, o recorrente invoca em favor do conhecimento da questão
de inconstitucionalidade justamente a «surpresa» da decisão, nessa
parte, conforme transcrição feita supra.

Não pode colher, todavia, este argumento.
Alega o recorrente que «no recurso contencioso que seguiu seus

termos na 1.a Secção do STA com o n.o 42 163 não foram apreciadas
as questões jurídicas de fundo, só porque se considerou que o recor-
rente, nas conclusões da sua alegação, não tinha produzido qualquer
censura à sentença da 1.a instância». Mas cabe observar que se assim
foi, se o STA não conheceu das questões de fundo, a razão consistiu
no facto de ter aplicado uma orientação jurisprudencial pacífica e
com tradição no contencioso administrativo de anulação, segundo a
qual o objecto do recurso jurisdicional é a decisão recorrida e não
o acto impugnado: «por isso, a alegação do recorrente deve servir,
não para repetir e insistir na existência dos vícios imputados a tal
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acto, mas para analisar, discutir e atacar os eventuais erros de apre-
ciação ou julgamento contidos na pronúncia emitida a propósito desses
vícios» (conforme se afirma no acórdão tirado sobre as nulidades
na parte transcrita supra no n.o 2). Este entendimento jurisprudencial,
que se poderá admitir ter assento normativo no n.o 1 do artigo 676.o
do CPC, não foi, assim, objecto de aplicação surpreendente e por
isso mesmo só poderia ser validamente questionado em recurso de
constitucionalidade se o recorrente tivesse cumprido o ónus de ante-
cipar a sua aplicação, movendo-lhe desde logo censura de incons-
titucionalidade antes de ser proferida a decisão que a aplicou, o que
não fez.

Assim, não pode conhecer-se do recurso de constitucionalidade
na parte respeitante aos artigos 676.o e 684.o do CPC, por falta de
um pressuposto de admissibilidade.

6 — Vejamos agora quanto às outras normas, não só referidas no
requerimento de recurso e nas alegações, mas invocadas na reclamação
por nulidades do primeiro acórdão do STA, e cuja inconstituciona-
lidade se pretende que o Tribunal aprecie, a saber, os artigos 668.o
e 690.o do CPC.

Tais artigos contêm vários números e alíneas, mas só algumas cabe
considerar, como se mostrará a seguir simultaneamente delimitando
o objecto possível do presente recurso.

Com efeito, importa atender a que o Sindicato recorrente fun-
damentou a reclamação por nulidades do Acórdão do STA de 4 de
Novembro de 1997, nas alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 668.o do
CPC.

Pois bem: em sede de delimitação do objecto do recurso, pode,
desde já, referir-se que não há que conhecer de qualquer questão
de constitucionalidade da alínea c) do n.o 1 do artigo 668.o É certo
que, na sua reclamação por nulidades do acórdão, o recorrente sus-
tentou a oposição entre os fundamentos e a decisão, por entender
que nesta se tinha reconhecido que a sentença da primeira instância
tinha sido objecto de arguição. Mas a decisão recorrida responde
a essa crítica em termos que já foram reproduzidos, negando que
se tivesse reconhecido no acórdão atacado que a sentença tinha sido
questionada. Ora, desde logo, o Tribunal Constitucional não pode
sindicar os critérios seguidos pelo tribunal recorrido na pura aplicação
do direito ordinário: apenas lhe cabe conhecer de normas. Mas, para
além disso, não se vislumbra em que medida uma norma como a
que consta desta alínea c) do artigo 668.o tenha que ver com a questão
de constitucionalidade suscitada.

No que se refere à alínea d) do n.o 1 do artigo 668.o do CPC,
vem ela invocada em conjugação com duas outras normas: o
artigo 110.o, alínea c), da LPTA e o artigo 690.o do CPC. No que
se refere à primeira destas normas — artigo 110.o, alínea c), da
LPTA — a nulidade da omissão de pronúncia resultaria, no enten-
dimento do recorrente, de o acórdão arguido de nulo não ter conhecido
dos vícios do acto impugnado, apesar de aquela norma consentir ao
STA o conhecimento de todos os vícios que afectem os actos objecto
de recurso contencioso. Ao que o STA obtemperou que tal norma
não se aplicava à hipótese dos autos, em que o julgamento não tinha
sido favorável à parte recorrente. Trata-se aqui, como é manifesto,
de uma questão de mera aplicação do direito ordinário e, como já
se referiu atrás, o Tribunal Constitucional não pode sindicar os cri-
térios adoptados pelo tribunal recorrido em pura sede de aplicação
do direito. De resto — e em definitivo — nas conclusões sua alegação
para este Tribunal o recorrente abandona toda e qualquer referência
ao artigo 110.o do LPTA.

Assim, também se não conhecerá desta questão da alínea d) do
n.o 1 do artigo 668.o do CPC.

Resta apreciar a questão da alínea d) do n.o 1 do artigo 668.o
em conjugação com o artigo 690.o do CPC e que respeita à eventual
omissão em convidar o recorrente, se o tribunal entendia que havia
deficiências nas conclusões das alegações apresentadas, a corrigir tais
deficiências, antes de decidir pela improcedência do recurso.

Foi sobre esta questão que o INFARMED suscitou a questão prévia
do não conhecimento do recurso, por entender que o acórdão recor-
rido não tinha aplicado o artigo 690.o, n.o 1, do CPC, mas sim o
preceito legal relativo a situação equiparável à falta de alegações.

Vejamos.
Sobre este ponto, cabe uma primeira observação: na parte final

do requerimento de arguição das nulidades, o recorrente refere-se
globalmente ao artigo 690.o, sendo que essa disposição se desdobra
em seis números, susceptíveis de autonomização pelo menos em outras
tantas normas.

Ora bem: uma leitura atenta vem mostrar que as referências ao
artigo 690.o feitas na arguição de nulidades apenas se reportam exclu-
sivamente ao seu n.o 4, como demonstra a contexto que se reproduz:
«[...] ainda que se verificassem as apontadas deficiências nas con-
clusões, tinha o relator que convidar o recorrente a corrigi-las, con-
forme determina o n.o 4 do artigo 690.o do CPC». É pacífico
— diz-se — que a falta ou deficiência das conclusões não conduz,
sem mais, ao não conhecimento ou à improcedência do recurso, mas
tão só àquele convite. Não tendo sido feito tal convite, que configura

um autêntico dever do Tribunal, para além de se estar a cometer
uma nulidade poderá estar a afectar-se a igualdade de armas indis-
pensável no processo civil ou administrativo.

Do que resulta que do artigo 690.o do Código de Processo Civil
apenas a norma do n.o 4, na medida em que impõe que o recorrente,
no caso de as conclusões das alegações serem deficientes, seja con-
vidado a corrigi-las ou a completá-las, poderá ser apreciada no pre-
sente recurso. Desta forma fica também respondida e resolvida, no
sentido da procedência embora por outros motivos, a questão prévia
suscitada pelo INFARMED. Ou seja, não há que conhecer do n.o 1
desse artigo, nem de todos os outros números do referido preceito,
à excepção do mencionado n.o 4.

O objecto possível do presente recurso, em consequência de tudo
quanto ficou dito, fica assim delimitado pela interpretação feita na
segunda das decisões recorridas (o acórdão do STA que se pronunciou
sobre a arguição de nulidades) do n.o 4 do artigo 690.o do CPC,
aplicado em conjugação com a alínea d) do n.o 1, do artigo 668.o
do mesmo Código — e não com o artigo 688.o, como, por mero lapso,
referiu o Sindicato recorrente, no requerimento de interposição, lapso
que já não repetiu nas alegações.

7 — Como resulta do Acórdão do STA de 4 de Novembro de 1997,
a decisão de negar provimento ao recurso jurisdicional assentou essen-
cialmente no facto de se considerar que, de acordo com jurisprudência
pacífica do STA, o objecto do recurso jurisdicional deverá ser a sen-
tença recorrida e não o acto contenciosamente impugnado e cuja
legalidade foi apreciada pela sentença.

Assim, segundo o STA, as alegações do recorrente «devem, servir,
não para repetir e insistir na existência dos vícios, anteriormente impu-
tados a tal acto, mas para analisar, discutir e atacar os eventuais
erros de apreciação ou julgamento contidos na pronúncia emitida
a propósito desses vícios.»

Ora, sendo o âmbito do recurso delimitado pelas conclusões das
alegações, se elas se referem exclusivamente ao acto contenciosamente
impugnado e não contiverem qualquer censura à sentença, aos seus
fundamentos e ao modo como decidiu, o recurso terá de improceder.

Foi este entendimento, assim feito em tal acórdão, que o recorrente
contestou, fazendo-o em dois tempos (como pode ver-se, por último,
nas conclusões da alegação apresentada no presente recurso, atrás
transcritas):

Num primeiro tempo, impugnando directamente essa orientação
do STA e sustentando que ele deveria ter conhecido, sem mais, do
recurso jurisdicional para ele interposto.

Num segundo tempo, admitindo, em todo o caso, que, se o STA
considerava que as conclusões apresentadas no caso não eram sufi-
cientes ou não respeitavam as exigências legais impostas quando o
recurso versa sobre matéria de direito, então a decisão sobre o não
conhecimento do objecto do recurso tinha de ser precedida de um
convite do relator ao recorrente para completar, esclarecer ou sin-
tetizar tais conclusões. Se este convite não for realizado e for decidida
desde logo a improcedência do recurso, entende o recorrente que
uma tal interpretação viola o direito de acesso aos tribunais constante
do artigo 20.o da Constituição, bem como o artigo 205.o, n.o 1, também
da Constituição da República Portuguesa.

A primeira linha de argumentação do recorrente tem, ou teria,
a ver com a interpretação dos artigos 676.o, 684.o, n.o 2, e 668.o,
n.o 1, alínea d), do CPC, este último em conexão com o artigo 110.o
do LPTC: ora, já se concluiu que há que excluir tais normas (ou
a interpretação delas) do objecto do recurso. É só, portanto, a segunda
linha de argumentação do recorrente — tendo a ver ainda com mesmo
artigo 668.o, n.o 1, alínea d), mas agora em conexão com o artigo 690.o,
n.o 4, do CPC — que poderá analisar-se em sede de constitucio-
nalidade.

Vejamos então.
8 — O Tribunal já decidiu que era inconstitucional a interpretação

dos artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal,
segundo a qual a falta de concisão das conclusões da motivação leva
à rejeição do recurso interposto (Acórdão n.o 193/97, Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 36.o vol., p. 395); e veio mesmo, em «gene-
ralização» de outros acórdãos no mesmo sentido, a declarar a incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, dessa «interpretação»,
pelo Acórdão n.o 337/2000 (ainda inédito). Por outro lado, no Acórdão
n.o 303/99 (Diário da República, 2.a série, de 16 de Julho de 1999)
decidiu-se que a norma que determina que a falta de conclusões na
motivação em processo contra-ordenacional leva à rejeição do recurso,
sem haver convite ao recorrente para completar a falta, é incons-
titucional (trata-se do artigo 63.o, n.o 1, conjugado com o artigo 59.o,
n.o 1, ambos do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro).

Em todos estes arestos se entendeu que estando-se no domínio
do procedimento entendido como «o complexo de actos juridicamente
ordenado de tratamento e obtenção de informação que se estrutura
e desenvolve sob a responsabilidade de poderes públicos e serve para
a preparação da tomada de decisões» (Gomes Canotilho, «Tópicos
para um curso de mestrado sobre direitos fundamentais, procedi-
mento, processo e organização», in Boletim da Faculdade de Direito,
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Coimbra, vol. LXVI, 1990, p. 163), o ónus de alegar e formular con-
clusões integra-se nesse complexo de actos em que se traduz o recurso
jurisdicional, aí se considerando as conclusões das alegações como
traduzindo proposições sintéticas emanadas do que se alegou, sendo
ilegítimo fazer decorrer da sua deficiência ou incompletude o não
conhecimento do recurso, sem que ao recorrente fosse dada uma
oportunidade para corrigir a ausência de conclusões ou a deficiência
detectada.

Porém, no caso dos autos, a situação é muito diferente daquela
que originou as decisões citadas deste Tribunal.

É diferente, desde logo, quanto à natureza do processo em que
ocorre — pois que, em todos os arestos citados, se estava perante
matéria do contencioso punitivo, em que assumem capital importância
as «garantias de defesa» do arguido, cuja consideração foi decisiva
para se chegar à conclusão da inconstitucionalidade. Agora, não é
esse o caso.

Mas, por outro lado, independentemente do que acaba de evi-
denciar-se, e vistas as coisas no exclusivo plano da «estrutura» ou
«desenho» da situação em presença, verifica-se que nesses mesmos
arestos estava em causa a possibilidade de corrigir qualquer falta,
deficiência, obscuridade, complexidade ou falta de especificação,
detectadas nas conclusões das alegações, ou seja, algo que tem a
ver com a formulação das conclusões da alegação. Ao passo que agora
— no caso em apreço — o que está em causa é o conteúdo mesmo
das conclusões da alegação, ou seja, o facto de elas visarem, não
a sentença recorrida, mas o acto administrativo inicialmente impug-
nado por via contenciosa, facto de onde o STA extraiu a conclusão
de que o recurso não tinha por referência aquele que, no entender
desse Tribunal, seria o objecto admissível de um recurso jurisdicio-
nal — já que são as conclusões finais que delimitam o objecto do
recurso.

Ora, pretende o recorrente, em todo o caso, e no fundo, que uma
interpretação do artigo 690.o, n.o 4, do CPC, que não abranja, na
obrigação de convite aí referida, esta situação, é inconstitucional, pelo
que da omissão desse convite resulta a violação de um dever do tri-
bunal, implicando a ocorrência da nulidade processual prevista e san-
cionada pela alínea d) do n.o 1 do artigo 668.o do Código de Processo
Civil. Esta a questão de constitucional idade agora em apreço.

No entanto, a verdade é que há todo o lugar para distinguir entre
os dois tipos de situações, postos em evidência, a saber: um em que
(para além de se tratar de processo punitivo) se está perante defi-
ciências relativas apenas à «formulação» das conclusões, e o outro
em que as «deficiências» são imputadas ao próprio conteúdo daquelas,
resultando naturalmente de considerações que lhes são logicamente
anteriores e são relativas à definição do objecto do recurso. Ora,
nesta segunda situação (que é a do caso presente), tendo ela a ver
com a identificação da questão posta ao tribunal — identificação essa
que se não afigura deficiente, ambígua, obscura, complexa ou con-
traditória, e, a esse nível, não põe ao mesmo tribunal qualquer difi-
culdade de entendimento —, não se vê que a Constituição possa impor
àquele qualquer dever de convidar o interessado a corrigir ou com-
pletar a peça processual em causa (ou as suas conclusões). O tribunal
há-de, naturalmente, poder extrair dessa peça as ilações que, em seu
critério, ela impõe: isto é, há-de logo poder, a partir dela, emitir
o seu julgamento. E se o tribunal conclui, porventura, em termos
ou num sentido que o interessado julga juridicamente incorrecto, o
que então ocorrerá (do ponto de vista deste último) é um «erro de
julgamento», do facto, porém, de este haver eventualmente decorrido
do modo como o mesmo interessado enunciou ou pós certa questão
numa peça processual, não pode ele (o interessado) pretender que,
antes da decisão, haveria de ter sido convidado a corrigir tal peça.

Assim, em qualquer caso, e por último, não colhe a arguição de
inconstitucionalidade das normas do artigo 668.o, n.o 1, alínea d),
com referência ao artigo 690.o, n.o 4, do Código de Processo Civil,
no entendimento que lhe foi dado no caso, pelo Acórdão do STA
de 6 de Março de 1998, sub judicio. Na verdade, não se vê como
tais normas, nesse entendimento, violem, seja o artigo 20.o (direito
de acesso aos tribunais), seja, muito menos, o artigo 205.o, n.o 1 (fun-
damentação das decisões judiciais), da Constituição.

Ao cabo e ao resto, o que resulta do que vem de dizer-se é que,
a ocorrer lima questão de inconstitucionalidade normativa no caso
em apreço, ela sempre se situaria a montante desse segundo acórdão
do STA, havendo que pô-la com referência ao Acórdão de 4 de Novem-
bro de 1997, e aos artigos 676.o e 684.o, n.o 2, 2.a parte, do Código
de Processo Civil: só que, tendo tal questão chegado a ser posta
pelo recorrente, a verdade é que — como se viu — não o foi em
ternos de este Tribunal poder conhecer dela.

III — Decisão. — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Não tomar conhecimento do recurso, quanto às normas dos
artigos 676.o, n.o 1, 684.o, n.o 2, 2.a parte, 668.o, n.o 1, alínea c),
668.o, n.o 1, alínea d), este, com referência ao artigo 110.o,
alínea c), da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos,
e ainda do artigo 690.o, n.o 1, todos do Código de Processo
Civil;

b) Negar provimento ao recurso, no tocante à norma do
artigo 668.o, n.o 1, alínea d), com referência ao artigo 690.o,
n.o 4, também do Código de Processo Civil, no entendimento
que dessas normas foi acolhido pelo Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de 6 de Março de 1998, ora recorrido,
acórdão que, assim, e nessa parte, se confirma.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 13 de Julho de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Luís Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Declaração n.o 385/2000 (2.a série). — Declara-se que, em elei-
ção realizada no dia 28 de Novembro de 2000 para membros, efectivo
e suplente, do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e
Fiscais, a que se refere o n.o 1, alínea b), e o n.o 3 do artigo 99.o
do ETAF, foram eleitos como efectivo o juiz conselheiro Dr. Fernando
Manuel Azevedo Moreira e como suplente o juiz conselheiro Dr. Antó-
nio Fernando Samagaio.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 90/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Novem-
bro de 2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo
n.o 12/2000, também deste Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que
o promotor de justiça move ao réu José Henrique Costa Rodrigues,
soldado NIM 074 542-B da BA n.o 2, solteiro, pedreiro, filho de José
Rodrigues e de Albertina de Jesus Costa, nascido em 23 de Novembro
de 1964, natural da freguesia de Freixiosa, concelho de Mangualde,
com última residência conhecida em Rua de Trás, 89, Ribeirinha,
Angra do Heroísmo, e actualmente em parte incerta, o bilhete de
identidade ignora-se, imputando-lhe a prática de um crime de deser-
ção, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 142.o,
n.o 1, alínea a), e 149.o, n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos do
Código de Justiça Militar, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.o e 336.o do Código de Processo Penal.

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do réu, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal (n.o 1
do artigo 336.o do mesmo Código);

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal);

c) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE ELVAS

Anúncio n.o 91/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.o 39/97, a correr termos no Tribunal Militar Territorial de
Elvas, em que é arguido (NIM 02537195) o soldado recruta Armando
Manuel Ribeiro Rodrigues, do RI 3, solteiro, tratador de animais,
nascido em 9 de Fevereiro de 1977, natural da freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de António Belmiro Rodri-
gues e de Maria Luísa Pinto Ribeiro, residente na Praceta de Damão,
4, 1.o, direito, Algueirão-Mem Martins, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos
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dos artigos 336.o, n.os 1 e 3, e 337.o, n.o 6, do Código de Processo
Penal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz Auditor, Joaquim José Felizardo
Paiva. — O Secretário, Joaquim José M. Balsinhas, CAP SGE.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 25 274/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2000:

Licenciada Ana Marta Rebelo Patrício — nomeada, em comissão de
serviço, jurista do núcleo de assessoria ao Conselho Consultivo
da Procuradoria-Geral da República, nos termos das disposições
conjugadas do artigo 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20
de Agosto, e do artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro (auferirá remuneração equivalente ao venci-
mento correspondente à categoria de técnica superior de 1.a classe,
escalão 1, índice 460, acrescido do suplemento de disponibilidade
permanente de 20 % sobre o vencimento base, previsto no artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto).

23 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 25 275/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2000:

Licenciada Maria João Almeida Brazão de Carvalho Simões
Abade — nomeada, em comissão de serviço, jurista do núcleo de
assessoria ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, nos termos das disposições conjugadas do artigo 7.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, e do artigo 7.o, n.o 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (auferirá
remuneração equivalente ao vencimento correspondente à categoria
de técnica superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, acrescido
do suplemento de disponibilidade permanente de 20 % sobre o
vencimento base, previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 333/99,
de 20 de Agosto).

23 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 25 276/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2000:

Felismina Rosa Vinagre Mesquita, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Adminis-
trativo da Procuradoria-Geral da República remunerada pelo esca-
lão 6, índice 280 — nomeada assistente administrativa especialista
do mesmo quadro de pessoal, posicionada no escalão 4, índice 305.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 25 277/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2000:

Maria Otília Martins Guia dos Santos, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Admi-
nistrativo da Procuradoria-Geral da República, remunerada pelo
escalão 6, índice 280 — nomeada assistente administrativa espe-
cialista do mesmo quadro de pessoal, posicionada no escalão 4,
índice 305.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 25 278/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2000:

Licenciada Maria Cristina Tavares Veiga Silva Maltez Peixoto de
Menezes, técnica superior principal do quadro de pessoal dos Ser-
viços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral
da República — nomeada, com efeitos a partir de 5 de Dezembro
de 1999, assessora principal do mesmo quadro de pessoal, em lugar
criado pela portaria n.o 1796/2000 (2.a série), de 21 de Novembro,
a extinguir quando vagar, posicionada no escalão 2, índice 770.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 25 279/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Novembro de 2000:

Licenciada Natália da Conceição Nunes Rocha, assessora da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal

dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procurado-
ria-Geral da República, a exercer, em regime de comissão de serviço,
o cargo de chefe da Divisão de Documentação e Informação dos
mesmos serviços — nomeada assessora principal da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação do mesmo quadro de pessoal,
em lugar criado pela portaria n.o 755/2000 (2.a série), de 10 de
Maio, a extinguir quando vagar, posicionada no escalão 3, índice 830.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 25 280/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2000:

António Pedro Decrook Desmet, auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, remunerado pelo escalão 4, índice 147 — transferido para
idêntico lugar do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico
e Administrativo da Procuradoria-Geral da República.

27 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1473/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Popular Afifense, de que é titular o NAIAA — Núcleo Amador
de Investigação Arqueológica de Afife. — 1 — A Alta Autoridade para
a Comunicação (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Popular Afifense, na frequência de 87.6 MHz do concelho
de Viana do Castelo, de que é titular o NAIAA — Núcleo Amador
de Investigação Arqueológica de Afife, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Viana do Castelo;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 87.6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Popular Afifense;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que o

NAIAA — Núcleo Amador de Investigação Arqueológica de Afife:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Popular de
Afife, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;
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3.9 — Analisada a documentação económico-financeira enviada,
verifica-se que a associação mantém uma gestão sustentada e tem
a sua situação de dívida ao Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Popular Afifense,
de que é titular o NAIAA — Núcleo Amador de Investigação Arqueo-
lógica de Afife.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui
Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 1474/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Voz do Marão, de que é titular a C. C. V. M. — Cooperativa
Cultural Voz do Marão, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Voz do Marão, na frequência de 96,3 MHz do concelho de
Vila Real, de que é titular a C. C. V. M. — Cooperativa Cultura
Voz do Marão, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Real;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,3 MHz;

2.4 — Cópia do estatuto;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz do Marão;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

C. C. V. M. — Cooperativa Cultural do Marão, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voz do Marão,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que a
empresa possui uma situação financeira equilibrada e uma exploração
geralmente positiva.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo

com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Voz do Marão, de que é titular a C. C. V. M. — Coo-
perativa Cultural Voz do Marão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui
Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 1475/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Mais FM, de que é titular ERACA — Empresa de radiodifusão
do Alto Cávado, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio
Mais FM, na frequência de 104,4 MHz do concelho de Amares, de
que é titular a ERACA — Empresa de Radiodifusão do Alto Cávado,
L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Amares;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104,4 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Mais FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

ERACA — Empresa de Radiodifusão do Alto Cávado, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Mais FM, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Abril de 1998 em resultado
de transmissão do mesmo para a sua posse, conforme publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 100, sendo tal alvará sido atribuído
em 1989, pelo que se encontra preenchido o requisito temporal esta-
belecido no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade
de 10 anos para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido fiel ao seu projecto inicial,
no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta resultados de
exercício e capital próprio positivos, estando a cumprirem plano de
amortização das suas dívidas ao Estado e outros entes públicos que
nesta data são já de valor irrelevante.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Mais FM, de que é titular a ERACA — Empresa
de Radiodifusão do Alto Cávado, L.da
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Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Rui
Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho (extracto) n.o 25 281/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Conselho Económico e Social de 21
de Novembro de 2000:

Ilídia Maria Freitas Moniz de Sousa de Lima, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do Conselho Económico e
Social — autorizada a recuperação de 17 dias de vencimento de
exercício.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 25 282/2000 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 15 de Novembro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato da licenciada Anabela Sousa
Arraiol como técnica superior de 2.a classe, por conta do projecto
«Cultura de ananás», por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 1 de Novembro de 2000 e até 22 de Setembro de
2001.

Autorizada a renovação do contrato da licenciada Helena Maria
Sobreiro de Azevedo Isidro como técnica superior de 2.a classe,
por conta de projectos de investigação, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 16 de Novembro de 2000.

Autorizada a renovação do contrato de Aida Maria Aparício da Graça
Poupino como técnica profissional de laboratório de 2.a classe, por
conta do projecto «LAI», por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

Autorizada a renovação do contrato de Cristina Maria da Rocha como
assistente administrativa, por seis meses, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

Autorizada a renovação do contrato de Rui Carlos Rosa como técnico
profissional de laboratório de 2.a classe, por conta do projecto
«SAMFISH», por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 1 de Dezembro de 2000.

Autorizada a renovação do contrato de Miguel Franco Wallenstein
Teixeira como técnico profissional de laboratório de 2.a classe, por
conta do projecto «SAMFISH», por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

Autorizada a renovação do contrato de Marco António Linhares da
Rosa como técnico profissional de laboratório de 2.a classe, por
conta do projecto «LAI», por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

Autorizada a renovação do contrato de Maria Goretti Cabral Barbosa
como assistente administrativa, por conta do projecto «PIDACC»,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Vítor Simão Raposo de Sousa
como técnico profissional de laboratório de 2.a classe, por conta
do projecto «Vulcanologia», por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2174/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Augusto Ribeiro Monteiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000, pelo período de um ano,
renovável por períodos bienais, auferindo a remuneração ilíquida

mensal correspondente ao índice 100, considerando-se rescindido
o contrato anterior.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2175/2000. — Por despacho de 30 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade:

Mestre Rosária Luísa Gomes Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 30 de
Outubro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

8 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2176/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Luís Miguel Soares Nobre Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000, pelo período de um
ano, renovável por períodos bienais, auferindo a remuneração ilí-
quida mensal correspondente ao índice 100.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2177/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Filomena Isabel Gertrudes Alves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000, até 15 de Setembro
de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 100, considerando-se rescindido o contrato anterior.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 25 283/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Marisol de Brito Correia — nomeada definitivamente profes-
sora-adjunta da área científica de Sistemas e Tecnologias de Infor-
mação do quadro de pessoal docente do ensino politécnico da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, com início em
20 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 25 284/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Setembro de 2000:

Prof. Doutor José Carlos Gaspar Venâncio e Prof. Doutor João Antó-
nio de Sampaio Rodrigues Queiroz — nomeados pró-reitores da
Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 285/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Setembro de 2000:

Licenciada Dina Alexandra Marques Miragaia — autorizada a sua
contratação como assistente estagiária além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 13 de Outubro de 2000.

Licenciado José Aurélio Marques Faria — autorizada a sua contra-
tação como assistente estagiário além do quadro de pessoal docente
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da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 13 de Outubro de 2000.

Licenciado Nuno Miguel Ferreira Correia — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000.

Licenciado Alberto Manuel Tavares Simões — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000.

Licenciada Sandra Cristina de Pinto Vaz — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiária além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000.

Licenciado Silvério Simões Rosa — autorizada a sua contratação como
assistente estagiário além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 9 de Outubro de 2000.

Licenciada Sandra Margarida Pinho da Cruz Bento — autorizada a
sua contratação como assistente estagiária além do quadro de pes-
soal docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Aviso n.o 17 258/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe,
área jurídica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 23 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe, área jurídica, da carreira técnica superior (de
dotação global), previsto no quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza científico-técnica
de estudo, concepção e adaptação de métodos científicos e técnicos
no âmbito jurídico, previsto no mapa II do despacho n.o 6033/2000,
de 29 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Direito e reu-
nir as condições previstas no n.o 1 do artigo 3.o ou na alínea c) do
n.o 1 e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.3 — Para efeitos da satisfação do requisito tempo de serviço na
categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ções irregular, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função,

os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional, e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
plementar, só será utilizada se o júri assim o deliberar.

6.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção, nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de Expe-
diente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento de
Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.);

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, a natureza do vínculo, a categoria detida
e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso, bem como a indicação das tarefas
que lhe estiveram cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, e no Pólo 1.

12 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»
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13 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Mário Lino Barata Raposo, vice-
-reitor.

Vogais efectivos:

Licenciado José Esteves Correia Pinheiro, administrador da
Universidade da Beira Interior.

Licenciada Alda E. Bebiano C. M. Oliveira Ribeiro, chefe
da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Licenciado João Prata Martins da Cruz, técnico superior
principal.

Licenciada Mércia Leitão Paiva Cabral Pires, técnica supe-
rior principal.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 17 259/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 22 de mês corrente, para fazerem parte do júri de reco-
nhecimento de habilitações ao grau de mestre requerido pelo licen-
ciado David Eduardo Calado Mendes:

Presidente — Doutora Raquel Maria da Rosa Vilaça, professora
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Doutor Francisco Nocete Calvo, professor catedrático da
Universidade de Huelva, Espanha.

Doutor Nuno Gonçalo Viana Pereira Ferreira Bicho, pro-
fessor auxiliar da Unidade de Ciências Humanas da Uni-
versidade do Algarve.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 25 286/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Paulo Fernando Pereira de Carvalho, assistente do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 7 a 10 de Setembro de 2000.

À licenciada Raquel Susana Giraldes Caseiro, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 6 a 12 de
Novembro de 2000.

À licenciada Susana Dores de Matos Viegas, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — no período de 29 de Outu-
bro a 7 de Novembro de 2000.

Ao licenciado Gil Manuel de Araújo e Silva Bernardes, assistente
convidado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 6 de Novembro a 23 de Dezembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 287/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 6 a 8 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor associado do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 4 a 11 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José António de Carvalho Paixão, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 1 de
Novembro de 2000 a 30 de Agosto de 2001.

À Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 26
a 29 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 288/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 2 a 6 de
Novembro de 2000.

À Doutora Cristina Maria Gonçalves dos Santos Louro, professora
auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 4 a 11 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 18 a 26
de Novembro de 2000.

Ao licenciado José Paulo Filipe Afonso de Sousa, assistente do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 27 a 29 de
Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 289/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Adérito Luís Martins Araújo, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 20 a 27 de
Novembro de 2000.

Ao Doutor Almerindo Domingues Ferreira, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 16 de Novembro a 15 de Dezembro de 2000.

À Doutora Ana Luísa Monteiro de Carvalho, professora auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 3 a 12
de Novembro de 2000.

Ao Doutor Bruno Miguel Quelhas de Sacadura Cabral Trindade,
professor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 6 a 12 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 290/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País nos períodos de 7 a 17 e de 19
a 21 de Novembro de 2000. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 291/2000 (2.a série). — Por des-
pachos das seguintes datas do reitor da Universidade de Coimbra:

De 2 de Outubro de 2000:

Nuno Miguel Fernandes da Silva Almeida — contratado a termo certo,
por um ano, renovável, por conveniência urgente de serviço, com
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início em 2 de Outubro de 2000, para desempenhar funções cor-
respondentes a operador de sistemas de 2.a classe no Departamento
de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

De 3 de Outubro de 2000:

Licenciada Rita Susana Lopes de Faria — contratada a termo certo,
por seis meses, com possibilidade de renovação, por conveniência
urgente de serviço, com início em 3 de Outubro de 2000, para
desempenhar funções correspondentes a técnica de 2.a classe no
Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

De 24 de Outubro de 2000:

Licenciada Dulce Maria de Almeida Marques — contratada a termo
certo, por seis meses, com possibilidade de renovação, por con-
veniência urgente de serviço, com início em 24 de Outubro de
2000, para desempenhar funções correspondentes a assistente admi-
nistrativa no Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Administração, Júlio
Alexandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Despacho (extracto) n.o 25 292/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 18 a
25 de Novembro de 2000.

Ao Doutor João António Mendes Serra Pratas, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 15 a 28 de Novembro de 2000.

Ao Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 5 a 8 de
Dezembro de 2000 e de 22 a 27 de Janeiro de 2001.

Ao Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 5 a 16 de Dezembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 293/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Guilherme de Picado Santos, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
28 a 30 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Luís Victor da Fonseca Pinto Duarte, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 23 a 25 de Novembro de 2000.

À Doutora Maria Helena Vieira Alberto, professora auxiliar do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 22 a 27 de Janeiro
de 2001.

À Doutora Maria José Patrício Marcelino, professora auxiliar do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 14 a 17 de Novembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 294/2000 (2.a série). — Por des-
pachos das seguintes datas do reitor da Universidade de Coimbra:

De 2 de Maio de 2000:

Arquitecto António Manuel da Silva Rocha Reis Cabrita, professor
catedrático convidado a 40 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — contratado por um quinquénio

como professor catedrático convidado a 30 % da mesma Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, com início em 2 de Maio
de 2000.

De 1 de Junho de 2000:

Licenciado José Carlos Duarte Grazina, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente além do quadro da
mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável por um biénio, por
conveniência urgente de serviço, com início em 1 de Junho de
2000.

De 5 de Junho de 2000:

Doutora Maria João Pedrosa Ferreira Moreno Silvestre, assistente
convidada além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — contratada como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável por
um biénio, por conveniência urgente de serviço, com início em
5 de Junho de 2000.

De 19 de Julho de 2000:

Doutor Fernando Antunes Gaspar Pita, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado provisoriamente por um quinquénio como pro-
fessor auxiliar da mesma Faculdade, por conveniência urgente de
serviço, com início em 19 de Julho de 2000.

De 2 de Agosto de 2000:

Doutor Ruy Alberto Duarte de Carvalho — contratado como pro-
fessor auxiliar visitante da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
durante o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001, com início
em 11 de Setembro de 2000.

Licenciada Ana Cristina Antunes de Almeida Costa — contratada
como assistente convidada além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por conveniência
urgente de serviço, válido por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, com início em 1 de Setembro de 2000.

Licenciado Tony Richard de Oliveira de Almeida, assistente convidado
a 50 % — contratado como assistente convidado a 100 %, por con-
veniência urgente de serviço, válido por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Licenciado Gil Manuel Araújo Silva Bernardes, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente convidado a 50 % da
mesma Faculdade, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, com início em
1 de Setembro de 2000.

Marco Alexandre Cravo Gomes — contratado como monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra durante
o ano lectivo de 2000-2001, por conveniência urgente de serviço,
com início em 11 de Setembro de 2000 até 2 de Junho de 2001.

Nuno Miguel Trigo de Miranda — contratado como monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, durante
o ano lectivo de 2000-2001, por conveniência urgente de serviço,
com início em 11 de Setembro de 2000 até 2 de Junho de 2001.

Mestre Vera Manuela Miranda Marques Alves — contratada como
assistente convidada, por conveniência urgente de serviço, com iní-
cio em 25 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 295/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 7 de Julho de 2000:

José Pedro Ferreira Carvalho Lapa — contratado como monitor da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável por
três vezes, com início em 11 de Setembro de 2000.

De 21 de Julho de 2000:

Doutora Paula Cristina Veríssimo Pires — contratada como profes-
sora auxiliar convidada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
válido enquanto durar o impedimento do Doutor António Manuel
da Conceição Gomes da Costa, que se encontra requisitado na
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Fundação para a Ciência e Tecnologia, com início em 1 de Setembro
de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Doutora Cristina Maria Gonçalves dos Santos Louro, assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratada provisoriamente por um quinquénio
como professora auxiliar da mesma Faculdade, por conveniência
urgente de serviço, com início em 26 de Julho de 2000.

De 2 de Agosto de 2000:

Luís Miguel Ramos Perdigoto — contratado como monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
conveniência urgente de serviço, válido durante o ano lectivo de
2000-2001, com início em 11 de Setembro de 2000 até 2 de Junho
de 2001.

De 17 de Agosto de 2000:

Licenciada Leonor Maria Oliveira Malva, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratada como assistente convidada da mesma Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, com início em
16 de Outubro de 2000.

Jorge Adriano Branco Aires — contratado como monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável por três
vezes, com início em 11 de Setembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, Maria
Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 296/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
19 a 21 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
18 a 25 de Novembro de 2000.

Ao Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 9 a 13 de Novembro de 2000.

Ao Doutor José Augusto Mendes Ferreira, professor associado do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 11 a
18 de Dezembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 297/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Nuno Ferreira Rilo, professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 12 a 16 de
Dezembro de 2000.

Ao Doutor Rogério Augusto da Costa Pereira Leal, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no
período de 12 a 16 de Dezembro de 2000.

À licenciada Ana Maria César Bastos Silva, assistente do Departa-
mento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 17 a 27
de Novembro de 2000.

Ao licenciado Paulo Jorge Tavares Ferreira, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 29
de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 298/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Rui César do Espírito Santo Vilão, assistente estagiário
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 22 a 27
de Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 299/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 19 de Outubro de 2000:

Licenciada Leonor Isabel de Albuquerque Melo, assistente estagiária
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a 19 de Outubro de 2000.

De 10 de Novembro de 2000:

Licenciada Ana Isabel Albuquerque Soares Saraiva de Andrade, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — prorrogado o contrato por um biénio,
com início em 18 de Novembro de 2000.

Licenciada Maria Sara Ascenção Renca, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — prorrogado o contrato por um biénio, com início em 19 de
Novembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 300/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Luís Eduardo Nabais Conde, professor associado con-
vidado do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no
período de 15 a 29 de Novembro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 301/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de dele-
gação de competências (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 15 de Novembro de 2000:

Ao licenciado Paulo Jorge Tavares Ferreira, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 30
de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

De 17 de Novembro de 2000:

À Doutora Maria Fernanda Simões Patrício, professora associada
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 11
a 19 de Dezembro de 2000.

À Doutora Maria Helena Carvalho Gomes Caldeira Martins, pro-
fessora associada do Departamento de Física da FCTUC — no
período de 16 a 20 de Novembro de 2000.

À Doutora Rosa Maria de Oliveira Quinta Ferreira, professora asso-
ciada do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 11 a 20 de Novembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Edital n.o 814/2000 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para o preenchimento de uma vaga de assistente ou assistente esta-
giário na área de Sistemas Confiáveis para o Departamento de Enge-
nharia Informática.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Os candidatos a assistente deverão possuir o mestrado em Enge-
nharia Informática ou área considerada equivalente pelo conselho
científico. Os candidatos a assistente estagiário deverão possuir licen-
ciatura em Engenharia Informática ou área considerada equivalente
pelo conselho científico, com a classificação mínima de Bom.

Os candidatos serão seleccionados de acordo com os seguintes
critérios:

Currículo académico — 60 %;
Currículo científico — 20 %;
Experiência docente no ensino superior — 5 %;
Currículo técnico-profissional — 5 %;
Entrevista — 10 %.

As candidaturas deverão ser apresentadas no prazo de 10 dias con-
tados a partir da data da publicação do presente edital acompanhados
do curriculum vitae científico e profissional, dirigidas ao presidente
da comissão científica do Departamento de Engenharia Informática,
Pólo II, Pinhal de Marrocos, 3030 Coimbra, até às 17 horas do último
dia previsto neste edital.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Rectificação n.o 3012/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de
Novembro de 2000, a p. 18 230, o despacho (extracto) n.o 22 681/2000
(2.a série), referente ao funcionário António Alexandre Gomes, rec-
tifica-se que onde lê «assistente administrativo principal» deve ler-se
«assistente administrativo especialista». (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Direcção de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 3013/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de
Novembro de 2000, a p. 18 230, o despacho (extracto) n.o 22 680/2000
(2.a série), referente ao Licenciado António Ferreira Pereira, rec-
tifica-se que onde se lê «Departamento de Física» deve ler-se «Depar-
tamento de Matemática». (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 3014/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de
Novembro de 2000, a p. 19 203, o despacho (extracto) n.o 24 007/2000,
(2.a série), referente à licenciada Maria dos Anjos da Silva Ralha,
rectifica-se que onde se lê «em comissão de serviço pelo período
probatório de um ano, a partir da publicação no Diário da República,
deve ler-se «em comissão de serviço pelo período probatório de um
ano, a partir da publicação no Diário da República, considerando-se
nomeada definitivamente sem quaisquer outras formalidades no fim
do referido período». (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Rectificação n.o 3015/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de
Novembro de 2000, a p. 19 023, o despacho (extracto) n.o 24 008/2000
(2.a série), referente à funcionária Clarisse Maria dos Santos Jorge
de Brito, novamente se publica:

«Clarisse Maria dos Santos Jorge Brito, assistente administrativa dos
Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — promovida a assistente administrativa

principal dos mesmos Serviços, a partir da publicação no Diário
da República. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)»

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 25 302/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 20 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 1.o grupo (Línguas e Literaturas Clássicas) da Faculdade de Letras
requeridas pela Doutora Marília Pulquério Futre Pinheiro:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Ribeiro Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Fátima Sousa e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria do Céu Zambujo Fialho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José António Segurado e Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Custódio Joaquim Pão-Alvo Magueijo, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Aires Augusto Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Victor João Vieira Jabouille, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

20 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde
Cabral.

Faculdade de Belas-Artes

Rectificação n.o 3016/2000. — Por lapso e por ter saído com
inexactidão a publicação referente ao despacho n.o 17 816/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto de
2000, a p. 14 392, rectifica-se que onde se lê:

«Doutor Carlos Augusto Lopes Amado dos Santos — nomeado pro-
fessor associado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com início em 2 de Março de 2000.

Doutor António Jacinto Reis Vidigal — nomeado professor associado,
precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início em
2 de Março de 2000.

Doutor Miguel Carlos Gomes Arruda — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
em 3 de Março de 2000.

Doutor José Carlos Fernandes de Carvalho e Melo — nomeado pro-
fessor associado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com início em 3 de Março de 2000.

Doutor Jorge Vidal Correia da Silva — nomeado professor associado,
precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início em
3 de Março de 2000.

Doutora Marília Luísa dos Santos Viegas — nomeada professora asso-
ciada, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
em 3 de Março de 2000.

Doutora Maria Matilde de Sousa Barrocas — nomeada professora
associada, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com
início em 3 de Março de 2000.

Doutor Joaquim Manuel Lima Carvalho — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
em 3 de Março de 2000.

Doutor José Fernandes Carrola Pereira — nomeado professor asso-
ciado precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
em 3 de Abril de 2000.»

deve ler-se:

«Doutor Carlos Augusto Lopes Amado dos Santos — nomeado pro-
fessor associado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com efeitos à data da posse.
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Doutor António Jacinto Reis Vidigal — nomeado professor associado
agregado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com
efeitos à data da posse.

Doutor Miguel Carlos Gomes Arruda — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com efei-
tos à data da posse.

Doutor José Carlos Fernandes de Carvalho e Melo — nomeado pro-
fessor associado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com efeitos à data da posse.

Doutor Jorge Vidal Correia da Silva — nomeado professor associado,
precedendo concurso, em regime de exclusividade, com efeitos à
data da posse.

Doutora Marília Luísa dos Santos Viegas — nomeada professora asso-
ciada, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com efei-
tos à data da posse.

Doutora Maria Matilde de Sousa Barrocas — nomeada professora
associada, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com
efeitos à data da posse.

Doutor Joaquim Manuel Lima Carvalho — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com efei-
tos à data da posse.

Doutor José Fernandes Carrola Pereira — nomeado professor asso-
ciado agregado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com efeitos à data da posse.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

A presente rectificação produz efeitos à data da publicação do
despacho.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 25 303/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 13 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Rui Manuel de Campos e Olivença Curado Matheus, assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa — transita para a categoria de téc-
nico profissional de 2.a classe, área funcional de química, escalão 1,
índice 190, nos termos das alíneas d) e e) do artigo 4.o, n.os 1
e 2 do artigo 7.o, n.o 1 do artigo 10.o, n.o 2 do artigo 11.o e artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 304/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa de 31 de Outubro de 2000:

Maria da Graça Leal Brites Costa Santos, Laurinda Maria da Costa
Cabral Fernandes e Ermesenda Duarte Fernandes, assistentes admi-
nistrativos principais do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeadas, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativo especialista,
escalão 2, índice 270, escalão 4, índice 305, escalão 4, índice 305,
respectivamente, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 305/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa de 31 de Outubro de 2000:

Dirce de Jesus Pinheiro Fonseca Monteiro, Ana Catarina Alcobia
Viola Martins Gonçalves, Antónia Maria Cardim de Matos Barata,
Mónica Renata Alcobia Viola Simões Carlos, Natacha Luísa Faria
Camacho Silva Castro, Maria do Rosário Peres Monteiro da Fon-
seca Rosa, Carla Isabel Maurício da Costa Cardeira e Lucinda
Fernanda Duarte Cobanco, assistentes administrativas, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa — nomeadas, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativo principal, escalão 1, índice 215, por urgente

conveniência de serviço, com efeitos a partir do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 306/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa de 31 de Outubro de 2000:

Cristina Maria de Oliveira Gonçalves Marques, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, na
categoria de assistente administrativo principal, escalão 2,
índice 225, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 307/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Vasco Rivotti Silva, assistente convidado da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — renovado o contrato, por
três anos, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 308/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Mestre Paulo Jorge Cunha Vaz Dias Urbano, assistente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato,
por um biénio, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 309/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Raul Carlos Godinho dos Santos Jorge, assistente esta-
giário da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — pror-
rogado o contrato, até à dissertação do mestrado, com efeitos a
partir de 15 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 25 310/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Mestre Carlos Alberto dos Anjos Duarte, assistente estagiário da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente, com dedicação exclusiva, por seis anos, com efeitos
a partir de 30 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Letras

Despacho (extracto) n.o 25 311/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutor Victor João Vieira Jabouille, professor catedrático da Facul-
dade de Letras — homologada a eleição como presidente do con-
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selho científico, com efeitos a 2 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho n.o 25 312/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 13 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Sérgio Claudino Loureiro Nunes, assistente — prorrogado o contrato
até 14 de Outubro de 2001, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 25 313/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 13 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Antonieta Marisa Pinheiro Madeira Amaral Lopes, assistente — pror-
rogado o contrato até à realização das provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 25 314/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 13 de Novembro de 2000 proferido por delegação do reitor:

José Augusto Nunes da Silva Horta, assistente — prorrogado o con-
trato até 14 de Outubro de 2002, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 25 315/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciado Manuel Júlio Silva de Almeida Marques, assistente con-
vidado a 40 % desta Faculdade — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente convidado, em regime de 40 %, por conveniência urgente
de serviço, nos termos do ECDU, com início em 1 de Novembro
de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 316/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciado Fernando António Pacheco Medeiros de Mesquita
Gabriel, assistente convidado a 40 % desta Faculdade — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento para exercer
funções de assistente convidado, em regime de 40 %, por conve-
niência urgente de serviço, nos termos do ECDU, com início em
1 de Novembro de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 317/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Anabela Martinez Cereceda, assistente convidada a 40 %
desta Faculdade — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de assistente convidada,
em regime de 40 %, por conveniência urgente de serviço, nos termos
do ECDU, com início em 1 de Novembro de 2000. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 318/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Cecília da Conceição Gonçalves Casaca, assistente con-
vidada a 20 % desta Faculdade — autorizada a renovação do con-

trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente convidada, em regime de 20 %, por conveniência urgente de
serviço, nos termos do ECDU, com início em 1 de Novembro de
2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 319/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciado Pedro Miguel Génio Loura Tocatins Rodrigues, assistente
convidado a 50 % desta Faculdade — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente convidado, em regime de 50 %, por conveniência urgente
de serviço, nos termos do ECDU, com início em 1 de Novembro
de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 320/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Maria Eduarda Guerreiro Estiveira Nunes da Silva Nobre,
assistente convidada a 40 % desta Faculdade — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções de assistente convidada, em regime de 40 %, por conveniência
urgente de serviço, nos termos do ECDU, com início em 1 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 321/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Maria Cristina dos Santos Mendes Rodrigues Correia,
assistente convidada a 20 % desta Faculdade — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções de assistente convidada, em regime de 20 %, por conveniência
urgente de serviço, nos termos do ECDU, com início em 1 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 322/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Helena de Fátima Ventura Bugada Macedo, assistente
convidada a 50 % desta Faculdade — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente convidada, em regime de 50 %, por conveniência urgente
de serviço, nos termos do ECDU, com início em 31 de Outubro
de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 323/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciada Ana Sofia Gemperle Tavares Silva Medeiros Cordeiro,
assistente convidada a 40 % desta Faculdade — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções de assistente convidada, em regime de 40 %, por conveniência
urgente de serviço, nos termos do ECDU, com início em 1 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 324/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Licenciado Pedro Manuel Mendes Rabaço, assistente convidado a
40 % desta Faculdade — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidado, em regime de 40 %, por conveniência urgente de serviço,
nos termos do ECDU, com início em 1 de Novembro de 2000.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)
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Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 25 325/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 19 de Outubro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Maria Luís Ferreira Borges de Castro Cardoso de
Matos — celebrado contrato administrativo de provimento, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada a 30 %
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000.

Por despachos do vice-reitor de 3 de Novembro de 2000, proferidos
por delegação do reitor:

Licenciado Francisco António Carvalho, assistente convidado a 50 %
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado a 100 % da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 9
de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior.

Licenciada Rute Isabel Estêvão Oliveira Pires — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente convidada da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de
23 de Outubro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 25 326/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 16 de Novembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutora Maria Eduarda Antunes da Silva do Cruzeiro, investigadora
auxiliar do Instituto de Ciências Sociais — homologada a eleição
como presidente da assembleia de representantes. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 17 260/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-reitora
da Universidade da Madeira, de 20 de Setembro de 2000:

Autorizadas as nomeações provisórias, ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, adaptado à RAM
através do Decreto Legislativo Regional n.o 4/89/M, de 15
de Fevereiro, e artigo 6.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, para exercer funções de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira, aprovado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho:

Isabel Filipa Gomes Luís Vieira Gomes — entre o período de 20
de Setembro de 2000 a 11 de Agosto de 2001 (isento de fiscalização
prévia da SRMTC);

Ana Odília Franco Gouveia Figueiredo — entre o período de 20 de
Setembro de 2000 a 11 de Agosto de 2001, (isento de fiscalização
prévia da SRMTC).

21 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 17 261/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga), referente
ao concurso com a referência FP-7/98/E/I/ICS(1), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 1998, pode ser

consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho, sitos
no Largo do Paço e Gualtar, em Braga e Azurém, em Guimarães.

22 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 25 327/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Bacharel Luís António Martins dos Santos — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço na categoria de monitor,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, com direito à gratificação mensal correspondente
a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 815/2000 (2.a série). — Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias a contra da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor catedrático do Departamento de
Engenharia Civil na área de Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:
1.1:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

1.2 — Dado que o concurso se destina ao preenchimento de vaga
do Departamento, de acordo com a estrutura orgânica do quadro
de professores em vigor na Faculdade de Engenharia, relativamente
aos candidatos que sejam docentes da mesma escola a aferição do
mesmo grupo deve reportar-se ao grupo constante da estrutura orgâ-
nica, convertido em departamento, de acordo com a tabela aprovada
pela resolução n.o 22/96/PL, de 30 de Julho de 1996, do plenário
do senado da Universidade do Porto, publicada no Diário da República,
2.a série, n.os 204 e 251, de 3 de Setembro e de 29 de Outubro de
1996, respectivamente.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
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e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício e funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços de
Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Universidade
do Porto, o subscrevi.

27 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Ferreira Gomes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 328/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Adelaide Maria de Sousa Figueiredo, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18
de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 25 329/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, no uso
de competência delegada publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foram nomeados os docentes a seguir
designados como orientadores de estágio pedagógico da Faculdade de
Ciências desta Universidade para o ano lectivo de 2000-2001:

Escolas Orientadores

Escola C+S de Moreira da Maia Matemática:

Doutor José Carlos de Sousa
Oliveira Santos.

Escola Secundária de Leça da
Palmeira.

Matemática:

Doutor António Carlos Hen-
riques Guedes de Oliveira.

Escolas Orientadores

Escola Secundária de Valongo . . . Matemática:

Doutor Manuel Leite Arala
Chaves.

Escola EB 2, 3 de Perafita . . . . . . Matemática:

Doutora Maria Gabriela
Faria Arala Chaves.

Escola EB 2, 3 de Rates . . . . . . . . Matemática:

Doutor Paulo Gali de Car-
valho Macedo.

Escola EB 2, 3 de Beiriz . . . . . . . . Matemática:

Doutor Fernando Jorge Soa-
res Moreira.

Escola Secundária de Vilela . . . . Matemática:

Doutor José Carlos de Sousa
Oliveira Santos.

Escola Secundária de Baião . . . . . Matemática:

Doutor Alberto Adrego
Pinto.

Escola EB 2, 3 de Domingos
Capela.

Matemática:

Doutora Maria Gabriela
Faria Arala Chaves.

Escola Secundária de Oliveira do
Douro.

Matemática:

António Carlos Henriques
Guedes de Oliveira.

Escola EB 2, 3 de Leça da Pal-
meira.

Matemática:

Doutor José Agostinho
Basto Gonçalves.

Escola Secundária de Vale de
Cambra.

Matemática:

Doutor Jorge Manuel Mar-
tins da Rocha.

Escola EB 2, 3 da Junqueira . . . . Matemática:

Doutor Paulo Gali de Car-
valho Macedo.

Escola Secundária de Almeida
Garret.

Matemática:

Doutor Jorge Manuel Mene-
z e s G u i m a r ã e s d e
Almeida.

Biologia/Geologia:

Doutora Maria Suzana Jorge
Pereira.

Doutor João José Félix Mar-
noto Praia.

Escola Secundária de Baltar . . . . Física/Química:

Doutor Augusto da Silveira
Rodrigues.

Doutora Maria Gabriela
Teles Cepeda Ribeiro.
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Escolas Orientadores

Escola EB 2, 3 de Guifões . . . . . . Física/Química:

Doutor José Ferreira da
Silva.

Doutor Aquiles José Fer-
reira de Araújo Barros.

Escola EB 2, 3 de Corga . . . . . . . . Física/Química:

Mestre Adriano António
Sampaio Sousa.

Doutora Eugénia Sofia
Woodhouse Ferreira.

Escola EB 2, 3 de Valença . . . . . . Física/Química:

Mestre Adriano António
Sampaio Sousa.

Doutora Maria Natália Dias
Soeiro Cordeiro.

Escola Secundária do Infante
D. Henrique.

Física/Química:

Doutora Maria Manuela
Soares Reis da Costa
Amado.

Doutora Maria Teresa Sá
Dias de Vasconcelos.

Escola Secundária de Abel Sala-
zar.

Física/Química:

Doutor Manuel António Sal-
gueiro da Silva.

Doutora Maria Gabriela
Teles Cepeda Ribeiro.

Escola Secundária de Canelas . . . Física/Química:

Doutora Maria Manuela
Soares Reis da Costa
Amado.

Doutora Maria Agostinha
Ribeiro de Matos.

Escola Secundária de São Pedro
da Cova.

Física/Química:

Doutora Maria de Fátima
Fernandes Pinheiro.

Doutora Margarida Maria
Henriques Mesquita Bas-
tos.

Biologia/Geologia:

Doutora Mariana Pereira de
Sousa Santiago Sotto-
mayor.

Doutora Maria Helena
Macedo Couto.

Escola Secundária Rodrigues de
Freitas.

Física/Química:

Doutora Maria de Fátima
Fernandes Pinheiro.

Doutor Baltazar Manuel
Romão de Castro.

Biologia/Geologia:

Doutora Maria da Nativi-
dade Ribeiro Vieira.

D o u t o r J o ã o M a n u e l
Domingues Coelho.

Escola Secundária n.o 1 de Mato-
sinhos.

Física/Química:

Doutor José Ferreira da
Silva.

Doutor Duarte José de Vas-
concelos Costa Pereira.

Escolas Orientadores

Biologia/Geologia:

Doutor Paulo José Talhadas
dos Santos.

Doutora Maria Ângela de
C a r v a l h o F e r n a n d e s
Almeida.

Escola Secundária de Arcozelo . . . Biologia/Geologia:

Doutora Ilda da Conceição
Abreu de Noronha.

Doutor Fernando Manuel
Pereira de Noronha.

Escola EB 2, 3 de Cristelo . . . . . . Matemática:

Doutor Fernando Jorge Soa-
res Moreira.

Escola EB 2, 3 de Sande . . . . . . . . Matemática:

Doutor Fernando Jorge Soa-
res Moreira.

Escola EB de Lourosa . . . . . . . . . Matemática:

Doutor Manuel Leite Arala
Chaves.

Escola EB 2, 3 de Pêro Vaz
Caminha.

Matemática:

Doutor Aníbal Coimbra
Aires de Matos.

Escola EB 2, 3 da Abelheira . . . . Matemática:

Doutor Aníbal Coimbra
Aires de Matos.

Escola Secundária de Manuel
Gomes de Almeida.

Matemática:

Doutor Alberto Adrego
Pinto.

Física/Química:

Doutor Paulo Simeão Oli-
veira Ferreira Carvalho.

Doutor António Fernando
Sousa da Silva.

Escola Secundária de Alexandre
Herculano.

Matemática:

Doutor Manuel Augusto
Fernandes Delgado.

Física/Química:

Doutora Maria Augusta Oli-
veira Pereira dos Santos.

Doutor Manuel Aníbal Var-
jão Ribeiro da Silva.

Escola EB 2, 3 de Milheirós de
Poiares.

Matemática:

Doutor Manuel Augusto
Fernandes Delgado.

Física/Química:

Doutor Paulo Simeão Oli-
veira Ferreira Carvalho.

Doutora Eugénia Sofia
Woodhouse Ferreira.
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Escolas Orientadores

Escola Secundária da Maia . . . . . Matemática:

Doutor José Agostinho
Basto Gonçalves.

Física/Química:

Doutora Maria Augusta Oli-
veira Pereira dos Santos.

Doutor Duarte José Vascon-
celos da Costa Pereira.

Escola Secundária de Rocha Pei-
xoto.

Matemática:

Doutor Aníbal Coimbra
Aires de Matos.

Física/Química:

Doutor José Manuel Mon-
teiro Moreira.

Doutor Duarte José de Vas-
concelos Costa Pereira.

Biologia/Geologia:

Doutor Rubim Manuel
Almeida da Silva.

Doutora Maria Manuela
Coelho Marques Barbosa
Correia.

Escola EB 2, 3 de Penalves . . . . . Matemática:

Doutor Pedro Ventura Alves
da Silva.

Biologia/Geologia:

Doutora Maria Isabel de
Pinho Pessoa de Amorim.

Doutora Maria Ângela de
C a r v a l h o F e r n a n d e s
Almeida.

Escola Secundária de Carolina
Michaëlis.

Biologia/Geologia:

Doutor Luís Gustavo de Car-
valho Pereira.

Doutor Frederico Pedro
Baptista Sodré Borges.

Escola Secundária de Garcia de
Orta.

Biologia/Geologia:

Doutora Ana Maria Pimen-
tel Rodrigues.

Doutora Maria Manuela
Coelho Marques Barbosa
Correia.

Escola Secundária da Trofa . . . . . Biologia/Geologia:

Doutor Francisco Barreto
Caldas.

Doutora Maria dos Anjos
Marques Ribeiro.

Escola C+S de Medas . . . . . . . . . Biologia/Geologia:

Doutora Cristina Maria
Bravo de Faria Cruz.

Doutora Maria Helena
Macedo do Couto.

Escola Secundária n.o 1 de Pena-
fiel.

Biologia/Geologia:

Doutora Ana Maria Parente
da Silva Delgado.

Doutor João José Félix Mar-
noto Praia.

Escolas Orientadores

Escola Secundária de Marco de
Canaveses.

Biologia/Geologia:

Doutor António Paulo Fon-
toura de Magalhães.

D o u t o r J o ã o M a n u e l
Domingues Coelho.

Escola Secundária de Lousada . . . Biologia/Geologia:

Doutora Ana Maria Gonçal-
ves Séneca Correia Car-
doso.

Doutora Maria dos Anjos
Marques Ribeiro.

Escola EB 2, 3 de Baguim . . . . . . Biologia/Geologia:

Doutora Maria João Leite
Dias dos Santos.

Doutora Maria Helena
Macedo Couto.

Escola EB 2, 3 de Paranhos . . . . . Biologia/Geologia:

Doutor Paulo Jorge de Bar-
ros Alexandrino.

Doutora Maria Armanda
Viana Antunes Guima-
rães Silva Dória.

Escola Secundária n.o 2 de Pena-
fiel.

Biologia/Geologia:

Doutor Vasco Manuel Mar-
tins de Almeida.

Doutor João José Félix Mar-
noto Praia.

Escola EB 2, 3 de Valbom . . . . . . Biologia/Geologia:

Doutor Luís Filipe de Oliva
Teles.

Doutora Deolinda Maria dos
Santos Flores Marcelo
Fonseca.

Escola EB 2, 3 do Viso . . . . . . . . . Biologia/Geologia:

Doutora Olga Maria Oli-
veira da Silva Lage.

Doutora Maria Armanda
Viana Antunes Guima-
rães Silva Dória.

Externato Paulo VI . . . . . . . . . . . . Informática:

Doutor Miguel Caetano de
Oliveira Filgueiras.

Escola Secundária de José Régio Informática:

Doutor Miguel Caetano de
Oliveira Filgueiras.

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 25 330/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Maria Deolinda Pereira da Silva, técnica profissional especialista da
Faculdade de Ciências desta Universidade — exonerada, a seu
pedido, do respectivo cargo, com efeitos a partir de 15 Novembro
de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 25 331/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor João António Saraiva Pires da Fonseca, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 13 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 332/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria Irene de Oliveira Monteiro Jesus Rebelo — nomeada
definitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico foi de parecer de que deveria ser nomeada
definitivamente professora auxiliar a Doutora Maria Irene de Oliveira
Monteiro Jesus Rebelo pelas seguintes razões:

1 — Tem tido a seu cargo a regência laboratorial das seguintes
disciplinas da licenciatura de Ciências Farmacêuticas: Técnicas de
Laboratório em 1995-1996 e 1996-1997, e em parte dessas aulas em
1998-1999; parte das aulas de Bioquímica II em 1997-1998 e 1998-1999,
e todas elas em 1999-2000. Regeu ainda parte das aulas de Bioquímica
Clínica em 1997-1998, 1998-1999 e 1999-2000.

2 — Colaborou na regência teórica de Bioquímica Clínica da licen-
ciatura em Ciências Farmacêuticas em 1997-1998 e 1998-1999.

3 — No curso de especialização de pós-licenciatura em Análises
Clínicas regeu as aulas teóricas de Bioquímica Complementar III em
1998-1999 e 1999-2000 e foi co-responsável dessas aulas em 1996-1997
e 1997-1998.

4 — Colaborou na regência das aulas laboratoriais de Controlo Bio-
químico no curso de mestrado em Controlo de Qualidade em
1995-1996, tendo sido ainda convidada a dar uma aula teórica de
Biologia Forense no Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
em 1999-2000.

5 — Orienta desde Novembro de 1998 o trabalho experimental para
obtenção do grau de doutor do licenciado em Ciências Farmacêuticas
Luís Filipe Belo.

6 — Co-orienta desde Janeiro de 2000 o trabalho experimental para
obtenção do grau de doutor da licenciada em Medicina e aluna de
doutoramento do ICBAS Maria Elisa Granjo Lopes.

7 — Orienta desde Outubro de 1999 o trabalho experimental para
obtenção do grau de mestre da licenciada em Ciências Farmacêuticas
Paulina Aguiar.

8 — Participou em dois júris de provas de doutoramento, num deles
como arguente.

9 — Apresenta uma actividade de investigação muito meritória,
sendo autora de 19 artigos científicos, 14 deles em publicações inter-
nacionais de reputação bem firmada, tendo submetido mais dois para
publicação. É ainda autora de 46 comunicações, 24 delas em con-
gressos internacionais. Recebeu em 1998 o Prémio Athere pela melhor
comunicação apresentada nas XI Jornadas Internacionais de Ateros-
clerose, intitulada «Influência do consumo de bebidas alcoólicas, da
dieta e do tabagismo no perfil de risco aterogénico».

10 — Tem para publicação cinco capítulos de um livro de Bio-
química Clínica.

11 — É responsável desde 1986 pelas determinações de maturidade
pulmonar fetal e análise espectrofotométrica do líquido amniótico
regularmente solicitadas por 10 hospitais: São João, Santo António,
Pedro Hispano, Centro Hospitalar de Gaia e os de Penafiel, Famalicão,
Braga, Guimarães, Feira e São Paio de Oleiros.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José Luís Fontes da Costa Lima.

Despacho (extracto) n.o 25 333/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Luísa Maria Soares Faria — nomeada definitivamente como
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Psicologia

e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 21 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Ao longo do quinquénio (1995-2000) a Doutora Luísa Maria Soares
Faria, professora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto, desenvolveu a sua actividade
de docência e de investigação, quer na Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade do Porto quer na Faculdade
de Ciências do Desporto e da Educação Física.

É membro do Instituto de Consulta Psicológica, Formação e Desen-
volvimento, do Centro de Psicologia da Universidade do Porto, bem
como do «Réseau de Communication — Representation Sociales».

Tem importante participação nos órgãos de gestão da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

No que se refere à investigação, a Doutora Luísa Faria participou
como investigadora em vários projectos de investigação, sendo um
deles financiado pela Faculdade de Ciências do Desporto e da Edu-
cação Física e outro pela Fundação de Ciência e Tecnologia.

Foi membro da comissão coordenadora do conselho científico e
do conselho pedagógico.

No que se refere a publicações, há a referir a sua intensa actividade,
quer sob a forma de comunicações, nacionais e estrangeiras, quer
ainda sob a forma de posters.

No tocante a livros e artigos, a sua actividade é também muito
relevante, tendo publicado uma importante obra em português, bem
como artigos em revistas nacionais e estrangeiras.

Nestas circunstâncias, e tendo por base a reconhecida qualidade
de trabalho realizado, o conselho científico propõe a sua nomeação
definitiva como professora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade do Porto.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. Bairrão Ruivo.

23 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 334/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do 6.o grupo (Imagiologia
Médica e Processamento de Sinais) da Faculdade de Medicina desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor João Bexiga Martins Pisco, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor João José Pedroso de Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof.a Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

23 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 335/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Mário Abel dos Santos Moura — contratado como esta-
giário da carreira técnica superior, área de design, da Faculdade de
Belas-Artes desta Universidade, com efeitos a partir da data de entrada
em exercício de funções a verificar-se após a publicação no Diário



N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 907

da República do despacho de autorização do contrato. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 336/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado André Neves Barreiros — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 337/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Vítor Manuel da Costa Carvalho — assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidado além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 338/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Tiago Pinto da Costa Gonçalves Oliveira, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidado além do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 339/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Tiago Guedes Barbosa do Nascimento Neves, assistente con-
vidado além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 17 de
Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Nao carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 340/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Daniel Ferreira de Oliveira Pinto — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000 e pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor Carlos
Albino Veiga da Costa e pelos professores associados José Miguel
Loureiro e João Bernardo Lares Moreira de Campos, deliberou, por
unanimidade, propor a contratação do Doutor Daniel Ferreira de
Oliveira Pinto como professor auxiliar convidado a 100 % desta
Faculdade.

O Doutor Daniel Ferreira de Oliveira Pinto apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engenharia Química muito pode beneficiar.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviço de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 341/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Sara Isabel dos Santos Oliveira Santos — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro do Departa-
mento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro e até 15
de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 342/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Hélder Trigo Gomes Marques, assistente convidado além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 4 de Setem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 343/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António Melo da Costa Cerqueira, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 344/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Zélia Maria Braga dos Santos Azevedo, assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, conside-
rando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 345/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor António Acácio Couto Jorge Lima, assistente convidado além
do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — contratado, por conveniência urgente de ser-
viço, como professor auxiliar convidado além do quadro, com 60 %
do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 19
de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos Doutores catedráticos Horácio
da Maia Ferreira e Costa e Henrique Manuel Cunha Martins dos
Santos e do professor associado com agregação Luís Filipe Malheiros
de Freitas Ferreira, deliberou, por unanimidade, propor a contratação
do engenheiro António Acácio Couto Jorge Lima como professor
auxiliar convidado a 60 % desta Faculdade.

O Doutor António Acácio Couto Jorge Lima apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engnenharia Metalúrgica e de Materiais muito pode beneficiar.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 3017/2000. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se que, na publicação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 1997, a p. 3098, e relativa à licenciada
Cláudia Maria Romero Amandi de Sousa, onde se lê «com efeitos
a partir de 11 de Novembro de 1996» deve ler-se «com efeitos a
partir de 15 de Novembro de 1996».

21 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 3018/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que nos extractos dos despachos relativos à reclassificação do pessoal
desta Universidade, abaixo indicados, onde se lê «reclassificado, [ . . . ]
em comissão de serviço extraordinária pelo período» deve ler-se
«reclassificado [. . . ] com nomeação definitiva, a partir da data de
aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data.»

Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000,
a p. 6489:

Maria do Céu Machado de Jesus Loureiro.

Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000,
a pp. 6728, 6729 e 6730:

Carla Alexandra dos Santos Sousa Coelho.
Anabela Ferreira de Melo Amaral.
Cândida Maria Valente Vasconcelos Terra Dourado.
Maria Rosalina Magalhães Ribeiro.
Maria Filomena Ribeiro Teixeira.
Maria Gracinda Santos Oliveira.
Maria Oliveira Pereira.
Maria da Glória Santos Vilela Cardoso.
Estrela Maria Dias Costa Gonçalves.
Carlos Jorge Ferreira Santos Costa.

Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 15 de Abril de 2000,
a p. 7050:

Maria Manuela Almeida da Silva Barroso.

Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 2000,
a pp. 7612 e 7613:

Maria Rosa Rodrigues Ferreira.
Maria Teresa Silva Santos.
Felisberta Ereone Ernesto Machado.

Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2000,
a p. 7768:

Maria Irene Gamboa da Costa Lopes.
Armindo Giesta Pereira.
Francisco Salgueiro Carpinteiro.
Florbela Maria Martins Teixeira Marques Pinho.
Albano Monteiro da Costa.

Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000,
a p. 7942:

Maria Helena Rodrigues Vaz Miranda.

Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000,
a p. 8334:

Maria Fernanda Teles Nogueira Oliveira.
António Vieira da Silva.

João Serafim Graniço Valentim.
Maria José Gomes da Silva Tavares Vasconcelos.

Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000,
a p. 9558:

Albino Fernando das Neves Pereira Lopes.
Maria Alice Mouta Ribeiro.
Maria Helena Miranda Tavares Queirós.

Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000,
a pp. 9910, 9911, 9912 e 9913:

Eugénio José Botelho Levandeira.
Maria Celina de Almeida Teixeira Gomes.
Maria Armanda Pereira Monteiro da Silva.
Maria Irene Nogueira Gonçalves.
Clara do Couto Oliveira.

Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000,
a p. 10 232:

Joaquim José Gomes Cardoso Mota.

Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000,
a p. 10 679:

Maria da Glória Teixeira Lopes.

Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000,
a p. 11 145:

Fernando António Almeida Gama de Faria.

21 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 17 262/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido
por subdelegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 9 e
20 de Novembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 25 346/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 20 de Novembro de 2000:

À Prof.a Doutora Rafaela Agostinho Marques da Silva Prata Pinto,
professor auxiliar — pelo período de 6 a 12 de Janeiro de 2001.

Despacho de 22 de Novembro de 2000:

À Prof.a Doutora Maria João Faria Leite dos Santos, professora auxi-
liar — pelo período de 5 a 10 de Dezembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 25 347/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Carlos Albino Veiga da Costa — de 29 de Novembro a 1 de Dezembro
de 2000.

Eugénio da Costa Oliveira — de 17 a 24 de Novembro de 2000.
Fernando Jorge Mendes Monteiro — de 22 a 28 de Novembro de

2000.
Gabriel de Sousa Torcato David — de 25 a 27 de Novembro de 2000.
João Abel Peças Lopes — de 1 a 9 de Dezembro de 2000.
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João Paulo Tomé Saraiva — de 1 a 9 de Dezembro de 2000.
Manuel António de Freitas Matos Fernandes — de 15 a 21 de Novem-

bro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 25 348/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2000, do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Teresa Cordeiro de Moura Soeiro, professora auxiliar
desta Faculdade — anulada, a seu pedido, a equiparação a bolseiro
fora do País no período compreendido entre 24 e 29 de Setembro
de 2000, que lhe havia sido concedida por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 2000
e concedida, por despacho de 23 de Outubro de 2000, nova equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 24 a 29 de Outubro
de 2000.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 25 349/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Licenciado Rogélio Ponce de Léon Romeo, leitor desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 19 a 25 de Outubro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 25 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Luís Fernando Adriano Carlos, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 2 a 6 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 25 351/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Eduardo Torres de Eckenroth Guimarães, professor
associado — no período de 30 de Novembro a 7 de Dezembro de
2000.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel
Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 25 352/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 18 de Novembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutor José Luís Lopes Fernandes, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 23 a
26 de Novembro.

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

Despacho n.o 25 353/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 23 de Novembro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de
1998:

Doutor José Manuel Miguez Araújo, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 29 de
Novembro a 14 de Dezembro de 2000.

Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso de Neville e Lencastre, pro-
fessora associada desta Faculdade — concedida a equiparação a
bolseiro fora do País de 24 a 30 de Novembro de 2000.

24 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel
F. Rocha Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 25 354/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 27 de Outubro de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Daniel Tércio Ramos Guimarães — nomeado provisoria-
mente, após aprovação em concurso, como professor associado do
quadro de pessoal docente desta Faculdade do grupo de disciplinas
de Dança, considerando-se rescindido o contrato da categoria que
detém, no momento em que tomar posse do lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 25 355/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 21 de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutor António Fernando Boleto Rosado, professor auxiliar provi-
sório — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 14 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como professor
auxiliar do Doutor António Fernando Boleto Rosado

Com base nos pareceres subscritos pelos Profs. Doutores Pedro
Augusto Cordeiro Sarmento e José Henrique Fuentes Gomes Pereira
sobre o relatório de actividades desenvolvidas pelo Doutor António
Fernando Boleto Rosado no quinquénio de 1995-2000, o conselho
científico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, em conformidade
com o artigo 25.o, conjugado com os artigos 20.o e 21.o do ECDU,
propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar desta
Faculdade.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Carlos Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 25 356/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 15 de Novembro de
2000, proferido por delegação:

Doutor César José Duarte Peixoto — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, professor associado do quadro do pessoal
docente desta Faculdade do grupo de disciplinas de Ciências do
Desporto, considerando-se rescindido o contrato da categoria que
detém no momento em que tomar posse do lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.



19 910 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 285 — 12 de Dezembro de 2000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


